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Senhores Membros da Assembléa Legislativa :

Wm
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ONGRATULO-ME comvosco ao iniciardes os trabalhos
dessa illustre Assembléa, de cujos estudos e afanosos
labores depende o progresso de nosso Estado.

Dessa missão, tão árdua, quão árduos têm sido os
meus esforços no Governo, ides desempenhar-vos com a clarivi-
dencia de vossas luzes e com o concurso do mais lidimo pa-
triotismo.

Guiados pelos interesses e pela defesa dos direitos da
communhao, firmes nas attribuições que gyram em torno das
espheras dos poderes constitucionaes, de mim vos digo, que os
nossos esforços serão de inestimável valor para a obra com-
muni, de ordem, de actividade e economia, de equilíbrio finan-
ceiro e de progresso real do Ceará.

Subsiste inabalável a minha convicção arraigada de não
me ter afastado um só momento dos meus compromissos e das
promessas feitas a Deus e ao generoso e altivo povo cearense.

Tudo fareis pelo engrandecimento do Estado de que sois
dignos representantes.

Ao Ceará tudo; a elle a que sempre eu soube amar e
guardar as mais brilhantes tradições, rendo, como todos vós
rendereis, as homenagens do mais affectuoso carinho.

São muito fundadas as esperanças, muito justificada a
sympathia com que o Governo e o povo cearense saúdam a
vossa presente reunião.
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Vossas responsabilidades, já accrescidas na razão destaOSpCCtatlVa. Silo ninnn liníiinrpc nnr o-r»™í~„^~ ~Y.  . im™ ^™ • yi -- —~rr "' '^' i'wx t,,ttlcllu^ ^ vossos iraoa-lhos depois de ter sido o Estado abalado pela inominável inva-sao das hordas revolucionárias e por terdes de estudar e resol-ver problemas que consultam muito directamente a vida e aprópria honra do Estado.
Neste momento de grandes reconstrucções e iniciativasousadas ha, por toda a parte, uma crise de transformações, umprurido febncitante de reformas e uma atmosphera favorávelao surto de todos os ideaes e de todas as utopias. Sem duvidaa vossa acçao circumscripta não terá de extender-se até ás an-gustiantes questões do momento; mas, não só estas tocam esreoccupam a todos, como sua repercussão é inevitável na so-luçao dos graves problemas do nosso Estado, que devemos re-solver com firmeza, numa poiitica enérgica e alta de realiza-

çoes positivas.
A fé e a perenne confiança impõem-nos, hoje mais do

que nunca, firmar os novos alicerces para a reconstrucção eco-nõmica e financeira do Ceará.
E essa tarefa será o produeto de largos e conscienciososestudos.
Conto com a vossa honrosa solidariedade, com as luzesda vossa sabedoria e com a vossa inalterável capacidade deactuaçao util e fruetuosa em bem do progresso e do enerande-cimento do Ceará.

RELAÇÕES COM A UNIÃO E COM OS ESTADOS

Continua o meu Governo a manter as mais cordiaes re-laçoes com o da União e com os dos Estados, consoante os pre-ceitos da Constituição da Republica.
Essa cordialidade ficou bem patente no modo como fo-ram estudadas e resolvidas todas as questões de interesses re-ciprocos. Corre-me o dever, também, de consignar aqui as ine-

quivocas provas do mais elevado prestigio que sempre dispensouo eminente Chefe da Nação ao Governo do Ceará.
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IO rfiof v»r» ln; _ Dos estadistas da ReDublica. nn ün^ mnm„
foníffio £ Ti.6Ve *COm° ° Sn Arthur Bernardes, pela
hnlos nl 3* VUtaI 

daS GlrGurasta^ias, tantas crises a resolver,tantos obstáculos a vencer, tantas horas sombrias de duvidaque abalaram os timoratos a descrer no destino do Brasil
immvíX!11',» P°rem' °.'iT inteir0 como elle soube caminhar,impávido com serenidade, mantendo com toda a honra a di-
me caonfiíaPOSt° ^ * m*[°™ daS f°rÇaS P°liticas da Na?ão

RELAÇÕES COM 0 CORPO CONSULAR

Continua o meu governo a manter as melhores relaçõescom o illustre Corpo Consular residente e com jurisdiccãono hslado.
0 corpo de delegados estrangeiros no Ceará manteve-seera sua organização anterior de pessoal.As informações e outros serviços de que careceu lhesloram ministrados com a solicitude de que é merecedor.

RELAÇÕES COM 0 PODER JUDICIÁRIO

Magistrado e homem de Governo, não posso comprehen-der o exercício das funcções deste posto senão inspirado noselevados princípios da Justiça, reconhecendo na magistraturao poder que estabelece o equilíbrio na vida do Estado.
Todas as luctas sociaes, que têm, atravez dos tempos,agitado e convulsionado os povos, todos os partidos políticos'que se degladiam sem tréguas no mundo culto, todas as heca-tombes sociaes, são, de mistura com as ambições infalliveis, a

grande disputa, com a palavra ou a espada, pela vigência dossagrados e immánentes princípios da justiça.0 meu Governo manteve, pois, como manterá sempre,as mais cordiaes relações com o Poder Judiciário, acatando in-tégrálmente os seus sábios e respeitáveis julgados.
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VISITANTES ILLUSTRES

A nossa Capital recebeu a honrosa e distincta visita daMissão Naval Americana, chefiada pelos capitães de fragata Dr.P. S. Rossiter e de corveta H. V. Bryan.
A propósito da visita desses illustres membros da Ma-

rinha de Guerra Norte-Americana, recebeu o Governo, do Sr.Contra-Almirante N. A. Mac-Cully, Chefe da Missão Naval dos
Estados Unidos junto ao nosso Governo, a seguinte carta:

"Rio, 17 de Setembro de 1925.

Exmo. Snr. Desembargador José Moreira da Rocha,
M. D. Presidente do Estado do Ceará.

Acabo de ter conhecimento da hospitalidade muito cor-
dial e das attenções que Vossa Excellencia e os membros doGoverno d'esse Estado se dignaram de dispensar aos Capitães
de Fragata Dr. P. S. Rossiter e de Corveta H. V. Bryan, Offi-
ciaes da Missão NavãlT por occasião de sua recente visita ao
Ceará, em serviço da referida Missão.

Não posso deixar de, pessoalmente e em nome da Mis-
são de que sou Chefe, manifestar os meus mais sinceros agra-
decimentos por tão apreciável testemunho de consideração e
apreço de que jamais nos poderemos esquecer.

Pí3ço permissão para apresentar a Vossa Excellencia os
meus protestos da mais alta estima e elevada consideração".

As jamais interrompidas relações diplomáticas do Bra-
sil com a Santa Sé e as crenças religiosas do povo cearense im-
põem o registo da alta significação da honrosa e distincta vi-
sita feita á Archidiocese do Ceará pelo illustre benedictino Dom
Bento Lopez, Delegado do Summo Pontífice.

Em companhia do seu Secretario e dos representantes
de S. Excia. o Sr. Arcebispo Metropolitano e do Governo do
Estado, o Visitador Apostólico percorreu as demais dioceses
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do interior. nrnMnVi^ „,„ +,..].. _.._.,
festações (felfemStoff^00111 enthusiasticas mani-
dade ao Santo Ma ,0 

rc,Igl0S0 C inc°ncussa fideli-
Também visitaram o Estado o Sr r™ d i r r

^o?'^' í 
'Slia em ^na-ntaco7o D?Y SMzawa, do Ministério das Relações Exteriores do Japão

correu ^°™ 
re™endação ^ °S ativos pleitos perapusesse

Sobre essa visita recebeu o Governo do Fsfidn * m a™eg™ d° Sn MÍnÍS'r° daS Reh^ Exfe^o'^

acompanhado do CapiSo do Fra auSSJ tmeTa
r nt üo ^u0 dC C,°rVeta °SGar SPin°k. assisten es do Ahnilante Mac-Cully, parle, .segunda-feira, 17. a bordo dõ^amon^Salles , era excursão até Manáos. 0 Almirante leseh war suas homenagens a Vossa Excellencia durant^a s ner"manenca ahi, pelo que rogo prestar-lhe todas as fac hdndes"
d!"e" tlS?n,daVe' 

a SUa ™m P" essa^ft^

«nn »° Almjrante Mac"Cully, recebido a bordo do "Caninos
Salles pelo Secretario e Ajudante de Ordens da Prés de" cia" 'e'Tyst™ ° «o Palácio da Presidentía poemasmias. A S. Excia. íoram prestadas, quer no ponto de -WrfbnJ-que, quer no Palácio da Presidência, as 1>11 a'íe ( ,"direito o seu alto posto militar. l
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PASSAGEM PELO CEARA' DO GOVERNADOR DO PARA'DOS PRESIDENTES DO MARANMSvIÜ ^MM »
DO INTERVENTOR FEDERAL*" NESTE TlTIMO 

"
ESTADO

Teve o Governo do Estado a honrosa satisfação de aco-
mSo6 m / nP-°r 

aJSTaS h?raS' os il,ustres Commandante José«Mana Magalhães de Almeida e Drs. Ephigenio de Salles, Dio-nys.o Auz.er Bentes e Alfredo Sá, respectivamente, Presidentesdos Estados do Maranhão e Amazonas, Governador do Pará eInterventor Federal no Amazonas.
A todos foram tributadas, pelo povo cearense, as maistrancas demonstrações de respeitosa sympathia e, pelo Gover-no, as honras que lhes eram devidas.

VISITAS AO ESTADO

r," a J f que assumi o Governo, tenho visitado varias re-gioes do Estado. Percorri a zona do Cariry, demorando nas ci-dades do Crato, Joaseiro, Barbalha, Iguatú, Lavras e MissãoVelha de cuja estação ferro-viaria assisti a inauguração, a 10de Setembro ultimo. Estive tambem na cidade de Quixadá, ten-do, então, visitado o reservatório do Cedro.
Emprehendendo essas viagens, foi objectivo meu auseul-ar de perto as necessidades locaes e estabelecer mais intimo con-tacto entre o Governo e o povo, levando a este o conforto e a se-gurança da que aquelle se preoecupa, realmente, com a suaprosperidade e engrandecimento.
Mediante essa approximação tenho podido, melhor ori-entado dar a varias questões de interesse collectivo e mesmoparticular soluções promptas e adequadas.
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CENTENÁRIO DO NASfTiu™™ t^ t^„ 

ex-Imp^doi" DomV^Tl^SeuT?„° "W d°
que ft. cumpria paít&ipar das í^n^eom"due a n""?0inteira commemorava essa dato m IrSZ •! V a Naçao
coração cios braseiros!em tl MS^S£«?tidao a memória do grande monarcha, a quem o Cearf rWdedicados e inolvidaveis serviços. Xe

FALLECIMENTOS

Cumpro o doloroso dever de consi «mir nmií oo unagens da minha saudade e da minha veneno á memoífa dodlustre e venerando marinheiro, o Sr. Almirante À^ndrino
isento ^ ,M!.niS"'0 

d*n MarÍnha' Cll-Í° desapparícSoíepiesentou para todo o paiz uma grande perda
Fci^ f 

mfí°r,a desse eminente brasileiro, o Governo doEstado fez celebrar, a 2.6 de Abril, na Cathedra MetiopÍíhnasolemnes exéquias, a que compareceram todo o mSo|le grande parte da sociedade cearense.
# Tivemos também que lamentar o desapparecimento doseminentes Min.stros do Supremo Tribunal Federal Drs JoãoLuiz Alves ex-Ministro da Justiça e Negócios Intei*òre e H°soe,trsçuLbmbem'com innegavd bri,h0' ™

pa.a aS°£sTnriSt SS*^A morte implacável também não poupou as figuras ve-nerandas do Desembargador Antonio Sabino do Monte, ex-Pre-sidente de Província no antigo regimen e membro que foi dosmais conspicuos, do nosso Superior Tribunal de Justiça, ondeo seu lúcido e culto espirito dedicou as suas melhores energiaspelo dilatado espaço de algumas décadas, ao honrado e pro-
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ficuo labor da causa publica; e do Marechal José Freire Bizerrili onteneíle, ex-Presidente e ex-representante do Estado nasduas casas do Congresso Nacional.
Chegada que foi a noticia do fallecimento, occorrido noRio de Janeiro, do Marechal José Freire Bizerril Fontènelle,baixou o Governo o seguinte decreto, com data de 1." de Abril:
"0 Presidente do Estado do Ceará:

Considerando ter fallccido, hontem, na Capital da Re-
publica, o Sr. Marechal do Exercito Nacional, José Freire Bi-zerril Fontènelle;

Considerando, ainda, que o eminente morto, além daselevadas funcções de Presidente do seu Estado natal, exercidascom a maior honradez e patriotismo, o representou, em diffe-rentes legislaturas, nas duas câmaras do Congresso Nacional;
Considerando mais, que, por esses e outros titulos debenemerencia é a memória do Sr. Marechal José Freire Bizer-ril Fontènelle credora da maior gratidão do povo e do Estadodo Ceará;
Resolve decretar, em todo o território cearense, lueto of-ficial pelo espaço de tres dias, a contar desta data, pelo passa-mento desse benemérito cidadão.

Palácio da Presidência do Ceará, em 1.° de Abril de 192G.

José Moreira da Rocha,
José da Cruz Filho, servindo de Secretario".

E'-me ainda doloroso dever mencionar o fallecimento dosSrs. Dr. Floro Bartholomeu da Costa, deputado federal pelo 2.udistricto e Cel. Luiz Felippe de Oliveira, deputado estadoal pelomesmo districto, que, em mais de uma legislatura serviu ao seuEstado com intelligencia, dedicação e honestidade, fazendo noseio desta íllustre Assembléa resaltar as invejáveis qualidadesde genuíno civismo de que era o seu lúcido espirito possuidor.
10
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A 1.° de Março do corrente anno, realizaram-se as elei-
çoes para Presidente e Vice-Presidente da Republica, no pe-nodo de 1926 a 1930. ]

Nenhuma perturbação da ordem se registrou, tendo oGoverno assegurado a todos o livre e pleno exercicio do direi-to de voto.
O eminente Sr. Dr. Fernando de Mello Vianna, Presi-dente do Estado de Minas Geraes, suggeriu a democrática for-mula, segundo a qual seria convocada uma Convenção Nacio-nal a que deveriam comparecer delegados escolhidos pelas Ca-maras Municipaes de todo o paiz, em numero igual para cadaEstado, para o fim de indicar aos suffragios do eleitorado bra-sileiro, os nomes dos candidatos das forças políticas do paiz ássupremas investiduras de Presidente e Vice-Presidente da Re-

publica.
A esse respeito, recebi do Rio o seguinte telegramma:
"Convindo se resolva sem mais demora o processo deindicação e lançamento das candidaturas á Presidência e Vice-Presidência da Republica, vimos pedir a sua valiosa opiniãosobre proposta Presidente Mello Vianna, que ao nosso ver me-rece acceitação, por envolver a mais larga e sincera consultaá opinião nacional. Segundo este processo terá o eminente ami-

go de promover a reunião na Capital do Estado duma Conven-
ção em que cada Município seja representado por um delegadoeleito pela maioria dos vereadores. A esta Convenção caberá
eleger tres representantes para a Convenção Nacional, que de-.sejamos se reuna nesta Capital, a 12 de Setembro. Caso o emi-nente amigo concorde com esta formula de consulta democra-
tica, lembraríamos a conveniência de dar quanto antes os pas-sos necessários para a Convenção Estadoal. Attenciosas saúda-
ções. Estacio Coimbra, Antonio Azeredo, Arnolfo Azevedo,
Bueno Brandão, Vianna do Castello, Herculano de Freitas".

Consoante a forma suggerida pelo Doutor Mello Vianna
reuni nesta Capital, a 27 de Agosto ultimo, sob a minha pre-sidencia, os representantes dos 80 municípios do Ceará, que es-
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colheram nossoST representantes á grande Convenção Nacional,os ors. ocnador João Thomé de Saboya e Silva e Deputados José1 ompeu Pinto Accioly e Manoel Moreira da Rocha, os quaes,em perfeita harmonia de vistas com os representantes de todasas demais unidades da Federação Brasileira, indicaram os no-mes, por todos os titulos illustres, do Sr. Dr. Washington LuizPereira de Souza e Fernando de Mello Vianna, candidatos, res-
pectivamente, á Presidência e Vice-Presidencia da Republicana eleição de 1.° de Março transado.

Homens públicos do mais acatado renome, com illibadatradição de devotamento aos interesses superiores do paiz, ossrs. drs. Washington Luiz Pereira de Souza e Fernando de MelloVianna inspiram a mais absoluta confiança á Nação, a que irãoservir com o civismo que lhes é peculiar.No mesmo ambiente em que se realizaram as eleições
para Presidente e Vice-Presidente da Republica tiveram lugaras marcadas por actos de 28 de Outubro e 16 de Março últimos
para os dias 27 de Dezembro e 6 de Junho transactos, parapreenchimento das vagas, respectivamente, de deputado esta-doai pelo 2.° districto, aberta com o fallecimento do Sr. CoronelLuiz I^ehppe de Oliveira e de deputado federal pelo mesmo dis-tncto, occornda com o passamento do deputado dr. Floro Bar-tholomeu da Costa.

RECONSTITUIÇAO DA MARINHA

O Governo recebeu dos Exmos. Srs. Governador da Bahiae Ministro das Relações Exteriores o seguinte telegramma-cir-cular, dirigido a todos os Estados, propondo uma contribuiçãoconsoante as forças financeiras de cada um, em bem da recon-stituiçao da Marinha Nacional:
"A viagem do dreadnought "S. Paulo" ao Estado daBahia e a sua permanência actual neste porto, para o desem-penho de uma funcção eminentemente nacional, qual a de des-obrigar-se aqui, em nome de todo o paiz, de um dever de alta
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£l1uaiia,ae *aD°ya c a grande Nação Ita-
SSf^ 

^a mente ao nosso espirito uma sugges-
fl vi Í° a' que Ja esta no conhecimento do eminente Chofe
comptf0\:rtrn,d0 Se" ,be"0 CSraç5° de bSi?^™
Sir ri™ e apP auso* Pedimos, assim, venia paraüansmittii e communicar a Vossa Excellencia a idéa aue formu Íamos e para a qual desejamos a attençào esclarecido nõo
somttuclo de suas classes dirigentes, de sua imprensa de sins
últimos e tnstes acontecimentos havidos em alauns Estadosque puzeram duramente em prova o sentimento de cohesã 

'
nacional que formou, do Oyapock ao Chuy, esU grande PatfaA Federação venceu com garbo esse pequeno contratempo como
"idos VmiT^m ZP TliJ:c ae riumerosas tentativas sur-giaas aqui e alli, no correr dos tempos e soubera em cado rasoimpor fortemente o respeito da ordem e da le^ lid de denhôdas quaes a nossa evolução veio se processando, con? segmamça e vantagem, para o nosso progresso de Nação livre. SS-oto, valioso factor dessa unidade, cumpriu, na emergência oseu dever, irmanado com as forças estadoaes que, de todos ospontos, accudiram, na eloqüente affirmação de que o Brasile um so; mas, e evidente que todo esse rápido resultado tãoefficazmente alcançado em terra, talvez não tivesse sido ãoprompto, se a Marinha Nacional, com o seu provado zelo eardor, nao houvesse accorrido depressa a Santos, a Aracaju eao Amazonas. Ha uma licção a reter nesse episódio da vida re-*publicana; e essa licção é a mesma que nos ficou da epopéa daIndependência, quando precisámos improvisar uma esquadrapara garantir, em todo o Norte, a união politica do nosso immenso território, definitivamente emancipado, sem lisacõescompletas pelo interior e com quase todas as capitães debru-çadas sobre o mar. E' nosso supremo dever guardar conve-mentemente esse flanco enorme, por onde se exercem as nos-sas comnu.nicaçòes. Cabe isso á Marinha, é o seu grande paneinatural. Nunca ella foi instrumento de hegemonia nem pre-tendeu jamais possuir tonelagcm excessiva, em desproporçãocom as suas necessidades, que outras não são senão as do pro-
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prio paiz, arraigadamente pacifista e só procurando razão de
prestigio e de força no animo sempre cordial que preside á ori-entação da sua politica. Por isso mesmo e por valiosissimas
considerações de ordem interna, não devemos deixar que elladepereça e continue sem se renovar e sem adquirir o materialde que necessita para bem cumprir a sua nobre missão. E'evidente que as aperturas financeiras em que a União se en-contra não lhe permittem dar a esse magno problema uma so-lução, em harmonia com as necessidades visíveis do momento,
mas, como não será só a União a beneficiaria dessa grandee urgente obra do remodelamento do nosso apparelho naval, an-tes são os Estados os mais directamente interessados em que a si-tuação precária da nossa gloriosa Marinha de Guerra não con-tinue como está, tomamos a iniciativa de pedir a attenção deVossa Excellencia para esse delicado assumpto, rogando seuapoio em favor da idéa dos Estados offerecerem auxílios aoGoverno Federal para a realização desse nobre desidcratum.
Qualquer sacrifício que o Districto e as unidades federadas re-servassem para esse effeito seria um serviço condigno presta-do a elles próprios. Não acreditamos que nenhuma Assembléa
Estadoal recuse ao Brasil es»sa cooperação decisiva. Fora demais
pedir que as quotas chegassem para ura terceiro grande coura-
çado, mas, não será sacrifício incomportavel para os Estados
pensarmos na acquisição de uma divisão de cruzadores ligeiros
e outra de destroyers, com o supplemento de alguns submari-nos e aviões. Os orçamentos estadoaes podiam reservar annual-mente uma quota para esse auxilio, em relação com a riqueza
e a renda de cada Estado, de sorte a podermos habilitar desde
já a Marinha Nacional a renovar o seu material antiquado eimprestável. Por sua parte a Bahia, cujo Governador assigna
tambem este appello, se compromette desde logo a inscrever
na sua despeza normal orçamentaria uma cifra para essa obra
de positivo patriotismo. Acreditamos que algumas dezenas demilhares de contos poderão ser destarte fornecidos á União,em prazo curto, para que ella possa, sem demora, contractar aconstrucção das novas unidades indispensáveis á manutenção
de nossa frota naval. A contribuição de todos os Estados da
Republica para essa obra de urgente necessidade nacional se-
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na um exemnln mncAloHar __, i,,-.-»,-. ii~„z~  . • ir- —1M^w. v. unia n-uyciu persuasiva aa ie aueodos temos no amanhã do Brasil, crescendo em paz pela es-
S 

Uv,a° 
?¦t0d.?S °S S6l,S eIementos* Ao superior patriotis-mo de Vossa Exçellencia, ao provado zelo eivico do Poder Le-g.slahvo desse nobre Estado e á opinião publica dessa brilhanteunidade da federação Brasileira entregamos, confiantes, esseappello pela sorte da Marinha, que é tambem e muito a sorte ea lortuna do Brasil tranquillo, trabalhador e progressista".

Deu o Governo a seguinte resposta ao cabogramma acima:
Exmo. Sr. Dr. Góes Calmon,
DD. Governador da Bahia.
"Tenho a grata satisfação de aceusar o recebimento eresponder o cabogramma de Vossa Exçellencia, de 13 do cor-rente, relativo á cooperação dos Estados brasileiros na reno-vaçao da Armada Nacional, ao qual fiz dar, como elle o me-recia e exigia, a mais ampla divulgação. As sabias e patrióticasconsiderações de Vos.sa Exçellencia, sobre esse magno proble-ma da vida nacional, calaram sobremaneira no meu espiritoe estou envidando os meus melhores esforços para a cabal rea-hzaçao dos nobres ideaes cie Vossa Exçellencia, de que o allu-dido cabogramma foi portador. Effectivamente, só o mar podecrear potências universaes: elle dilata o espirito dos homensde trabalho e abre novos horizontes á intelligencia e ao pátrio-tismo dos homens de Estado. A influencia do egoísmo não deve

prevalecer na vida dos homens como na vida das nações; e osEstados brasileiros, estou certo, oceorrerão solícitos ao momen-toso e patriótico appello do eminente Governador da BahiaIara o concurso do Ceará na realização da nobre inspiraçãode Vossa Exçellencia, tenho o grato dever de lhe communicar
que dirigi ao Poder Legislativo do Estado uma mensagem, na
qual peço o seu patriótico interesse e esclarecida sabedoria parao estudo desse magno assumpto e solicito a inserção em o nos-so orçamento de uma consignação destinada aquelle nobre e
patriótico fim. Saudações attenciosas".

Ao Sr. Ministro das Relações Exteriores foi expedidoidêntico telegramma.
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INSTRUCÇÃO PRIMARIA

A evolução do ensino publico cearense, já no que toca
aos seus methodos educativos, já no que se refere á sua diffu-
são por todos os 80 municipios do Estado, accresceu ao estudo
dos grandes e importantes problemas que exigem solução.

29.230 creanças foram matriculadas nas escolas publi-
cas do Estado, em 1925, accusando essa matrícula uma fre-
quência média de 16.703 creanças. Sendo de 700 o numero de
escolas, a matricula, em cada uma, é de mais de 41 alumnos, o
que constitue cifra bem consoladora; avultado, comtudo, é ain-
da o numero de creanças que deixaram de receber os benefi-
cios da instrucção.

E', pois, dolorosa a situação dessas creanças, — cida-
dãos de amanhã—condemnadas ao analphabetismo, e que, den-
tro em pouco, ultrapassando o periodo da idade escolar, irão
augmentar o numero de adultos analphabetos, que mourejam
no Estado, sem ambições, indifferentes, de todo em todo, ás
cousas e homens do Brasil, constituindo-se, assim, outros tan-
tos factores negativos do nosso progresso.

Na educação do povo, no seu apparelhamento para a
vida e para o trabalho, está, pode-se dizer, o problema maior
da nacionalidade. Nella repousarão os alicerces do Brasil
emancipado.

Que fazer para educar esses milhares de menores, que,
crescendo analphabetos, constituirão elementos inúteis ao nos-
so desenvolvimento? A favor delles e por elles é preciso levan-
tar-se em todo o Estado a campanha contra o analphabetismo,
nova bandeira de combate do professorado publico cearense.

Sem grande augmento de despeza, pela mobilização das
nossas actuaes escolas, e realizando-se um melhor aproveita-
mento das forças activas e intelligentes do professorado pu-
blico, o analphabetismo, dentro em breve, será somente uma
reminiscencia contristadora na historia do nosso ensino.

Estudado e resolvido, entre nós, assumpto de tão grande
importância, teremos contribuído para a sua solução em todo
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o Brasil. E' sabido aue dpllp rlni^nrinm f^.i 11

econom^' PrinciPaI™nte os que se referem aos de ordem
A escola augmenta a capacidade productiva da Nação*a escola desperta as forças latentes de seu povo; a escola em-

fímrfp^f1Z 
n°VO C drJ5TUlaçr'° heteroSenea, como o nosso,tunde todas as nacionalidades, produzindo um povo único co-heso e com as mesmas aspirações. Na escola, pois, está a nossagrandeza futura, sob todos os pontos de vista.Para alcançarmos esse objectivo precisamos de uma es-cola, onde a creança possa obter os seguintes benefícios:

1.° — Instrumento de acquisição scientifica, com appren-der a ler e a escrever;
2.° — Educação inicial dos sentidos, no desenho, nocampo e nos jogos;
3.° — Educação inicial da intelligencia, no estudo da lin-guagem, da analyse, do calculo e nos exercícios de logicidade;
4.° — Educação moral e cívica, no escotismo, adaptadoa nossa terra, e no conhecimento das tradições e grandezasdo Brasil; &

... 5*° — Educação physica inicial, pela gvmnastica, pelo es-cotismo e pelos jogos.

A escola, como já disse alhures, onde tudo isto se lograr
ja e um orgao sério de combate ao analphabetismo.

Ler, escrever e contar; assegurar a saúde e o vigor do cor-
po; saber ver, ouvir e mover-se; ensaiar a imaginação e o ra-ciocinio; começar hábitos de disciplina moral e cívica — eis osobjectivos desta escola popular, base do nosso progresso e se-
gurança da nossa grandeza futura.

E' o seguinte o quadro estatístico do movimento escolarde 1925:
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Categoria dos estabelecimentos Porcentagem da
freqüência sobre

a matricula

NA CAPITAL

Grupos escolares
Escolas reunidas
Escolas isoladas

TOTAL ....
NO INTERIOR

Grupos Escolares
Escolas reunidas
Escolas isoladas
Escolas subvencionadas

TOTAL ...

Numero de ,. . . J Frèn'uehhiaclasses iviatricuia geral Media""

 84 2.950 1.701 57
 15 775 362 49
 33 1.932 959 50
 132 5.657 3.022 53

 108 3.933 2.170 «-5
 77 3.544 2.128 60
 248 12.614 7.279 57
 85 3.482 2.104 60

518 23.573 13.681 $8

••-••*-•**• A50 39.230 16.703 57

EM TODO O ESTADO

TOTAL GERAL

a celebrar !ccnt^ 
^T a^°rÍZ0U ° Governo da União

nutenc-ío IZnul *" °S d°S Estad°S' Para a creacüo e "ia-nutençao de escolas primarias nos respectivos territórios.
nistro nf ín;»611 

dVeCebeU ° Governo do Estado do Sr. Mi-
PossTbilId/d/r 

e, Negócios Interiores uma consulta sobre apossibilidade de celebrar a União com o Ceará um dannpllp*.
Wmi a\v(7 f°S '"'"r^4 a 27 d0 "fede" n*io. /«2-A, de ld de Janeiro de 1925
tica e lteíeTni° 

G0Vem0 d° ?Stad° a° Sl Ministro da J»s"tiça e Negócios Interiores concordando com a proposta formu-lada. Entretanto, não tendo sido votada pelo CüngreSlSo
alo a de ^"T í 

""«í"0" ** ***** P*5 ™nte
de attendeí IíJif 

° ° G°Ve™0 FederaI M imP^sibilidadé
para com o, pj.?136238 pr°^ie*es de se»s compromissoss^arxr^tisftaexec,,çao daquelies *icco,dos" wfaita
,1. r • ^evido/ sit»aÇão difficultosa que atravessa o Thesourodo Estado o Governo ainda não ponde prover todas as Solaspublicas do mobiliário e material didactico dc qlellIre-cem. Foram, porem, encommendadas e fornecidas, no anno
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I <~- f*1 /TI 1 /-. •»-»
transacto, aos grupos escolares e escolas reunidas, que nao es-tavam devidamente apparelhados, varias centenas de bancos-carteiras, mesas, etc, e, no corrente anno, na medida das pos-sibihdades ímanceiras do Estado, e dentro da dotação orçamen-taria respectiva, serão feitas, ás escolas, novas distribuições dematerial.

Os grupos escolares de Fortaleza, com excepção do Gru-
po Norte da Cidade, cuja localização definitiva, só será feitadentro de alguns mezes, estão funccionando em prédios pro-prios do Estado, que todos satisfazem ás exigências da peda-gogia e da hygiene modernas.

Foram effectuados vários serviços nos grupos do Bem-fica e Fernandes Vieira, cogitando o Governo da construcçãode um pavilhão para a Escola Modelo, annexa ao edificio'daEscola Normal "Pedro II".
Afim de augmentar a área do Grupo Escolar do Bem-fica, adquiriu o Governo, pela quantia de 3:000$000, um ter-reno de 20 palmos de frente e um quarteirão de fundos, per-tencente ao pharmaceutico Antonio Albano.
A lei n.° 2.322, de 26 de Outubro de 1925, estabeleceu

a taxa escolar de 24$000 annuaes para os alumnos que fre-
quentem o 3.° anno das escolas reunidas e o 3.° e 4o dos gruposescolares, á feição do que já se procurou executar em SãoPaulo, ficando ao critério da Directoria Geral de Instrucção
Publica a applicação dessa lei. Até esta data só tem sido cobra-
da a taxa nos grupos da Capital, onde se verificou, consequen-
temente, logo no primeiro mez lectivo, um grande decréscimo
na matricula.

A pratica demonstrou, como vedes, não ser de resulta-
dos para o ensino publico cearense a execução da lei n.° 2.322,
dada a precariedade das condições de vida' da grande maioria
da nossa população escolar e de conformidade com os dados
estatísticos fornecidos pela Directoria Geral de Instrucção
Publica.

Da Escola Normal não sahem diplomadas em numero
sufficiente para o provimento das escolas do interior do Esta-
do, razão por que varias escolas de municípios distantes da
Capital, não servidos por estradas de ferro, ficam durante lar-
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go espaço de tempo preenchidas por professoras interinas, sem
as habilitações sufficientes para o desempenho das altas func-
ções do magistério.

Dahi a necessidade da equiparação de collegios parti-culares, feita a indispensável seleccão, á Escola Normal "Pe-
dro II".

Grande cuidado, entretanto, exige o exame de capaci-
dade dos estabelecimentos pleiteantes desse favor, como vos
falarei em outro capitulo.

Dois grupos escolares foram fundados, na vigência do
anno escolar findo, no interior do Estado: o de Iguatú e o de
Canindé. 0 predio em que se acha installado o Grupo de Igua-
tú, foi por esse municipio offerecido ao Estado, sendo esse um
exemplo digno de imitação pelas demais unidades municipaes
do território cearense.

ESCOLA NORMAL D. PEDRO II

Não se alteraram os moldes pelos quaes é ministrado o
ensino normal.

A Escola Normal continua prestando bons serviços ao
ensino publico, sob a dedicada direcção do Dr. João Hippolyto
de Azevedo e Sá.

Com o intuito de commemorar condignamente a passa-
gem do 1.° centenário do nascimento do inolvidavel Imperador
do Brasil, D. Pedro II, houve por bem essa illustre Assembléa
autorizar o Governo, pela lei n.° 2.260, de 26 de Agosto de 1925,
a dar á Escola Normal de Fortaleza o nome de "Escola Nor-
mal D. Pedro II".

Firmado nessa autorização, baixou o Governo, em 2 de
Dezembro ultimo, o seguinte acto:

O presidente do Estado, tendo em vista o disposto no
art. l.° da lei n.° 2.260, de 26 de Agosto do corrente anno, em
commemoração ao centenário do nascimento do segundo Im-
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perador do Brasil, resolve rlnr á Firula Nnrmnl <^ EWtoWo
o nome de "Escola Normal D. Pedro II".

Palácio da Presidência do Ceará, em 2 de Dezembro
de 1925.

José Moreira da Rocha
José Carlos de Matos Peixoto".

0 movimento de matricula, no corrente anno, foi de
291 alumnas, assim distribuídas: 46 no curso normal, 64 no
complementar e 181 na Escola Modelo annexa á Escola Nor-
mal D. Pedro II.

Formaram-se, no anno passado, 10 alumnas, que, porsua conducta e approveitamento, muito honraram o estabele-
cimento que freqüentaram, indo concorrer para a causa da dif-
fusão do ensino em todo o vasto território do Estado.

E\ pois, a nossa Escola Normal D. Pedro II um estabe-
lecimento merecedor do melhor conceito em nossa terra.

Um mais completo apparelhamento, entretanto, ainda
mais a recommendaria ao seu mister; e, quando falo desse ap-
parelhamento, quero suggerir a conveniência do preparo de
mestras para jardins de infância, ou melhor ainda, escolas
maternaes.

Uma vez melhoradas as condições financeiras do Esta-
do, será de urgente necessidade a conclusão da construcçao do
prédio da Escola, ou, antes disso, a construcçao de um pavilhão
destinado á escola Modelo annexa á Escola Normal "Pedro II",

Chamo a vossa esclarecida attenção para a lei que regula
a equiparação de collegios particulares á Escola Normal "Pe-
dro II". Essa lei precisa ser modificada, para que a equiparação
produza os effeitos que são de desejar.

As ^modificações a serem introduzidas devem tender,
principalmente, ao aperfeiçoamento do serviço de fiscalização.

Tem-se verificado que alumnas, por mais de uma vez
reprovadas na Escola Normal "Pedro II", conseguiram diplo-
mas dos collegios equiparados.

Facto digno de registo é o que se refere ao offerecimen-
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to feito á Escola Normal pela Exma. viuva do notável jornalistaJoão Bngido dos Santos, de um retrato a óleo de Dom Pedro II,
trabalho artístico devido ao pincel do illustre artista August
Petit. A inauguração desse retrato foi solemnemente feita, no
dia 2 de Dezembro ultimo, data do centenário do nascimento
do inolvidavel monarcha.

LYCEU

Não tendo sido, por qualquer occorrencia de vulto, per-turbada a marcha normal desse estabelecimento, em todo odecurso do anno próximo passado, a que a espectativa de uma
Reforma Geral do Ensino, sempre procrastinada, deu um cunho
de lastimável statu quo, bem pouco, na verdade, se me offe-
rece agora accrescentar ás considerações expostas em minha
ultima mensagem, á guisa de complemento aos dados estatis-
ticos e informes nella enfeixados.

Uma vez conhecido o Decreto federal n.° 16.782-A, de15 de Janeiro de 1925, a directoria do Lyceu poz em execução
a parte que lhe cabia observar, entendendo-se com o Governo
sempre que era necessário.

Eleva-se a 173 o numero de alumnos que se matricula-
ram nesse instituto, no corrente anno, sendo assim excedida
a matricula do anno anterior.

Os exames, quer de Dezembro, quer de Março, corre-
ram em perfeita ordem, alcançando a cifra de 1354 inscripções
de differentes disciplinas. Dos alumnos inscriptos foram' re-
provados 314.

Deram todos os docentes conta satisfactoria de seu res-
pectivo trabalho, ensinando uns todo o programma e outros
mais de três quartas partes, segundo a exigência legal.

Por titulo de 24 de Abril ultimo, nomeei professor do
Lyceu, o engenheiro Manoel d'Avila Goulart, para a cadeira
de Arithmetica e Álgebra, que obtivera a primeira classifica-
ção no concurso realizado em 1925 e por titulo de 11 de Maio
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transacto transfWí n nm^ccA» .t„ —i »:„„ j_ ™
f^^- r> • T .~~~ ~ i^.^voo-yx Ucl tauciia ue roriuguez, An-tomo Papi Júnior, para a de Instrucção Moral e Cívica, creadapela nova Reforma do Ensino.

Necessária se faz a realização de melhoramentos mate-naes de cuja falta se resente o edificio do Lyceu, para melhorattender aos preceitos cie hygiene escolar e'de um bom regi-men disciplinar. °

FACULDADE DE DIREITO

Tem funccionado com toda a regularidade esse impor-tante instituto de ensino superior, que gosa hoje de reputaçãoiirmada em todo o paiz.
Acha-se entregue a direcção da Faculdade de Direito aoDr. Francisco de Menezes Pimentel, cathedratico de Philoso-

phia de Direito.
Como representante do Departamento Nacional de En-sino continua o Dr. Mozart Pinto Damasceno.
Matricularam-se, em Março do corrente anno, 83 alum-nos, assim distribuídos: 31 no 1.° anno; 12 no 2.°; 16 no 3 o*

12 no 4.° e 12 no 5.°.
Em Dezembro ultimo, concluíram o curso 20 alumnos,cuja collação de grau foi feita a 12 e a 15 do mesmo mez.
Tendo os estudantes das escolas superiores da Capital

da Republica, matriculados em 1925 impetrado e obtido umaordem de habeas-corpus do Supremo Tribunal Federal, paraconcluírem o seu curso de conformidade com o Decreto n.°
11.530, de 18 de Março de 1915, o Governo da União, acatan-
do essa decisão daquella Suprema Corte de Justiça, baixou o
Decreto n.° 17.016, de 24 de Agosto de 1925, determinando queos estudantes de todas as faculdades do Brasil, matriculados
em 1925, fizessem o respectivo curso de accordo com o citado
decreto n.° 11.530.

Em virtude do supracitado Decreto n.° 17.016, verifi-
cou-se o seguinte movimento na Faculdade de Direito:
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a) a cadeira de Philosophia do Direito foi transferida,
pelo Decreto n.° 16.782-A, do 1.° para o 5.° anno, voltando a
ser leccionada em Setembro ultimo;

b) a cadeira de Direito Civil (parte geral e direito da
familia) que, desde Março vinha sendo professada no 1.° anno,
por força do mencionado Decreto 16.782-A, conjunctamente
com o 2.° anno, no fim de Agosto ultimo deixou de ser exerci-
da naquelle anno;

c) a cadeira de Direito Judiciário e Civil, creada pelo
supracitado Decreto 16.782-A, em substituição ás de Theoria
do Processo Civil e Commercial e Pratica do Processo Civil
e Commercial, do 4.° e 5.° annos, respectivamente, de 26 de?
Maio em diante passou a ser professada no 4.° anno, sendo
suspensa em Agosto, quando voltaram os quintannistas a es-
tudar a de Theoria do Processo Civil e Commercial.

Não attingindo as disposições do Decreto 17.016 os pri-
meirannistas, a cadeira de Direito Civil está sendo professada
aos referidos alumnos, conjunctamente com os do 2.° anno,
que ainda não haviam feito a mesma cadeira, transferida para
este anno, conforme o Decreto n.° 11.530.

Elevado e merecido é o conceito de que gosa o corpo
docente da Faculdade de Direito do Ceará.

No decurso do anno lectivo findo foi o programma de
ensino da Faculdade ministrado com a maior regularidade.

De accordo com as disposições da nova Reforma do En-
sino, constantes do Decreto n.a 16.782-A, de 13 de Janeiro dc
1925, foram postos em disponibilidade, com todas as vantagens
que lhes competia, os seguintes professores (Actos de 7 e 26 de
Janeiro ultimo): Dr. Thomaz Pompeu de Souza Brasil, cathe-
dratico de Direito Constitucional e Dr. Antônio Augusto de Vas-
concellos, cathedratico de Direito Administrativo e Sciencia da
Administração.

Para substituil-os, ainda de accordo com o citado decreto,
foram nomeados: o Dr. Gustavo Augusto da Frota Braga, pro-
fessor substituto da 2.a secção, cathedratico de Direito Consti-
tucional (titulo de 25 de Janeiro) e o Dr. Waldemar Cromwell
do Rego Falcão, professor substituto da 5.a seCção, cathedra-
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tico de Direito Administrativo e Sciencia da Administração
Uituio cie 2\) dc Janeiro).
ir r7ooAAÍní CI" obediencia ao que dispõe o citado decreto ti.0lb..S2-A, licarao extinctos os cargos de professores substitu-tos, a proporção que forem vagando.

Desde alguns annos vem a Faculdade de Direito fune-cionando nos baixos do edifício da Assemblea Legislativa doEstado, installação, que, além de inadequada, é absolutamente
insuíliciente, havendo necessidade de funecionarem a Dire-ctoria e a Secretaria desse instituto em salão commum.

Faz-se, pois, necessário que se dote a Faculdade de Direi-
to de um prédio em condignas condições de conforto aos ele-
vados fins a que ella se destina e que têm sido alcançados, com
honra para os nossos foros de inlellectualidade.

ESCOLA POLYTECHNICA

A Escola Polytcchnica do Ceará rege o seu programmaDelas normas do ensino superior da Republica, obedecendo ao
U'gulanicnto da Escola Polytcchnica do Rio de Janeiro.

Afim de attender á exigências de caracter local, teve a
Escola Polytcchnica a necessidade de instituir um curso de
agrimensura, resolvendo também a sua congregação estabele-
cer o exame de habilitação para os candidatos que não pudes-
sem dispor de tempo para seguir o curso regular, dando-lhes
o diploma de agrimensor pratico.

Além desses cursos, mantém a Escola outros avulsos,
de Mathematica e Sciencias Naturaes, para o que dispõe de la-
boratorios, doados pelo Estado.

Publica esse instituto uma "Revista Encyclopedica",
cujo fim é fazer a propaganda das riquezas naturaes do Estado.

Acha-se a Escola Polytcchnica sob a direcção do enge-
nheiro civil Thomaz Pompeu Sobrinho, sendo fiscal do Go-
verno o engenheiro civil Francisco Saboya de Albuquerque.

A matricula desse estabelecimento de ensino superior,
no anno lectívo de 1920-1920, foi a seguinte: 5 alumnos no 1.°
anno de engenharia; 8 no 1.° de agrimensura; 1 no 2.° de agri-
mensura e 37 nos cursos avulsos.
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ESCOLA DE AGRONOMIA

A Escola de Agronomia do Ceará, fundada em 1918, ésubvencionada pelo Governo Federal e pela Prefeitura deFortaleza.
Dispõe esse instituto de um Campo Experimental, noAlagadiço, e de um Laboratório de Physica e Chimica, offere-cidos pelo Estado.
O curso da Escola de Agronomia é feito em 4 annos,de accordo com o Regulamento do Ensino Agronômico Federal!A matricula, no anno lectivo corrente, é de 18 alumnosassim distribuídos: 10 no 1.° anno, 1 no 2.°, 4 no 3.° e 3 no 4.°.'E' Director da Escola de Agronomia o Professor Dr!Henrique de Alencastro Autran e Vice-Director o ProfessorDr. Humberto Rodrigues de Andrade.

FACULDADE DE PHARMACIA E ODONTOLOGIA

A Faculdade de Pharmacia e Odontologia do Ceará, fun-dada em 12 de Março de 1916, funcciona em predio própriosito á rua Barão do Rio Branco, nesta Capital.
Possue esse estabelecimento no seu corpo docente um

grupo de professores que lhe têm dedicado o mais porfiadoe intelligente esforço.
A sede dessa Faculdade foi completamente remodelada,

tendo recebido apparelhamentos necessários ao ensino queministra.
No anno findo, diplomaram-se 15 pharmaceuticos e 2cirurgiões-dentistas, sendo a matricula do corrente anno lecti-vo de 96 estudantes, distribuídos da seguinte maneira: cursode pharmaeia, 1.» serie, 29; 2." serie, 15 e 3." serie, 16; curso deodontologia, 1." serie, 19; 2.a serie, 14 e 3." serie, 2.
A direcção da Faculdade de Pharmacia e Odontologia

acha-se a cargo do cirurgião-dentista Raymundo Gomes e afiscalização entregue ao Dr. F. Amaral Machado.
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ORDEM PUBLICA

No convívio dos homens, digam o que disserem, a liber-
dade é supremo bem. Não essa liberdade absurda da omnipo-
tência individual, nem tampouco a liberdade aterrorizadora,
que arma, na praça publica, pelourinhos e patibulos de razão
de Estado. Mas o poder de acção individual, compatível com
igual poder de todos.

Dessa compatibilidade é que nasce a ordem publica.
A ordem não é barreira á liberdade, mas condição da

sua efficacia.
Sem o domínio da ordem, a liberdade se precária, dege-

nerada, no arbítrio individual, que é o crime de cada um con-
tra todos. Por outro lado, sem a pratica da liberdade, a ordem
publica se caricatura, degenerada, no arbítrio collectivo, que
é o crime de todos contra uni.

A ordem é a essência do próprio Governo, é a condição
imprescindível da existência de um povo.

Não posso comprehender o honesto cumprimento dos
deveres governamentaes sem o respeito integral das liberdades
individuaes e collectivas, dentro dos limites traçados pela ordem.

Com esse critério alentador, que, sem duvida, presup-
põe disciplina de vontade e energia de acção, tem o Governo
seguido os sãos princípios da verdadeira politica social, resol-
vendo os problemas administrativos de accordo com os inte-
resses supremos da collectividade, firmado na liberdade
e na Lei.

Não fosse a incursão dos rebeldes no território cearen-
se, verificada nos primeiros mezes do corrente anno e que pro-
vocou sérias perturbações no interior, notadamente na zona
norte e sul do Estado, da qual vos falarei adiante, se me offe-
receria o feliz ensejo de dizer-vos que, em todo o decurso do
segundo anno do meu Governo, a ordem publica mantivera-se
inalterável.

Como no interior, na Capital a ordem publica não sof-
freu alterações dignas de nota. Apenas, como refere o Dr. Chefe
de Policia em seu Relatório, os motorneiros da "The Ceará
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Tramway Light & Power", por questões de augmento de sala-no, ueciararam-se em greve pacifica, que, entretanto, degene-rara-se em movimento subversivo da ordem publica pela pra-tica de attentados á propriedade daquella empreza. Graças, po-rem, a intervenção enérgica da policia, que tomou medidas,
primeiramente de caracter conciliador e, por ultimo, de prom-pta reacçao, os ânimos se acalmaram, voltando os grevistas aolabor honesto e profícuo da sua profissão.

POLICIA

A garantia de todos os direitos, respeitados e assegura-dos por criteriosas medidas de ordem, sob a orientação supe-nor de espirito de justiça e inteireza moral; a prevenção atten-ta e vigilante, impedindo a consumação das tentativas de sub-versão da ordem, firmada na sabia doutrina jurídica que esta-beleceu o principio em virtude do qual o direito de cada umnao se poder extremar além das fronteiras de outrem* a re-
pressão legal, enérgica e continuada dos delictos que se consu-maram a despeito da rigorosa prevenção; a confiança dos nos-sos concidadãos na execuçcão integral desse programma de or-dem e justiça que o Governo vem cumprindo com a indispen-sayel continuidade e perseverança, proporcionaram ao nossoEstado os benefícios de uma tranquillidade propicia ao intensodesenvolvimento da operosidade da sua laboriosa população etao somente perturbada pela passagem dos revoltosos pelo" nos-so território, de que mais adiante vos falarei.

Contra a incursão dos grupos de bandoleiros que infes-tavam as paragens sertanejas, as villas e cidades que se des-
povoavam submettidas aos horrores e vexames do roubo e dachacina, numa continua insegurança da paz, tem o Governoempregado os seus melhores e mais enérgicos esforços.

Em documentos officiaes, archivados na Secretaria daPresidência e na Chefatura de Policia, tem o Governo do Es-tado confortadora recompensa para os sacrifícios realizados
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em prol deste movimento de paz e de ordem, no reconhecimen-to manifestado pelas autoridades superiores dos Estados vi-smnos.
Não desmereceu, pois, da bôa fama que desfructa, o nos-so apparelho policial, sempre vigilante e dedicado á segurançada tranquilhdade publica, á cuja sombra prospera, se desenvol-ve e se engrandece o constante labor do nosso povo.

AUTORIDADES POLICIAES

Obedecendo intransigentemente ao programma que metracei, de absoluto respeito á liberdade do povo e de acatamen-to ao Poder Judiciário, tenho encontrado no Dr. Chefe de Po-licia e nos seus dignos prepostos, executores fieis e vigilantesdessas normas de principio, os quaes são merecedores dos me-lhores encomios.
Tambem no interior do Estado as autoridades policiaesrecebem da Presidência do Estado e da Chefatura de Policiaconstantes e reiteradas recommendações, no sentido de presti-giarem inteiramente a magistratura e demais autoridades con-stituidas, acatando e fazendo cumprir as suas decisões, e deimpor o devido respeito aos direitos individuaes, garantindo-osindistinctamente.

GUARDA CIVIL

O desdobramento da actividade dos seus agentes no po-hciamento urbano da Capital tem sido elemento profícuo na
garantia da ordem e da segurança publica, não tendo podidoser maior a efficiencia da sua vigilância, distribuída a todasas zonas da cidade, devido ao exíguo numero de guardas, man-tidos de accordo com a respectiva dotação orçamentaria, quenão ultrapassa de 157.

A prevenção, a repressão dos delictos, dos attentados ámoral e aos bons costumes, a vigilância sobre a conservação dos
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logradouros, edifícios e monumentos, a fiscalização dos thea-tros e divertimentos públicos, a ordeira circulação dos pedes-três, a regularidade da viação, a vida, emfim, de uma grandecidade como a nossa Capital, para não ser perturbada ou alte-rada, assegurando-se o livre transito e o franco exercício detodas as actividades, sem freqüentes perturbações, exige, alémde um numeroso corpo de agentes da ordem, determinadas
qualidades nos mesmos, como iniciativa, resolução e conheci-mentos profissionaes, com os quaes resolverão facilmente asdifficu Idades emergentes a cada momento.

Augmentar a Guarda Civil e melhorar as suas condiçõese presentemente, uma necessidade, para que dispondo de maioreffectivo, se possa extender a toda á Capital, continuadamente,a sua proveitosa fiscalização.

MENORES DELINQÜENTES

Deveras entristecedor é o aspecto da infância vagabun-da, abandonada, nas ruas e nos antros, á aprendizagem e á pra-tica da delinqüência.
A delinqüência dos menores é, quase sempre, uma con-seqüência do abandono em que elles vivem, expostos á praticado crime, como victimas, sem resistência, vencidas pelas in-fluencias perniciosas do meio.
E' facto conhecido entre nós o grande numero de me-nores desoccupados, que se acham á mercê da sorte, viciando-se, para mais tarde entregarem-se á praticas criminosas e, emultima phase, acabar os dias da sua vida em um calabouço,

quando bem podiam vir a ser úteis á sociedade e á Pátria!si, na infância e na adolescência, tivessem recebido do Estadoa assistência e a protecção que lhes é devida.
Diariamente assistimos compungidos o espectaculo, al-tamente triste, de innumeras creanças perambulando pelas ruase subúrbios da cidade, em completo abandono, enveredando-se

pelos atalhos da vagabundagem á estrada larga do vicio.Procurando remediar este mal, votastes a lei n.° í. 939de 14 de Novembro de 1921, que autorizava a creação de um
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-TI 1 í-v _ri _•*-*•_, _-*-lestabelecimento de ensino terhnírn p nrr>f_cCí_™ni  _-_, ™
nominana INSTITUTO PROFISSIONAL AGRÍCOLA, paranelle serem internados os menores, moral e materialmenteabandonados, mmistrando-se-lhes educação physica, moral emtellectual; instrucção educativa; ensino technico de artes, of-licios e industrias de fácil aprendizagem e instrucção profis-sional, agrícola e pastoril.

Succede, porém, que até o presente não foi executadaa referida lei, por falta absoluta de recursos financeiros, con-tinuando, assim, aquelle estado de cousas.
Reconheço que a situação financeira do Estado nãocomporta as despezas necessárias á installação de um institutodisciplinar modelo, como o que possue o grande Estado de SãoPaulo e outros Estados da União, porém,' algo se poderá fazerde útil á infância abandonada.
Um grande beneficio advirá, sem demoras, do que fi-zerdes em prol da infância abandonada do Ceará e, dentro das

possibilidades financeiras do momento, podereis remediaraquelle grande mal, dotando o Estado de um INSTITUTOPROFISSIONAL, onde se possa salvar o grande numero demenores desamparados que está a reclamar da consciência dos
que governam e dos que legislam essa medida salvadora.

Será essa uma das obras mais humanitárias com quea generosidade dos vossos sentimentos cívicos e moraes possadotar a nossa terra.

CASA DE DETENÇÃO, CAMPO PENAL AGRÍCOLA DE
CANAFISTULA, COLÔNIAS CHRISTINA E CORRECIO-

NAL DE SAO RENEDICTO

Continua a funccionar com regularidade a Casa de De
tenção do Ceará, sob a direcção do Capitão do Regimento Po
licial, Álvaro de Oliveira.

Diversos melhoramentos realizaram-se no correr do ul-
timo exercicio, nas officinas e dependências desse estabeleci-
mento.
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O diminuto movimento da enfermaria attesta o bom es-
tado sanitário da Casa de Detenção, cujos serviços médicos con-
tinuam entregues á dedicação do humanitário clinico Dr. Ama-
deu Furtado.

Existem actualmente na Casa de Detenção 136 reclusos,
sendo indiciados 98; pronunciados 10; revoltosos 25; correc-
cional 1 e em transito 2.

O Campo Penal Agrícola de Canafistula vem trazendo,
á regeneração dos sentenciados, os fructos que era de esperar.

Conta, actualmente, o Campo Penal 34 sentenciados,
que vêm tendo bom comportamento. A esses sentenciados é
fornecida pela administração do Campo uma diária de 1S800,
como auxilio á manutenção de suas famílias.

O serviço de lavoura no Campo Penal de Canafistula
tem-se desenvolvido consideravelmente.

A Colônia Christina, em Canafistula, acha-se sob a di-recção do Sr. Victor Nogueira de Abreu.
Possue a Colônia f) chalets, 14 casas de tijollo e taipa e

3 ditas para fabrico de farinha. Existem também alli algumas
cabeças de gado cavallar.

A Colônia Correccional de São Benedicto também temfunccionado com regularidade, sendo assás satisfactorio ocomportamento dos detentos alli existentes, cuja actividade temsido empregada na lavoura.

RECURSOS DE GRAÇA

Só excepcionalmente, para corrigir possíveis erros ju-dicianos ou reparar evidentes injustiças, deve o Poder Exe-eutivo fazer uso da faculdade que lhe é conferida pela Consti-tuição do Estado, em o seu art. 56, n.° 21.
Esta é a maneira de pensar do Governo, convencido comose acha de que lhe não é licito concorrer para augmentar a im-umidade, de que é uma das causas incontestáveis a excessivabenevolência do Jury.
Obtiveram perdão, quc lhes foi concedido em 15 dc No-vembro ultimo, 3 sentenciados, sendo na mesma data commu-tada a pena de um.
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REGIMENTO POUrur

O Regimento Policial do Estado, distribuído, de accor-do com a lei n.° 2.229, de 20 de Outubro de 1925, em dois ba-taJhoes de infantaria, um pelotão de cavallaria, um pelotão demetralhadoras e um pelotão de bombeiros, tinha um effectivocle bJS homens, augmentando para cerca de 1.000 com a crea-
çao do à.° batalhão (acto de 14 de Janeiro de 1926), exigida
pelas occorrencias do movimento revolucionário.

Continua o Regimento Policial a se manter vantajosa-mente na altura de sua elevada missão, cooperando essencial-mente para a manutenção da ordem, cumprindo com leal di-
gnidade as ordens e resoluções emanadas dos poderes consti-tuidos, garantindo a fiel execução das leis do Estado e da Re-
publica.

A elevação do seu nivel moral se vem accentuando, gra-ças a um systema de medidas adoptadas pelo seu commando,
que se resumem na cuidadosa instrucção technica que lhe vemsendo ministrada, compatível com a sua organização e com asua funcção de reserva do Exercito Nacional, no escrúpulo quese lem exercido na escolha do seu voluntariado, e no afasta-
mento de suas fileiras das praças refractarias á disciplina.

Justo é confessar que já nos deixa uma impressão de-
veras agradável a apresentação da nossa Forca Publica, querno eonjuncto ou na unidade, notando-se que 

'muito 
tem avul-

tado o estimulo entre estes servidores do Estado, a salutarissi-
ma medida das promoções aos postos de cabos e sargentos de
estarem sendo feitas mediante concurso e somente aproveita-
dos os que se revelam mais competentes.

Digno de especial menção é o corpo de officiaes do Re-
gimento Policial do Estado, que têm sabido cumprir os árduos
deveres dos seus postos corn a mais perfeita exacção.

O official é, antes de tudo, um educador; e, quando esse
educador se transvia do seu dever, desnatura o seu papel, frau-
dando a missão que lhe dá a única razão de existir.
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A funcção militar deve ser para o official, disse-o o Sr.Marechal Ministro da Guerra, em o seu ultimo Relatório, emtoda a verdade, um sacerdócio, consoante a opinião conhecida
dos mais autorizados escriptores profissionaes.Ao official cabe a vigilância civica da sua tropa, conser-vando-a immune do contagio dos que accendem paixões paraestimular falsos melindres.

Cabe-lhe preservar o patrimônio moral dos seus com-mandados, dos damnos grosseiros da ambição que vence todosos escrúpulos.
Cahe-lhe, continua o eminente militar, zelar os bonscostumes da sua tropa, com a tenacidade dos que crêm no gran-de futuro que está reservado á nossa Pátria.

INSTRUCTOR — Conforme pedido feito ao Governoda União, foi posto á disposição do Governo do Estado, paraservir como Instructor do Regimento Policial, o Major de In-fantaria Heitor Augusto Borges.

PROMOÇÕES E GRADUAÇÕES - Na acção desenvòl-vida contra as hordas revolucionárias, neste e noutros Estados,
por se terem conduzido com bravura e denodo, de maneira amerecerem os mais francos elogios dos officiaes superiores doExercito Nacional, a cujas ordens serviam, o Governo do Es-tado resolveu premiar os seus serviços da seguinte maneira:
promovendo, por actos de bravura, ao posto de capitão, o 1.°tenente Peregrino de Albuquerque Montenegro; ao posto de2.° tenente, os sargentos Aristides Rosai de Oliveira e Abelardo
Rodrigues; ao posto de cabos d'esquadra os soldados João Cie-mente e Victor Ribeiro de Oliveira; pelos bons serviços presta-dos na acção contra os rebeldes, no Estado do Piauhy, ao postode 1.° sargento, o 2.° Ulysses Mendes de Mesquita; ao de 2.° sar-
gento, os 3os. João Barretto Filho, Ignacio Ribeiro Pessoa e Joa-
quim Pereira de Souza; ao de 3.° sargento os cabos Arsemio
Carlos de Oliveira, Antonio Cândido de Souza, Miguel Francisco
Ferreira, Fernando Tertuliano de Souza, José Alves de Menezes,
Mathias Peixoto de Lima, Francisco Carlos Rodrigues, Abdon
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Gomes da Silvíi** íui Af> r>_\__. Ar- „c,„„~a„_ __  i T-,._, «.v ^ -ocç^y «^ co^uciurci, us anspeçauas rran-cisco Izidro, Francisco Paulino Sobrinho, Luiz Gabriel de San-tanna e José Raymundo da Silva; ao mesmo posto, os .soldadosFrancisco Luiz das Chagas, Francisco Moreira de Souza, Josécie Andrade, José Felix do Monte, José Felix da Silva, CiceroJosé Correia, Zacarias Francisco Ribeiro, Justino Bezerra dosSantos. Algumas dessas praças foram promovidas por actos debravura, conforme consta dos respectivos assentamentos.
... . Foram graduados, por actos de bravura, os seguintes of-iiciaes, inferiores e praças: ao posto de major, o capitão Joãode Moura Brasil; ao de capitão, o 1.° tenente José Galdino deSouza Filho; ao de 2.° tenente, os sargentos Agostinho José daCosta, Garcia Alves Maia, José Carlos Muniz, Benedicto Ferrei-ra da Silva, Manoel Rodrigues de Souza e Antonio Pereira doNascimento; ao de cabo, o soldado Manoel da Silva Britto.

CONFIRMAÇÕES — Foram confirmados nos respecti-vos postos, por actos de bravura, os seguintes officiaes e infe-nor: de capitão, Miguel Archanjo de Mello; de 1.° tenente, An-tomo Ferreira de Castro e de cabo, Abdon Gomes da Silva.

REFORMAS — Concedeu o Governo, de accordo com asleis vigentes, as seguintes reformas: ao cabo de esquadra An-
tonio José de Carvalho (acto de Io de Abril); ao soldado Fran-
cisco Ferreira da Silva (acto de 17 de Outubro); ao sargento-
ajudante José Urbano Capibaribe, com a graduação de 2.° tenen-
te (actos de 4 e 5 de maio).

PENSÕES — Na conformidade do que dispõe a lei n.°
1.G42, de 8 de Novembro de 1918, concedeu o Governo as se-
guintes pensões: ao menor Luiz Ferreira de Souza, filho do sol-
dado José Ferreira de Souza, fallecido em conseqüência de fe-
rimentos recebidos no desempenho de seus deveres, de 600$000
annuaes (acto de 6 de abril); á D. Maria de Lourdes Porto, viu-
va do 2.° tenente Fernando Porto, assassinado em Missão Velha,
no desempenho de seus deveres, de 2:400$000 annuaes (acto de
11 de Maio).
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CORPO DE BOMBEIROS

Em sua ultima Mensagem, teve o Governo o ensejo de
mostrar a essa illustre Assembléa a necessidade da creaçào de
um Corpo de Bombeiros, como parte integrante do Regimento
Policial do Estado e destinado ao serviço de extincção de incen-
dios que, de um modo crescente, se vêm verificando nesta
Capital.

Reconhecendo essa necessidade, votastes a lei n.° 2.253,
de 8 de Agosto ultimo, pela qual foi creado um Pelotão de Bom-
beiros, subordinado ao commando do Regimento Policial e com-
posto de pessoal excedente dos quadros effectivos do mesmoRegimento.

Até agora, porém, não poude ser executada a referida lei,
pelo motivo de não ter o Governo, por falta de autorização legal,
adquirido o material e apparelhos indispensáveis ao serviço debombeiros.

Reitero a essa illustre Assembléa o pedido anteriormente
íeito, da adopcão de medidas que autorizem o Poder Executivo
a fazer acquisição do referido material e a installação do Corpo
ide Bombeiros, de modo a poder realizar mais esta'justa aspira-
ção publica.

PELOTÃO DE CAVALLARIA

O Pelotão de Cavallaria do Regimento Policial recebeunovos equipamentos e se acha provisoriamente acantonado noBairro Vermelho.
E' seu commandante o brioso 2.° tenente Luiz David deSouza.
Acha-se em construcção um edificio para a sede do Pe-lotão de Cavallaria, naquelle subúrbio da Capital, sendo denotar que as obras, já sobremodo adeantadas, estão sendo eus-teadas unicamente com as economias do próprio Pelotão, soba immediata direcção daquelle official, auxiliado por suas

praças.
Concluídos já foram um grande reservatório dágua,baias e outras accomodações para a cavalhada e bem assim,

preparados campos para invernada dos animaes.
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MnxiriPm^
^ m. ¦y.j *¦ 1 vu

E' manifesto o interesse estimulador que sc vcrifinaçtualmente em muitos municípios do Estado, SalSo?fiando em desenvolver suas fontes de riqueza cabendo th1par ido do augmento crescente das receitas fis"*ae na aonlicação das mesmas á satisfação, como se fa p ee so. de dS !rusarenie fiscaiizam e á °Ls * ~°
Infelizmente, essa impressão geral ainda tem excepeões.Municípios ha em que o.s dinheiros públicos são malba-ratados e onde campeiam as peiores praticas administrativasnao sc preoecupando o.s seus dirigentes com os interesses dopovo, com a realização de obras publicas, com melhoramentosloca cs.
Grande esforços tem envidado o Governo no sentido demudar este estado de cousas; e, se tem conservado nos seus

postos o.s chefes desses municípios, tem-no feito na espeetati-va de que, votada a nova lei eleitoral do Estado, de que já soisconhecedores, possam os niunicipes escolher os mais dignos
para dirigir os destinos dos respectivos municípios.

Instante é, pois, a necessidade dessa lei, pela qual se
deverá proceder ás eleições do.s prefeitos municipaes, na con-
íorrnidade dos sãos princípios de politica republicana e de ac-
cordo com o que preceitúa a Constituição do Estacio.

Para o desempenho do grande papel que incumbe ás
organizações municipaes, qual o de agentes propulsores da vida
social e econômica e da incremeníâçãò das actividades latentes
dos municípios, hei continuadamente orientado a minha aceão
administrativa.

E' que nào comprehendo o Governo senão pela con-
juneção de todos o.s elementos que o compõem, e, por certo,
nenhum mais importante e mais essencial do que o da vida
distribuída por todas as cellulas onde reside a furicção da adi-
\ idade geral e da riqueza do Estado.
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Outra providencia a bem da vida municipal do Ceará ta que se refere á elaborarão A* I*; a. J£í Z?*~° ^9' ,e
nos termos da au.orização-qu^os^cXurSSuTSo

Nada se poderá realizar, com segurança, para a prosDe-Z&nttog*" m q"e eS'eJa em VÍg"r a W **SSSS"
^. T7 f ^xceffivo é» P°r sem duvida, o numero de municípiosdo Estado. Alguns ha, cujas condições de vida não são de mddea justificar a sua própria existência.

ponto 
CabC a° V0SS° esc,arecido criterio resolver sobre este

SUSPENSÃO DE ORÇAMENTOS MUNICIPAES

Tendo a Câmara Municipal de Iguatú, na elaboração dorespectivo orçamento, excedido o limite coristituciÒnaí noque concerne ás taxas de vários dos seus artigos, íeso veu otaZteEsnTir,dcr as referidas taxas'ad refere"<"""
Sobre este assumpto, baixou o Governo o seguinte acto:
0 Presidente do Estado do Ceará, tomando conhecimentoda representação quc lhe fizeram Alencar Benevides e Zíoscommerciantes do municipio de Iguatú, e

ro dn rStdfand° ?U° *¦ lei ementaria votada pela cama-ra do i ei ei ido município para o exercício de 192G está em varios pontos, contraria á disposição da Constituição doEs adocomo se verifica do confronto feito entre a citada lei e o orca-'mento estadoal para o ,m>snio anno, no art. 6.° da tabeliã Ans. 3, 8, 18, .32, 34, 4b, 4/, 48, 49, 71, 74, 75, 89, 100, 107 e 115;
Considerando que as taxas dos números acima indicadossao manifestamente contrarias ao art. 9(1, parag. 7, letra e da
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rr:r^i>iycu> uu i^siauo, visto como excedem da terra na--*-. ,>,-.¦mposto, que cobra o Estado sobre industria e profeâof
Considerando que os ns. 13,14, 15 16 17 1Q 91 oo o oodo art. 9.° tabeliã D, do alludido oi canMi. ÍV * ' ' C 28

rubrica «Serviço Policial" doTuV«S£A os ns W* -
estão de accordo com a referida Consi uTçfo 

'por 
c-ia2t£?tos que nao sao de competência das Câmaras MtmklpâesT^

34 t Í7.T-»7f7S5n°89arÍ06o' \t^'- 
"^ ***

mente, o., ns. Id, 14, 15, 16, 1/, 19, 21, 22 e 28 do art 9° Oh
ichr Tml0 ¦?nment0,..bem corao- na rubrica "s*7i-ô Po-nciai ao titulo Despesa , os ns. 1 e2.

Palácio da Presidência do Ceará, em 22 de Maio de 1926.
José Moreira da Rocha
José da Cruz Filho, servindo de Secretario

JUSTIÇA

A vida do magistrado é, talvez, a mais espinhosa nelasrigorosas virtudes de caracter e de espirito que é?la reclamasena talvez a que á muitos se afigure menos brühante. por Ssòque 0 seu brilho e as suas glorias estão mais na purezaKpria consciência e na limpidez obscura da própria vida do quenas lantejoulas externas e ephemeras dos comícios publica
»™ c-, ?re}?no>tcon} a sua severidade, só convém aos espiri-tos sempre dispostos á pratica da virtude - tão difficil comoas virtudes chnstãs - que os jurisconsultos romanos definTamConstans et perpetua voluntas suum cuique tribuere
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no, cha^adH r.%??Sn >*>litír- o Poder Judicia-
vtt.de da Jus.icVWrtúde dif'S ^,o!^f L^Tcui'

liste e, justamente, o ponto melindroso das funrrõosjudiciarias porque, como bem diz Paulo Lilienfeld "os Í!2parciaes sao os falsos moedeiros do Direito" J
. . ^ nenhura subordinado e a nenhum siiherinr á --.o i*.*
so„et„ a0"2S 

da »*' ° PodUe™.X"^ ^aVda

ciai Poí^so ml^rlíf TT 
3 SUprema ^arantia da onlem so-

bi ns dn Pnl f 
m*°* ^nho Procurado manter com os mem-SS-SÈSas --««¦¦ •-•

JudiciarioT FSslS,ÍnteS ^Cações verificadas no corpojudiciário do Estado, no período que abrange esta Mensagem:

perior K^ffi^"? ¦ Carg0 de desembargador do Su-

a <*•** 2i d/olb™*&• ° ^„drP^ict
lío de 2doVnefí")a.r8ador Pedro Paul° daS Moura

to); para o termo de União comam Hp a™.? -?os"
bacharel Jayn-e de OliveiS v££?&£2ft ^^Ppara o termo de SanfAnna, comarca de Ar*V,nlw, r,? );do o bacharel José Olavo Rodr.^jthallitio *£%%&
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Zfimhrní' noro r\ t _-_».„•_ _^ J~ _o_ í
£&7"£T-'-' J^"1"JW l?V,,u uc ^,cn°eira, comarca de Jaeuaribe-mi-
de 28 HpTndlK'd? 

° baGharel José de Queiroz S (titlde 28 de Dezembro); para o termo de Aracoyaba comarcaTBaturité, o bacharel Jacyntho Botelho de Soul .X de 21de Janeiro); para o termo de Morada Nova comarca de Oni
i exeieiio), para o termo de Sao Gonçalo, comarca de Itaninnca foi renomeado o bacharel Manoel de Salles AndraL (tZbde 3 de Março); para o termo de Aracoyaba, comarca de B tu
OH,M 

n°Tad° ° bachard Arce,ino Sula BarrehT (fitulo de10 de Março); para o termo de S. Matheus comum h. \r,?¦ '
o bacharel Thiago Martins da Cosia tolo d27 d" bri 1? « .o termo de Maunty, comarca de Milagres, o bacharel JoS wSERibeiro Ramos (titulo de 24 de Abril) pa™7temode oaViagem, comarca de Quixeramobim, o bacharel F anc sco A esde Lima (titulo de 4 de Maio); para o cargo de promotor dejus iça da comarca de Quixeramobim, foi nomeado o bacharelUbirajara Carneiro (titulo de 2 de Julho); para^comarca deTauha o bacharel Raymundo Paes de Andrade (So de 24
GHto'h,°t ,ÍrT ífi°Tn de <*"»<* ° "arei José Eduardo
it vptulo de 16 de Dezembro); para a comarca de Iró nbacharel Carlyle de Figueiredo Martins (titulo de 8 de Dezem
(titulo de 12 de Janeiro); para a comarca de Cascavel, o bachá-rei Vicente Bessa (titulo de 2 de Fevereiro); para a on íi

de ST1"; ° baChàrel JaCynlh0 ,!o,elh° de Solí i, o
li „1MT,; P^a a comarca de Jaguaribe-mirim, o bacha-lei Antônio Drummond de Aguiar (titulo de 10 de Abril); paraa 1 v promo tona da comarca da Capital, o bacharel João Jorgede Pontes Vieira (titulo de 22 de Abril).

REMOÇÕES — Por titulo de 28 de Dezembro foi remo-vido, a pedido o juiz de direito da comarca de Cratheús, bacha-rei Francisco Leite de Albuquerque, para a comarca de Lavras-por titulo da mesma data, a pedido, o da comarca de Lavras'bacharel Boanerges Vianna do Amaral, para a de Cratheúspor .tulo de 14 de Agosto, a pedido, o juiz^nunicipal do termode Várzea Alegre, bacharel José Hosanna Coelho de Araújo,
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ÉiEY^f* Va?eac Ale§re' P°r titüloW2f¥Abril Vpe"

foi WeAr«faRSÍA 
~ ?°r, tU"'° <¦• 28 de Dezembro,™s5ü Jtto<aiirv,c£j!? íracoa

lado, » o°nsenrtad3e»d<ire estat*V .Cons,ituif 5« do Es-

o «rriSSto sss^vte rronde 5-ffiSs
públicos, melhoíando £ T^!TVel Tn°mia para os cofres
magistratura ceTense o aue & 

™0d°' 
,°S vencimen*os da

ás párias cond?ç^^S^donaE°sff0de ~ '"* d"VÍd°

vossa eSrcSda atoclí,0 
* re'eVante ÍmP°rta™a <*»¦»> a

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

rec.idão0eSdUe^toI.T„;Sflde ^.*> Cearô* esP°™'e *
•ado, rendendo-me oTóve™, aôT íf0 * jus,iça do &
respeito e do seu acatamento ' * ' homenaSens *> seu
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tica rell!^ vn^reSÍdeneÍa,d° Superior Tribunal de ^-uça, íeclcilo oi voto unanime dos seus pares, o Sr desemba.*gador João Firmino Dantas Ribeiro, que, con elevai le es"
S mafsPatMí*ade ?' *& "i"' U^ «taSSbí da
de c e o ! I, 

ü 
;lc.,l,sl1^' desempenhando as funcções(it cncie do Poder Judiciário do Estado

sele rlowl° 
SUferÍ°r TribunaI de ^tiça funccionando com

irll^llfrif Tl'CC,;d0 as, funcÇões de Procurador
\,,:.. Stad° ° Sr- desembargador Pedro Paulo da SilvaMoura.

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

em o senV**Ts9°iqUC ^ * ^ instituição do Estado,C Seura • • ' (í1XOU as funcÇÕes tle Procurador Geral, o
nnni ^ if °. ^& ^^^ JUÍZ d° dÍreÍto Cm d^"lonibi idade, sendo nomeado para substituil-o, por acto de 23de Outubro de 1925, o desembargador Pedro Paulo da SilvaMoura. f

Foram os seguintes os pareceres do desembargador Pro-curador Geral do Estado, durante o anno de 1925:
Petições de habeas-corpus 73
Recursos de habeas-corpus 53
Recursos de absolvição 3
Recursos de impronuneia 5
Vppellações crimes $1
Vppellações eiveis 16

Appcllaçao commercial 1

m.

m.
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MOVIMENTOS SEDICIOSOS E ESTADO DE SITIO

Desde as primeiras explosões de rebeldia que se mani-testaram, em Julho de 1924, na Capital de São Paulo, que oCeara, solidário, como sempre, com os poderes constitucionaesda Republica, tem sabido cumprir o seu dever, reunindo e con-
jugando as suas energias em prol da victoria decisiva da ordemlegal.

Na Mensagem que tive a honra de dirigir á essa illustreAssembléa, em 1.° de Julho do anno passado, levei ao seu co-nnecimento a solidariedade que o Ceará, pelo seu Governovinha prestando ao Governo da Republica, na pessoa do seupreclaro Chefe, Sr. Dr. Arthur Bernardes, o benemérito con-solidador do prestigio da autoridade civil no Brasil.Si é possivel que os revoltosos, como elles o proclama-vam ao iniciarem em S. Paulo essa lucta, sob todos os aspectoscondemnavel e que tantos males tem acarretado á nossa cara1 atria, tivessem algum ideal, ao penetrarem, na manhã de 13de Janeiro do corrente anno, o território cearense, esse idealhavia ja desapparecido e não os guiava nenhuma bandeira queraduzisse ou justificasse o mais remoto sentimento patrióticoelo contrario, procedendo como verdadeiros bandoleiros, alis-tados nas fileiras da anarchia, fizeram os revoltosos no terri-tono cearense a mais systematica execução do fratricidio, dossaques, das depredações de toda a ordem.
0 Ceará nessa época se encontrava quasi que comple-tamente desarmado. l ^ullli,lc

i A ,í)e.<?u<;na forÇa de <Iue dispunha, attendendo, com fra-ternalI solicitude, aos appellos dos Estados visinhos, havia sidoenviada para o Maranhão e Piauhy.
As únicas informações que tinha, então, o Governo so-bre a marcha dos revoltosos eram as fornecidas pelo zelosoChefe interino do Distncto Telegraphico, Sr. Antonio JacinthoGuimarães. Ao chegar entretanto, a noticia da tomada dePeripery, no Estado de Piauhy, pelas forças rebeldes, solic*tou o Governo dos altos poderes da Republica e do General
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emtpta^ífNÓrrdTÍ "ir6"1 C"efe das ío^s '^
de miterh it.í;^ ?• í .RePllb,lca- a remessa de tropas e
f^lSsIolIi^ dC ,mfdh' a Ínvasao do Estado pelas
necidas. ' qUe S6 adlavam C0I«Pletamente desguar-

la.eza c^vra^ST^°raf;dseraI «^ «™ ^
pelo rM plllvM? 

d° Sld da *epubHca e commandado
Estado ifmííí 

Ro,dnf,es C°e*ho, seguiu para o Sul do
Fbrolallinpn vif rS 

°rÇaS 
?Ue ia or*anizar ° deP"^do

An u- • . • 1? ^ da Costa' conforme instrucções recebidado Ministério da Guerra e de accordo com o Sno do Es

0 que foi a defesa de Cratheús, levada a effeito por ess íequeno numero de bravos contra um numeroso effectivo deverdadeiros vândalos, já o disse vantajosamente?imensa
cimento „,T'aS ,?P 

,aeS * paiz e eu «Pi'»- «>« «Wcimento, que os officiaes e praças do Regimento PolichlTmonstraram e reaffirmaram o mesmo denodo 1 aiè h™desconhecer sacrifícios deante da defesa da ordem e^as nstTu.çoes nac.onaes, engrandecendo ainda mais ^tradições dekavura e civismo com que o Ceará se dedica ao seSo daPátria nos momentos em que ella necessita do seuTocSrroJa a 14 de Novembro, attcndendo a patriótico aZ loo Governo Federal, seguira para o Estado do Maranhão afhnde ali, se incorporar ás forças do Exercito sob o com mando

o, Su. da Republica un» out^»£Z T ^ZT,iZn-to, que foi alli incorporada ás forças legaes, e ainda a 9 <?eMarço lez seguir para o Estado da Bahia, sendo tanbem\ üincorporada ao Exercito, uma companhia do ReglenT meainda nao regressou. ' ,{ne
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Nesse momento, ficara Fortaleza coniületamente des-
guarnecida, visto como até o pequeno contingente que guarne-
cia o Palácio da Presidência fôra grandemente desfalcado com
a remessa do armamento e da força para o interior do Estado.

Palmilhando inhospitas paragens do Maranhão e Piauhy
ou atravessando os sertões dos Estados do Sul, alheiando-se às
mais penosas privações, vencendo as ciladas dos inimigos e ã
falta de recursos de toda a sorte, a Força Publica Cearense,
fiel ás suas gloriosas tradições e honrando o nome do Ceará,
portou-se, onde o dever patriótico a conduziu, com denodo e
abnegação, cumprindo heroicamente o seu dever para com a
Pátria.

Por depoimentos de prisioneiros, tomados em Fortaleza
e de outros elementos informativos aqui colhidos, o Governo
chegou a verificar que os revoltosos, no ataque á Cratheiis,
pretendiam apoderar-se da Estrada de Ferro de Sobral, para,
mais facilmente, chegarem a Fortaleza afim de porem em exe-
cução o seu plano de deposição do Governo do Ceará e, posteri-
ormente, do de Pernambuco. A resistência de Cratheús, entre-
tanto, e o conhecimento que tiveram que Fortaleza se prepara-
va para enfrental-os (não obstante a correspondência por elles
recebida e d'aqui enviada por inimigo do Governo, concitan-
do-os a marcharem sobre esta Capital, desguarnecida), fêl-os
desistir do seu sinistro intento.

Digno de registro é o faclo de ter a grande columna
revolucionaria, de cerca de 2.000 homens, penetrado em ter-
ritorio cearense precisamente pelas fronteiras que se achavam
guarnecidas por forças do Exercito e pelos batalhões patrioti-
cos do deputado Floro Bartholomeu da Costa.

O plano concebido pelo Sr. General João Gomes Ri-
beiro Filho, para a completa jugulação do movimento revo-
lucionario no norte do paiz era, incontestavelmente, merece-
dor de francos applausos, não tendo surtido do mesmo os ef-
feitos desejados, por força de circumstancias de todo alheias
á vontade e conhecimentos profissionaes daquelle illustre
militar.

O Sr. Coronel Felizardo Toscano de Britto, digno Com-
mandante da 7.a Região Militar, para melhor attender ás ne-

46



Y^o^ct^w» Y^^AAcmcj), icz uaiisierir para esta Lapital a sededa sua Região, não poupando esforços para o perfeito desem-
penho da árdua e espinhosa missão de que vinha incumbido.

Aos dignos chefes de serviços federaes, particülarmèn-te, aos Srs. Directores da Rede de Viação Cearense e do Dis-tricto Telegraphico, em documento official a cada um dirigido,agradeceu o Governo do Estado os dedicados serviços pelassuas repartições prestados á causa da legalidade.
Abstenho-me, por um dever inherente ás responsabili-dades das minhas funcções e bem assim pelo religioso respeito

que sempre guardei aos que se foram da vida, de entrar emdetalhes sobre a marcha dos acontecimentos occorridos coma permanência das hordas revolucionárias em território cea-rense. Dirvol-o-á o futuro, quando se tiver escripto a historiadesse amargurado período das instituições republicanas noBrasil. Asseguro-vos, porém, sob o penhor da minha pala-vra, que os revoltosos, no território cearense, tiveram conta-cto, única e exclusivamente, com a Força Publica do Estadoe com os patriotas alistados pelo Governo Cearense.
O Ceará, mercê de Deus, accorreu pressuroso, no seu

povo e no seu Governo, aos appellos da Republica ameaçada
pela hydra demagógica, não tendo faltado aos seus dirigentes,nos transes mais difficeis, a expontânea solidariedade da quasiunanimidade da população cearense.

Esse pequeno numero de cearenses que faltou, então,com a expontaneidade do seu apoio ao Governo do Estado,
agia nas sombras, como os trahidores, contra os defensores daordem, fornecendo informações, por correspondência episto-lar e outras, ás hostes revoltosas.

A medida excepcional do estado de sitio, tornada ex-tensiva ao Ceará, em momento de summa gravidade, não pas-sou aqui de uma providencia meramente preventiva, sem quejamais fosse necessário dar-se-lhe execução, taes o espirito de
ordem e os sentimentos reconhecidamente pacíficos da popu-laçáo cearense.

Ninguém soffreu nesse período por ser adversário doGoverno ou desaffecto de qualquer dos seus auxiliares: todos
gozaram da mesma liberdade e a todos se fez a mesma
justiça.
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SERVIÇOS DE SANEAMENTO

PROPIIYLAXIA RURAL E HYGIENE

Os serviços de saneamento, tanto na Capital como nointerior, mediante accordo com o Departamento Nacional deSaúde Publica, continuam entregues a uma commissao federal,
chefiada pelo Dr. F. de Amaral Machado, que os executa, eus-teados em partes iguaes pela União e pelo Estado, tendo eusubordinado á essa commissao a Directoria de Hygiene do Es-tado, com o intuito de unificar e systematizar todos os esfor-
ços em beneficio do trabalho commum.

O Governo Federal tomara a iniciativa de, alterando ocontracto então existente, solicitar que o Estado entrasse, an-nual e adeantadamente, com a quota integral que lhe cabia, oufossem duzentos contos, em vez dos oitenta que devia pagarpara a realização dos serviços de saneamento.
Nessa emergência, o Governo do Estado communicouao da Umao não ser possivel ao Ceará satisfazer o compro-misso a que era solicitado. Foi então que, justamente, houveum certo receio da suspensão dos mencionados serviços.Tomou o Governo do Estado, em face do oceorrido, adeliberação de entrar com a quota de cem contos de réis paraos cofres da União, o mesmo fazendo o Governo Federal comigual importância.
Essa providencia, si bem que tenha reduzido á metadea verba destinada ao serviço de saneamento, garantiu, toda-

yia, a continuação da cruzada humanitária que tem prestadoincalculáveis serviços ás populações do interior do Brasil des-de Minas onde recebeu o apoio incondicional do actual Chefeda Nação, até ao Amazonas, onde de commum com as MissõesApostólicas, exerce um trabalho de verdadeira salvação, des-envolvido sob as bênçãos geraes do povo.Desnecessário se torna, pois, insistir sobre a necessida-de dos serviços de saneamento nem acerca do plano de suaexecução.
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Em minha ultima Mensagem expuz os detalhes dessaobra, bem como os resultados que, em poucos mezes, ella iáapresentara.
Hoje, para justifical-a, basta o conceito da opinião

publica. 1
A incorporação da Directoria de Hygiene do Estado aosserviços federaes de saneamento trouxe-lhes, com as vantagensda ampliação, maiores responsabilidades.
Assim, além dos trabalhos já realizados e a que me re-len na Mensagem passada, a commissão, ao mesmo tempo queimprimiu maior desenvolvimento aos existentes, remodelou osserviços que herdara da Directoria de Hygiene do Estado, instai-lando outros inteiramente novos para o nosso meio, sem falarnos penosos imprevistos do combate aos surtos epidêmicos nointerior, e que só agora, no anno que passou, puderam ser at-tendidos com a devida promptidão e relativa efficiencia.
Entre os serviços que passaram para a commissão fe-deral avultam, pela sua importância, os que se referem á poli-cia sanitária das habitações particulares e collectivas, dos esta-belecimentos commerciaes e industriaes, matadouros e cemite-nos; á fiscalização da alimentação publica, do fabrico de con-sumo de bebidas nacionaes e estrangeiras; á destruição de in-sectos e animaes, que, como os mosquitos, ratos e cães, podemser transmissores de moléstias epidêmicas ou contagiosas; fi-nalmente, á organização e direcção do serviço de assistência.No que diz respeito á alimentação publica merecem serdestacados os serviços de fiscalização do consumo de leite e decarnes, principalmente do primeiro destes alimentos, pela suaimportância na vida das creanças e na dieta dos doentes.Todos esses assumptos carecem, entretanto, de nova re-

gulamentação, por isso que a existente na legislação municipal,esparsa, defficiente e, as mais das vezes, contradictoria e obso-leta, já não satisfaz ás necessidades actuaes, nem a muitos dos
preceitos sanitários hoje pacíficos em medicina preventiva. Dahia necessidade de um

CÓDIGO SANITÁRIO

Medida inicial de grande urgência e facto precipuo dobom êxito da nova Repartição de Saneamento e Obras Publicas
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e dos serviços de saneamento consistirá na organização do "Co-
digo Sanitário do Ceará", o qual attenderá ás múltiplas exigen-
cias da hygiene urbana e cuidará do problema capital das po-
pulações do nosso interior: o saneamento rural.

Este Código virá preencher grande lacuna, porquanto,moldado no Regulamento do Departamento Nacional de Saúde
Publica, fará desapparecer as legislações municipaes, muitas
dellas, como acima disse, em completo desaccordo com os dis-
positivos legaes e estadoaes e normalizará a actual situação do
problema hygienico da nossa urbs.

Em 1.° de Setembro ultimo, deixou a chefia do Serviço
de Saneamento Rural o Sr. Dr. A. Gavião Gonzaga, que a exer-ceu desde Maio de 1921, com relevante competência e operosi-
dade, assumindo-a o Sr. Dr. F. de Amaral Machado, cuja dedi-cação ás suas responsabilidades é notória da nossa população.

i

PESTE BUBÔNICA — Os últimos casos registrados, oforam no fim do anno findo e ficaram circumscriptos á zonado Cariry.
Nos respectivos focos, foram feitas a vaccinação e a soro-vaccinação em alta percentagem, bem como se cuidou do exter-minio dos incriminados transmissores e propagadores da peste.Há, porém, fundados receios de que a mesma não estejaerradicada, uma vez que não houve synchronismo e systema-tizaçao de trabalhos nos Estados limitrophes. A previsão mes-ma desse surto, porém, fez com que nos armássemos de recur-sos para um novo embate.

FEBRE AMARELLA — A Commissão da Febre Amarei-la, da Fundação Rockfeller, com a mesma dedicação e efficien-cia de todos os trabalhos dessa incgualavel instituição, vem-sedesempenhando da sua missão entre nós, realizando o aniquil-lamento do mosquito transmissor do tvpho amarilico, por uma
perfeita e systematica campanha anti-larvaria. Assim, obteveella em Fortaleza, para todos os mosquitos, e para os stegomviasos índices de 4,8°|° e 3°|°, respectivamente.

Dos casos que se observaram em alguns Estados do nor-deste, nos últimos mezes, um chegou até nós, sem causar maior
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mal, já pelas providencias tomadas, já e sobretudo porque aquel-le índice stegpmyico ])õe-nos a coberto do reapparecimento datebre amarella, em caracter epidêmico.
Os serviços da Commissão de Febre Amarella foramtambem levados ultimamente ás cidades de Camocim, Grania,Sobral, Missão Velha, Crato, Joaseiro, Aracaty e Barbalha, ondeos resultados estão sendo os melhores possíveis.Por tudo isso, que é realmente muito, cumpre-nos o im-

prescindivel dever de endereçarmos á "Rockefeller Foundation"uma palavra de agradecido apreço,.a ella, cuja benemerenciae mundialmente sentida e proclamada.
PALUDISMO — Como sempre e em determinada esta-

çao, registraram-se surtos de malária, maximé ao loneo dohttoral. " "
Infelizmente, si outros motivos fortes nao concorressem,só a constituição do nosso terreno nesse ponto, impediria a ob-tençao dos efficientes serviços de hydrographia sanitária, nor-malmente custosissimos.
Tem-se limitado, pois, o serviço do paludismo á campa-nha da prophylaxia curativa e da educação dos indivíduos. Osresultados não são nem poderiam ser os que um optimismo des-arrazoado imaginaria, no combate a um flagello que tem eus-tado muitas energias a todos os povos. Aliás, mesmo esses ata-

ques de oceasião, essa quininização lacunosa, influe com van-tagem nos surtos epidêmicos.

VARÍOLA—Não se registrou um só caso desse morbus.Da recente epidemia da Amazônia, nos defendemos comas medidas da oceasião, a vigilância sanitária, sobresahindo avaccinação intensiva, feita nesta Capital e que veio demonstrarcomo a população, numa grande percentagem, encontrava-se
desimmunizada.

Esse serviço continua, agora com menos acodamento,
e grande quantidade de boa lympha vaccinica tem sido remet-tida para o interior. Mas, todos o sabemos, emquanto não pos-suirmos um vaccinogenio, não andamos muito na prophvlaxiada varíola.
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LEPRA — Essa gravíssima auestão. a da lenra. nara nós
como para todo o paiz, esse tremendo flagello que apenas nos
dá tempo para o debellarmos, tem merecido o nosso maior des-
velo, embora nossos grandes esforços esbarrem com difficulda-
des quasi insuperáveis.

Temos a dar-lhe duas soluções: uma de emergência, con-
stituida pelo isolamento relativo que vão ter os leprosos desta
cidade, para os quaes o Governo está construindo um grupo de
habitações convenientes e que receberão o sustento e assisten-
cia medica do Serviço de Saneamento Rural, evitando-se o con-
tacto com a população, a que a mendicância forçava esses irife-
lizes; outra, a definitiva, importa na construcção de um lepro-
sario, que attenda ás necessidades de um grupo de Estados do
Nordeste.

A analyse do problema, em todas as suas faces e ne<=fa
hora, demonstra que é essa a única solução exeqüível.

Um accordo entre os Estados nordestinos, para a creação
de um grande leprosario, dá maiores foros á questão e viza
augmentar a certeza de êxito de uma obra menos onerosa, ten-
do sido suggerido ao Departamento Nacional de Saúde Publi-
ca, por intermédio da Directoria do Saneamento Rural, para
que o mesmo, centralizando as negociações, as leve a termofeliz.

Com esse propósito o Governo do Estado endereçou aoSr. Ministro da Justiça e Negócios Interiores, a 7 de Maio ul-timo, o seguinte telegramma:
"Com natural empenho para que receba «solução defi-mtiva a precipua questão da prophylaxia da lepra neste Esta-do e no Paiz, dia a dia prejudicado, com o que se vae tornandouma calamidade nacional, encarecidamente peço a V. Exciaa sua valiosa actuação afim de que logremos a construcção deum leprosario, beneficiando o Ceará, o Rio Grande do Norte,a Parahyba e Pernambuco, como foi suggerido ao Sr Directordo Saneamento Rural pelo Chefe dos serviços sanitários desteEstado, com a approvação dos demais Estados interessados.Esse estabelecimento com vantagens remedeiaria a situação donordeste, sendo natural seqüência da construcção do leprosario
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cio Maranhão, em bôa hora mandado continuar por V. Excia. Emayor dessa construcção única destinada a servir aos quatrofcstados alludidos militam varias razões, obviando ademais aímmigraçao de leprosos dos Estados limitrophes para aquelle
que, isolado, tentasse a construcção do leprosario. Certo do cari-nho que V. Excia. dispensa a obras de tanto merecimento, per-mitto-me alvitrar que seja a questão encampada por V. Excia.,interferindo junto aos Governos dos Estados mencionados. Sau-daçõesattenciosas".

DOENÇAS VENEREAS - Para que mais efficiente fossea lucta anti-venerea, uma das campanhas em que mais se têmempenhado os sanitaristas, o Dispensado "Oswaldo Cruz", deFortaleza, passou por completa reforma, c processos de pro-paganda foram adoptados, de modo que, sem nenhuma coac-
çao, a população de contagiantes vem freqüentando o alludidoserviço, com optimos resultados.

AS VERMINOSES, A BOUBA E 0 TRACHOMA-, quetanto pesam na nossa nosologia, terão cuidados mais accentua-
dos, apenas tenhamos maior largueza para o fazermos, vistocomo a nossa situação não nos permitte senão solucionarmos
os problemas mais prementes, de occasiào.

Para reactivar essas campanhas, no interior, conta oServiço de Saneamento crear mais dois postos, no norte e áleste do Estado, podendo ser considerado feito um postoambulante na linha tronco da Rede de Viação Cearense, iden-
tico a um outro que espera obter para a linha de Sobral, graçasao beneplácito do Sr. Ministro da Viação e á bòa vontade
do Sr. Director da Rede de Viação Cearense.

E' de lamentar que os recursos que podemos empregar
em beneficio da saúde publica, estejam em desproporção com
tão largo campo de acção, cada vez mais ampliado na hygiene
geral e urbana, como no saneamento do interior e na assisten-
cia ás suas populações, tudo agora entregue ao Serviço de Sa-
neamento Rural.
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Para remediar algumas dns suas necessidades mais ur-
gentes, seria da maior utilidade que os serviços sanitários ti-
vessem, para sua sede, um edificio seu, um próprio do Estado,
que puzésse essa Repartição fora da condição de inquilino, sem-
pre alijavel, que nunca se pôde installar convenientemente.

Esse próprio estadoal iria, pouco a pouco, sendo adapta-
do e provido de laboratórios, vaccinogenio, desinfectorios etc,
como das demais installações a que se prende todo o êxito de
taes serviços. Em união de vistas como Serviço de Saneamento
Rural, paulatinamente, obteria o Estado uma sede condigna
para os seus serviços de saúde publica.

Mais que os sentimentos e obrigações de altruísmo e so-
lidariedade humana, a noção de economia politica do aprovei-
tamento, valorização e rendimento do capital humano, do valor
homem como fonte de renda, directamente ligado á saúde col-
lectiya, está reclamando o maior desvelo pelas questões de or-
thobiose e hygiene. E se ha-de perceber que não vae nisso nen-
hum exaggero, quando se considera no mundo de vidas que se
podiam salvar, maxime na primeira infância, e nas energias quese podiam augmentar e melhor aproveitar.

Pedimos braços e forças ao estrangeiro, inadaptado ou
madaptavel, perturbando cada vez mais a affirmação do nosso
typo, — pedimos a uma immigração cara que se aposse da.s ri-
quezas que não podemos aproveitar e mal nos apercebemos decomo devemos proteger e melhorar as vidas e energias da nossa
gente, tirando-a da sua inferioridade animal, das suas
dyscrazias.

Deixo entregue ao vosso esclarecido critério a adopção
das medidas necessárias á solução do problema hygienico doCeará.
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No desejo de attender quanto possivel a todas as necessi-
dades publicas, procurei, dentro dos recursos financeiros ordi-
narios, realizar os melhoramentos mais prementes aos serviços
de utilidade da população.

Dentre as obras realizadas assumem especial relevo as
da conclusão dos serviços d'agua e esgotos de Fortaleza, as da
construcção da ponte de desembarque do porto desta Capital, de
que vos falarei adeante, e as da construcção do novo prédio da
Secretaria da Fazenda.

Foi uma das mais graves preoccupações que trouxe
para o Governo a necessidade de concluir os serviços cTagua e es-
gotos de Fortaleza, velha aspiração do povo cearense e que tão
grandes sacrifícios lhe tem custado.

Fortaleza talvez fosse uma das raras cidades do mundo
que, com uma população de cerca de 100.000 habitantes, não
possuísse esse serviço publico, seguramente dos primeiros a
serem executados nos centros onde haja indícios de verdadeira
civilização.

Ademais, não se pode comprehender que possa haver
hygiene, muito menos admittir que haja saúde publica num
grande centro populoso onde não exista um regular serviço
d'agua e esgotos.

Posso, pois, congratular-me comvosco pela realização
dessa velha aspiração do povo cearense, maximé, da popula-
ção desta Capital, por isso que, a 3 de Maio ultimo, foram pormim solemnemente inaugurados os serviços d'agua e esgotos
de Fortaleza, concluídos a golpes de ingentes esforços e grandesdissabores, com os recursos ordinários do erário publico.A inauguração desses serviços assumiu proporções de um
grande acontecimento, que de facto o foi, taes as expansões de
verdadeiro júbilo com que a recebeu o povo desta Capital.

As despesas effectuadas com as obras do serviço d'agua
e esgotos e outras, algumas vultuosas, foram relativamente pe-
quenas, dado o regimen de estricta economia adoptado, e serão
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suficientemente compensadas com a renda de. alguns Hpkspk wr-
j_ -- —— — — -**-*¦— — •»•¦• — j-*m »• •'••s* ¦*-»_- ¦**¦_--- r*~**~* m** K-C **¦¦¦¦*--# -**W __-.viços e a indiscutível utilidade de todos.

Para vosso inteiro conhecimento, passo em seguida a
falar-vos da Repartição de Saneamento e Obras Publicas e a
enumerar os serviços por ella executados, no período findo.

REPARTIÇÃO DE SANEAMENTO E OBRAS PUBLICAS

Esta Repartição, creada em virtude da lei n. 2.176, de 30
de Setembro de 1924, tem a seu cargo:

a) — a execução e manutenção dos serviços de abaste-
cimento d'agua potável e de esgotos sanitários e pluviaes de
Fortaleza, comprehendendo os mananciaes, as suas bacias hy-
draulicas, as captações e todas as obras connexas;

b) — a construcção e fiscalização das installaçôes domici-
liarias destinadas aos mesmos abastecimento e esgotos;

c) — regular e fiscalizar a receita decorrente da explora-
ção desses serviços;

d) — a execução e conservação das demais obras pu-blicas do Estado;
e) — estudar, projectar, e orçar obras para abastecimento

d água e esgotos em outras cidades, quando autorizada pelo Pre-sidente do Estado, á requisição dos Prefeitos ou das Câmaras dosrespectivos municípios;
f) — finalmente, emittir parecer, approvar ou alterar pro-jectos de obras de saneamento em todas as cidades do Estado.
Os serviços da Repartição de Saneamento e Obras Pu-blicas, acham-se distribuídos por 3 divisões, a saber:
Ia Divisão. — Administração Central
2a Divisão. — Água e Esgotos
3a Divisão. — Obras Publicas
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üsse importante departamento da administração publicaie á proficiente direcçâo do engenheiro civil Victo-está entregue m ivwituriano Borges de'Mello, cuja dedicação e operosidade são1 dignasdos maiores encomios.

i.a DIVISÃO

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

A Administração Central compõe-se de 4 secções: Se-cretaria, Contabilidade, Almoxarifado e Hygiene. Á secção do Al-moxarifado estão affectas as Officinas; á de Hygiene incumbe a
policia de protecção do manancial captado para o abastecimento
de água potável, o asseio do lago artificial formado pela barra-
gem desse manancial, o exame physico, a analyse chimica e as
pesquizas bacteriológicas naquella água destinada ao alimento
da população desta cidade, a filtragem, emfim, a purificaçãodessa água.

Annexas ao Almoxarifado estão as Officinas, hoje re-
duzidas a uma carpintaria e uma officina para reparação dos
automóveis do Estado, sem apparelhamento algum. 0 funccio-
namento perfeito e econômico dessa Repartição requer a instai-
lação de officinas próprias e completas, com todas as operatri-
zes indispensáveis ao carpinteiro, ao ferreiro, ao torneiro, ao
serralheiro, ao mechanico emfim, comprehendendo uma serra-
ria, uma funilaria e, até mesmo, uma pequena fundição de
ferro e bronze.

A secção de Hygiene será uma das mais importantes e de
maiores responsabilidades da Administração Central, porque a
ella é que se affectará a pureza da água que a população de
Fortaleza vae consumir.

Embora com dotação orçamentaria, os recursos finan-
ceiros do Thesouro não permittiram que fossem comprados
as drogas e apparelhamento para o Laboratório da installação
de filtragem, bem como ainda não foram adquiridos a lancha
á gazolina e as jangadas que são necessárias para o policiamen-
to e o asseio do açude. Estes serviços estão sendo feitos em ca-
noas rústicas, compradas, por baixo preço, aos antigos morado-
res da bacia hydraulica.
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2.» DIVISÃO

ÁGUA E ESGOTOS

Construcçao — Os trabalhos de construcçao das obras
para as redes publicas do abastecimento de água e esgotos
sanitários de Fortaleza, de que acima vos falei, estiveram
a cargo da firma C. A. D. Bayley & C.° Inc., até 16 de Junho
de 1924. A partir dessa data até 29 de Agosto do mesmo anno
aquella firma se occupou apenas da construcçao do encana-
mento adductor, tendo sido todas as demais obras executadas
por administração directa do Estado.

Os trabalhos feitos por C. A. D. Bayley & C°. Inc., e
sobre os quaes já emitti opinião em minha ultima Mensagem,
foram custeados corn o producto do empréstimo americano; os
demais o foram com a renda ordinária do Estado.

Reservatório d'agua — Açude "Acarape do Meio"— Torre e Comporta — O açude "Acarape do Meio", após
sua conclusão pela Inspectoria Federal de Obras Contra
as Seccas, ficou com dois defeitos, que foi preciso sanar: um em
seus órgãos de tomada d'agua e o outro nos de descarga ou
chasse. Os dois tubos de collecta, com diâmetro de 15", destina-
dos a introduzir na torre de tomada d'agua para o abastecimen-
to de Fortaleza a água do açude, locados, respectivamente, nas
cotas 5 e 3,50, não permittiam uma adducção continua para os
filtros, por isso que, estando o primeiro em cota indesejável, porir collectar o producto da decantação das águas açudadas, não
seria utilizado, restando, por conseguinte, um tubo de 15" paraalimentar o de 20" que leva a água da torre para os filtros.

O outro defeito era o da comporta Stoney que, assentada
em 1913 com barras de vedação de ferro fundido sem o perfeitoajustamento indispensável á conservação de suas funcções,
permittia o vasamento de 132 litros por segundo, ou seja exacta-
mente o dobro do necessário ao abastecimento de Fortaleza.

Urgia remediar esses dous defeitos; mas, para isso, ne-cessano se fazia esvasiar o açude que, alem do mais, tivera a suarepleção realizada sem o completo expurgo da matéria orgânicavegetal putrefacla, a ponto de causar, a quem da torre se appro-ximasse, a sensação do odor de sulfureto de carbono.
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1 or outro lado, terminada a construcção do encanamen-to adductor, era inadiável a carga de prova, o que se fez, con-sumindo-se na substituição dos cento e muito tubos fractura-dos, empregados por C. A. D. Bayley & C.°, Inc., tres longosmezes, com os maiores sacrifícios, até chegar-se com a agua, a4 de Março de 1925, ás caixas da Praça de Pelotas.
Iniciada a construcção das obras para a installação detratamento da agua, em 16 de Fevereiro, deveria o engenheiroencarregado dessa construcção proceder ao esvasiamento doaçude para fazer as substituições de tubos e os reparos na torree na comporta da barragem; mas, nesse Ínterim, não permit-tindo a situação financeira do Estado que se atacassem todosos serviços a um tempo, foi suspensa a construcção dos filtros,

cm 15 de Março.
A 11 de Maio, reiniciada essa construcção, o primeirocuidado do engenheiro delia encarregado foi 

"o 
esvasiamento

do açude, iniciando-se em seguida as ditas substituições de tu-
bos na torre e os reparos da comporta.

Da torre foram retirados os registros, tubos e crivos das
cotas 5 e 13,50.

Foi obturado com concreto o orifício da cota 5, onde se
deixou apenas um tubo de 2", com torneira, para fornecer agua
destinada á construcção dos filtros até que o nivel dágua attin-
gisse a cota 13,50. Nesta cota, 13,50, e na 19 foram assentados,
respectivamente, dous tubos de 20" munidos dos competentes
registros; foram, para estes tubos, confeccionados novos crivos
de chapa de cobre e substituídas as hastes de manobra dos
registros.

A comporta, typo Stoney, dos fabricantes Ransomes &
Rapier, de Londres, com as dimensões de 2m,50 x 2m,50, de
chapa de ferro da espessura de 5|8", nervurada com duplos tês
de alma cheia de 12" de altura, é apoiada lateralmente em ba-
tentes de ferro fundido por meio de tres rolos, moveis com a
comporta para diminuição do attrito e é provida de tres barras
de ferro fundido para vedação.

Essas barras eram ajustáveis por meio de parafusos ex-
centricos e de fixação: a superior contra o batente em sacada do
caixilho de ferro fundido embutido na alvenaria da torre e as
làteraes contra os lados verticaes do referido caixilho.
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Na parte inferior não havia barra de vedação; apoiava-
se a chapa da comporta sobre a soleira de ferro fundido.

Não tendo sido, por oceasião da montagem, convenien-
temente ajustadas as barras, os jactos d'agua do vasamento
foram sulcando, nellas e nos seus apoios, ranhuras que, á me-dida que se iam aprofundando, acarretavam acerescimos aovasamento, até chegar á formidável perda de 132 litros porsegundo.

Como conseqüência disso, damnificaram-se a comportae seus accessorios pela ferrugem, bem como pelos depósitoscarbonatados e magnesianos provenientes do cimento da al-venana, a ponto de impedir o funecionamento da comporta
que, uma vez levantada, só descia á força de macacos com
grandes sacrifícios de trabalho e dinheiro.

Essas condições anormaes em que se encontrava a com-
porta levaram o superintendente da construcção da barragemengenheiro Ornar 0'Grady, a tomar, em Abril de 1923, a reso-luçao de esvasiar o açude, afim de proceder ao exame daquel-Ias condições e aos reparos de que carecia a dita comporta.Feito o desenho da comporta com os defeitos que nellase encontraram, foi delle remettido copia aos fabricantes Ran-somes & Rapier, aos quaes a firma Norton Griffiths & C°Ltd., pediu projecto de vedação.

Foi, então, collocada uma comporta provisória de ma-deira, fizeram-se reparos e a limpeza da comporta Stoney ede seus accessorios e foram adaptados ás arestas dos ângulosdiedros, formados, pelas barras de vedação lateraes e pelosbatentes verticaes do caixilho, vergalhões de ferro de 318",
a * • Çomo demorasse em vir de Londres o projecto solicita-do, íoi lechada a comporta nessas condições.

O effeito dos vergalhões de 3|8", si bem que se fizessesentir restringindo consideravelmente o vasamento lateral, foitransitório e, afinal, quasi annullado pela acção da ferrugemChegado o projecto acima dito, muito se discutiu a&res-
peito da sua efficacia e afinal nada se fez, mesmo porque aInspeciona de Seccas já se achava, então, sem recursos ne-cunianos. *
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O projecto consistia na substituição da barra de veda-çuu superior e na adopção de uma outra inferior, de aço fun-Uido, em comprimir, por meio de parafusos de pressão, entre
t , 

e^« 
^or-comporta' tiras de borracha, respectivamen-

m»* '' <¦ G- ' de esPessura e salientes de 3116" a superior ei|8 a interior e, o que é detalhe secundário no que interes»sa ávedação, em substituir a chapa de ferro de proteccão ao tê in-lerior por peça de madeira.
tv « Dai eííiciencia do Projecto, pelas informações dadas peloDirector da Repartição, autorisei a sua execução, accrescentandolateralmente vergalhões de 3|16" envolvidos por tubos de bor-racha do diâmetro de 3|8" e empregando o bronze em vez deaço nas barras fundidas.

Como houvesse demora na fundição das barras, na dedous rolos e no recebimento do lençol de borracha encom-mendado no Rio de Janeiro, construiu-se uma comporta pro-visoria com chapa de ferro de 1|2" de espessura, nervuradacom enseccadeiras metallicas Ransomes e munida de registrode 15", afim de servir como by pass e, por outro lado, paraoccorrer as necesssidades de irrigação do valle.
No dia 2 de Julho foi applicada essa comporta proviso-ria contra a bocca de montante da galeria, vedando-a pela pres-sao hydrostatica.
Quando, em 28 de Outubro, concluiu-se o plano devedação, reparos, limpeza e pintura da comporta e seus ac-ce.ssonos, já o nivel d'agua no açude havia attingido á cota 11,40Nessa data fechou-se a galeria com a comporta definitiva eem vertedouro de soleira delgada, adrede preparado a jusantedo colchão d'agua, observou-se o resultado obtido: o vasa-mento calculado era apenas de 9,35 litros por segundo, tendohavido, por conseguinte, uma reducção de 93°|ü sobre o va-samento primitivo que, como disse, era de 132 litros porsegundo.

Remoção de casas—Foram removidas da bacia do açude,numa faixa de 500 metros de largura a partir do nivel d'áaua57 casas.
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Demarcação da curva de nivel da cota 40 e limpeza dabacia hydraulica — Foi demarcada a curva de nivel de cota40, numa extensão de 25 klms. e 290 ms. Fizeram-se a roçadae a limpa da área comprehendida entre aquella curva de nivele a de cota 30, bem como as de todas as ilhas, numa superfíciede 888.562 metros quadrados; além disso, manteve-se limpa devegetação, á medida que ia subindo o nivel d'gua, numa faixade 2 a 3 metros bordejando este nivel.

Cerca de arame farpado — Fez-se o cercamento de ara-me farpado da bacia hydraulica, ao longo da curva do nivelde cota 40.

Estrada de accesso ao sangradouro — Construiram-seoOO metros de estrada carroçavel, ligando a barragem ao san-
gradouro, e foi melhorado o caminho para pedestres em prolon-gamento daquella estrada.

Encanamento adductor de 20" — (Da torre na barra-
gem á installação de filtragem) — No encanamento de 20"
que vae da barragem aos filtros, houve um trecho que ficouem balanço ou suspenso em virtude de um desmoronamentode barranco. Para arrimo do referido encanamento nessetrecho, construiram-se 4 pilares de alvenaria de pedra, cuban-do 27 metros cúbicos e 600 decimetros cúbicos, coroados portelhas de chapa de ferro, esposando a forma cylindrica do en-canamento para melhor distribuição uniforme da carga sobreos pilares e para facilitar os movimentos de dilatação do en-canamento.

Installação de purificação da água — Em 16 de Feve-reiro do anno passado, foi iniciada a construcção da installa-
çao de tratamento d'agua, serviço este suspenso em 16 de Mar-
ço devido ás condições financeiras do Estado. Em 11 de Maiofoi reiniciado o mesmo serviço, sendo então atacados os se-
guintes: organização do serviço de transporte entre a estaçãode Acarape e a esplanada; conclusão do corte para a esplanada*abertura de valeta de protecção, numa extensão de 138 metros',
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COm revestimento He íilvpnaria ri** ™.orlr*o r»,,k™^~ iai_ohaa
e construcçao de boeiro para a travessia dessa valeta, sob aestrada de accesso á esplanada, cubando I2m3,778 de alvenariade pedra, capeado de lage de concreto armado; locação do pro-jecto de installação de depuração de Alvord, Burdick & Howson,Chicago; exploração de pedreira, montagens de mechanismos,oritamento de pedra, preparo de ferros para a armadura, as-sentamento de tubos e válvulas, e construcções provisórias debarracões. Em l.° de Setembro, iniciou-se o serviço de cons-trucção propriamente dita, sendo que a 31 de Dezembro, en-contravam-se concluídos o reservatório para a água filtrada emetade das bacias de coagulação e câmara de mistura. Nãose poude progredir mais rapidamente nesse serviço devido áscondições financeiras do Estado.

Encanamento adductor — Concluída a construcçao doencanamento adductor, em 6 de Dezembro de 1924, e, em 15de Dezembro, a intercalação das válvulas de reduccão de pres-sào, encommendadas pelos Snrs. C. A. D. Bayley & C.°, Inc.,em substituição aos stands pipes do pro jecto do Engenheiro
João Felippe Pereira, foi no dia 16 de Dezembro, iniciada acarga de prova do encanamento e conseqüente substituição delt*3 tubos fracturados que, conforme ainda estamos lembra-
dos, durou 74 dias, até o dia 4 de Março de 1925, quando che-
gou a água á Praça de Pelotas.

Experimentado o encanamento, foram dispensadas as
turmas da construcçao e organizadas as 4 turmas de conser-
vação, compostas, cada uma, de um feitor e 4 trabalhadores.

Essas turmas intercalaram 32 ventosas, 18 registros de
descarga, 15 válvulas de segurança, 4 caixas planas, 2 registros
de parada, ao todo 71 válvulas e registros, absolutamente ne-
cessarios que haviam deixado de fazel-o os contractantes C.
A. D. Bayley & C.° Inc. Além disso executaram 7 inversões
de posição de registros de parada, collocados, a jusante das
caixas planas correspondentes, por aquelles contractantes.

Foi ainda serviço das turmas de conservação a roçagem
por duas vezes dos 75 kilometros do encanamento adductor;
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a cobertura de 10 kilometros de vala deixada a meio após au^u c, Pui mu, a consirucçao de estrada carroça velmargeando o encanamento, nos seguintes trechos:

Mondubim a Pajuçara 5.k™ 500Maracanahú a Monguba 5. k»,s 000Matta-Fresca a Baliu 6.knis 000Agua-Verde a Riachão 2.kms 000

Total 18.kms500
Procedeu-se á revisão de kilometragem e nivelamentode todo o encanamento adductor.
Concluiu-se, por contracto, a installação da linha tele-phomca com suas 7 estações: no Escriptorio Central, na Praçade Pelotas, em Maracanahú, Guayuba, Agua-Verde, Redem-pçao e Acarape do Meio.
Também por contracto, foram construídos 226 abrigosde válvulas e registros e 19 obras de arte diversas na estariade rodagem de Agua-Verde a Acarape do Meio.Foram reconstruídos os rebordos de 20, dos 22, abrigosconstruídos em 1911, pelo engenheiro João Felippe Pereira eleitos mais 11 ventosas, 9 para registros de descarga, 1 pararegistro de parada, 2 para caixas planas e 7 para válvulas desegurança e bem assim um pontilhão de 2m,50 de vão e 4 boei-ros mixtos de 2 tubos, na carroçavel de Mondubim a Pajuçara.
Rede de distribuição — Foram construídos 60 metrosde encanamento de 15" ligando os ladrões das caixas d'agua daPraça de Pelotas á rede de esgoto. ft
Prolongou-se o encanamento n.° 25, na rua Cel. Gui-merme Rocha, desde a rua de Santa Theresa até a ConselheiroEstelhta, tendo o diâmetro de 5'|2" e a extensão de 365 metros

rv , fZ»e a 5^? dos reSistr<>s de descarga das caixasd água da Praça de Pelotas ao poço n.° 2 do ramal XII do colle-dor II do esgoto, com o diâmetro de 4" e o comprimento de120 metros. l

64



¦ ÍI1VQO A'r_f_**if\ At. Ti-m_._-.~~ J~ Tl_l _ X T-i . *• . . -—~„o xm «6ua ua x ict^ci ue jreiuias — nsta concluído Oserviço da caixa n.° 1 e bastante adeantado o da n.° 2, não .sendoenectuados ambos a um tempo, por escassez de recursos pe-cunianos. F

Esgoto sanitário — Revisão de Galerias Construídas —l<ez-se a revisão dos coílectores construídos, procedendo-se ásua limpeza e desobstrucçâo, achando-se elles em estado delunccionar regularmente.
0 collector X, construído por C. A. D. Bayley & C.°, Incem terreno de areia fluente e com um lençol d'agua de 2m,50a <jm,00 de espessura, sem as devidas precauções, taes como es-gotamento perfeito durante a construcção e base de concretoou, pelo menos, simples enroçamento, soffreu, como era deesperar diversos deslocamentos que produziram o fendilha-mento de juntas e a conseqüente invasão de água do lençol ede areia arrastada por essa água. Fizeram-se os reparos e aconsolidação do dito collector X.

Coílectores — Foram concluídos os ramaes VII e VIIIdo collector II, respectivamente, nas ruas Major Facundo aBarão do Rio Branco, com uma extensão total de 44õ metrose o diâmetro de 6".
Estes ramaes figuravam como construídos por C. A. D.Bayley & C.°, Inc., na planta de avançamento que estes senho-res organizaram; entretanto, elles foram apenas começados peloSr. engenheiro João Felippe Pereira.
Foi necessário modificar o ramal II do collector IV á pra-ça dos Voluntários, lado da rua Cel. Bizerril, devido ao rebaixa-mento que fizeram no terreno para melhor concordância dessarua com a de São Bernardo.
Nessa modificação desligou-se o dito ramal do poço n.° 2do referido collector IV e fez-se um novo ramal de 6" de dia-metro esgotando o mesmo trecho pelo collector II, com uma ex-tensão de 75m,00.
Continuou-se a construcção do collector auxiliar numa

extensão de 7õ metros, com a profundidade media de 4 metros
e uma lamina d'agua do lençol com 3 metros de espessura, tendo
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sido necessário fazer-se o escoramento com chapas de aço aei^ . u esgotamento foi ininterrimín
ISeste serviço que, por sua natureza e as condições de tra-balbo, íoi muito demorado, fez-se preciso executar uma passa-mm por baixo do ramal da Alfândega, da E. F. de Baturite\ seminterromper o trafego diário de pesados trens de carga e foimister dynamitar um grande bloco de concreto em que se eneas-tava a ancora de uma das espias da chaminé da usina da "The

Ceara Tramway, Light & Power C.°, Ltd.Na rua Floriano Peixoto foi prolongado o ramal III docollector II para se poder construir o fluxivel de cabeceira edeixar preparada a juncção para o esgoto do Quartel da ForçaPublica. Esse prolongamento tem o comprimento de 70

Poços de visita — Foram construídos 3 poços de visita,um do collector auxiliar no plano inferior do Passeio Publicoe os outros dous, respectivamente, nos ramaes VII e VIII docollector II.
Foi necessário demolir o poço do collector II na ruaMajor tacundo, no cruzamento desta com o Boulevard Duquede Caxias, construído pelo Sr. engenheiro João Felippe Perei-ra, porque, tendo abatido numa profundidade de 40 centime-ros, quebrou as juncções de montante e jusante daquelle col-Jector, bem como a do ramal que percorre a rua Maior Fa-cundo, lado norte. J

demorado6 
^^ ^ """^ díf*íd- C' P°F ÍSt° mesmo' rauito

Tanques fluxiveis — Foram construídos todos os tan-ques fluxiveis, que estão funccionando com inteira precisão.
Emissário — Foi feito durante o anno findo o assenta-mento de tubos de 20", com juntas Gibault, partindo da eleva-tona íinal ate a duna barragem, numa extensão de 240 metrosEste serviço foi demorado, visto como a excavação se fez emareia movediça com uma lamina d'agua de um metro, sendonecessário mstallar uma bomba centrifuga, accionada por mo-tor eiectrico e que era constantemente deslocada, na medidado avançamento do trabalho.

66



Últimos serviços — Os últimos serviços executados, fo-ram os da elevatória final, inclusive o assentamento dos doisgrupos conjugados motor-bomba, installação electrica de luze torça e a elevatória do Passeio Publico e casa do guarda.
_ Accidentes de trabalho — Houve apenas um digno demenção: um operário que faileceu em conseqüência do choquerecebido na cabeça e produzido pela queda de uma pesada gra-de de madeira que guarnecia internamente a enseccadeira dacava para a construcção da elevatória do esgoto, no plano infe-rior do Passeio Publico desta Capital. Foi feita a indemniza-

çao de vida, de accordo com a lei de accidentes de trabalho.
Despesas — Como acima vos disse, as despesas com aexecução desses serviços foram as mais restrictas e mesmo asabsolutamente imprescindíveis. Até 31 de Dezembro ultimotoi despendida a importância de 1.541:825$496.
Para a conclusão definitiva das obras de água e esgotos,necessita o Governo que lhe fornecaes autorização para des'

pender cerca de 350:000$000, assim'distribuídos:*
Installação de filtragem 200:0001000
Caixa d água da Praça de Pelotas 50:000$000
Pavilhão de manobras 30:000$000
Elevatória do Passeio Publico e casa do

respectivo guarda 50:000$000
Sub-ramaes de água 10:000$000
Fluxiveis automáticos 10:000$000
O que acima relatei, é tudo quanto me occorre dizer-vosno tocante ao serviço de abastecimento d'agua e esgotos deFortaleza, podendo serem fornecidos a essa illustre Assembléa,caso delles venha a necessitar, esclarecimentos mais detalhados.

3.a DIVISÃO
OBRAS PUBLICAS

Esta Divisão executou, em próprios estadoaes, os seguin-tes serviços:
Quartel da Força Publica — As obras executadas nesteedificio constaram: da construcção de duas grandes varandas
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ao lado das companhias, cobertas de telhas e supportadas por
coíuninas de concreto armado; da montagem da grande escada
de ferro que conduz ao primeiro andar; da pintura a óleo das
portas e janellas e caiação geral. Estes serviços, que estavam
sendo feitos pelas praças do próprio Regimento, foram suspen-
sos, como medida de economia.

Grupo Escolar do Bemfica — Foi terminada a cons-
trucção desse edifício, sendo feitos os seguintes serviços: cons-
trucção de paredes divisórias de seis compartimentos do pri-
meiro andar; revestimentos, com azulejo e com esguarnecido,
da parte occupada pelas sentinas; assentamento de mozaico no
interior e nas calçadas; acabamento das escadas de alvenaria,
revestidas de mozaico, no pateo interno; construcção de uma
fossa sceptica; assentamento de 18 apparelhos sanitários e de
um reservatório de ferro galvanizado para encanamento d'agua
e pintura geral do edificio.

Secretaria da Fazenda — Muito embora as condições f i-
nanceiras do Estado não permittam que os trabalhos para a
conclusão deste prédio sejam atacados, com a presteza necessa-
ria, tem-se continuado lentamente, achando-se os mesmos já
bastante adiantados; foi feita a coberta do prédio e a ornamen-
tação da fachada acha-se quasi concluída.

Assembléa Legislativa — Passou este próprio estadoal
por grandes reformas, no sentido de tornal-o digno da sede do
Poder Legislativo do Estado. Todos os salões foram forrados
de novo, tendo sido, ao mesmo tempo, feito o envernizamento
de todo o assoalho e dos portaes, installada illuminação electri-
ca em todas as dependências e provido o prédio de installações
sanitárias. Além destes melhoramentos, foram adquiridos
moveis para o Gabinete da Presidência e livros para a sua bi-
bliotheca. Tive o grato ensejo de offerecer á Assembléa Le-
gislativa o busto do venerando Marechal Manoel Deodoro da
Fonseca, o fundador da Republica, para ser collocado no salão
onde se encontram os retratos dos Chefes da Nação, tendo tam-
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bem encommendado para o Rio, ao pintor José Bocagli, o reüaio do Sr. Dr. Arthur Bemardes, o eminente Presidente que,enfrentando sacrifícios de toda a sorte, tem, sem desfalleci-mentos, mantido intacto o principio de respeito á autoridade,dando aos brasileiros, em geral, e aos homens públicos, em par-ticular, um nobre exemplo de patriotismo e de dedicação á cau-sa da Pátria.

Além dos serviços mencionados, foram executadas mui-tas outras obras em vários próprios estadoaes.

PONTE DE DESEMBARQUE

RECONSTRUCÇÃO DA PONTE METALLICA

Conforme vos disse em minha Mensagem do anno pas-sado, resolvi mandar construir uma ponte em cimento arma-do, no logar onde existia a antiga Ponte Metallica que se en-contra va em estado de verdadeira ruina.
Não tendo podido obter que essa obra fosse executada

pela União, por conta do credito constante do Decreto Federal
n.° 4.849, de 27 de Agosto de 1924, entreguei a sua direcção aoengenheiro civil Francisco Saboya de Albuquerque, que estáexecutando com a maior proficiência e dedicação.

Pelo entendimento havido entre o Sr. Ministro da Via-
ção e Obras Publicas e o Governo do Estado, ficou estabelecido
ceder o Governo da União o material que fosse preciso paraos trabalhos de reconstrucção da antiga Ponte Metallica, oumelhor, da construcção de uma nova ponte em cimento arma-
do, concorrendo o Estado com as despesas de mão de obra.

Com a mais estricta economia, têm sido executados os
trabalhos da ponte de desembarque, observados os preceitosda technica moderna.

Os característicos principaes da nova ponte são os se-
guintes:
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Comprimento total  Metros 220,00Largura  n.oo
Praça de mercadoria (estructura mixta de fer-

ro e concreto armado com 1.000 ms. |2 23,60
Trecho destinado ao movimento de passagei-ros (estructura da mesma natureza, com

128,00 ms. |2)  24,60

As condições actuaes dos serviços da ponte de desem-
barque do Porto de Fortaleza são as seguintes: fincaram-se
todas as estacas de concreto armado, em numero de 162; cons-
truiu-se toda a super-estructura do lado de W, numa extensão
de 222 metros x 7 ms., perfazendo uma área de 1.554 ms. |2,faltando ainda 888 ms. |2, que estarão concluídos até fins de
Agosto próximo.

As despesas com a construcção, até 31 de Maio, attingi-
ram a 300:000^000, achando-se, assim, exgotado o credito des-
tinado a essa obra.

E', pois, necessário que habiliteis o Governo dos recur-
sos precisos á conclusão de tão útil quão imprescindível serviço
publico.

Dever imperioso se nos impõe de endereçarmos aqui,
ao Sr. Ministro da Viação e Obras Publicas, os agradecimentos
do Ceará pela efficiente coadjuvação por S. Excia. prestada áreconstrucção da Ponte Metallica, serviço de que não devia-
mos prescindir e não podíamos adiar por mais tempo.

FUNCCIONALISMO PUBLICO

O honrado funccionalismo publico do Estado, que vemservindo com interesse á administração, padece de dois malesantigos e aggravados nos últimos tempos: o seu excesso e asua defficiente remuneração.
Sendo mal remunerado, a actividade do funccionario ésolicitada naturalmente para outros misteres e a sua producçãoé menor. D'ahi o alargamento dos quadros do funccionalismo,

que precisa ser corrigido paralelamente com o augmento devencimentos, de modo que este não sacrifique o Thesouro.
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As difficuldades de existência, devidas, principalmente,
á falta crescente dos gêneros aue têm nor base a alimentarão•y -

e do aluguel das casas de morada, se tornaram cada dia maiores
e inevitáveis, obrigando os funccionarios públicos a constitui-
rem empréstimos a juros excessivos, sujeitos fatalmente a des-
contos mensaes, impellindo-os, desfarte, a uma situação an-
gustiosa e incomportavel.

Auscultando esses transes, que de freqüência se fazem
reflectir dolorosamente na familia, tem o Governo, com demo-
rado e cuidadoso estudo, procurado dar ao caso a solução queelle exige e que esteja ao alcance das possibilidades financeiras
do Estado. Estas são de forma, dadas as condições financeiras
do Estado e o excessivo numero de seus funccionarios, a não
comportarem assim a menor majoração dos vencimentos dos
mesmos.

Considero excessivo, repito, o numero de funccionarios
existentes nos quadros das differentes repartições.

E' assaz conhecido o axioma administrativo de que —
operários em excesso, obra em atrazo.

Melhor seria que tivesse o Estado um numero de func-
cionarios muito menor do que o existente e lhes remunerasse
mais generosamente, de accordo com o preço e com as exigen-
cias actuaes da vida.

Uma reforma dos quadros das differentes repartições é
necessidade imprescindível, pondo-se de margem, de accordo
com a lei, os funccionarios inúteis ao serviço publico e remu-
nerando, de accordo com a sua producção, aquelles que o me-
recam.

Outro ponto sobre que chamo a vossa esclarecida atten-
ção é o que diz respeito á disparidade existente nos vencimen-
tos dos funccionarios públicos do Estado. Funccionarios da
mesma cathegoria de uma repartição, percebem vencimentos
superiores aos dos seus collegas de repartição differente.

A revisão dos quadros, nesse particular, se impõe aos
vossos labores, na presenf? sessão legislativa.

Confio que essa il lustre Assembléa encontrará o meio
de conciliar os interesses, a primeira vista antagônicos, mas,
certamente harmonizaveis: os do funccionalismo, os do serviço
publico e os do Thesouro.
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SERVIÇOS RELEVANTES PRESTADOS GRATUITAMENTE
AO ESTADO

Altamente desvanecedor para o meu Governo, consti-tumdo facto novo neste Estado, manifestou-se na expontanei-dade e desinteresse com que a administração do Estado recebeua prestimosa cooperação de cearenses illustres. E' meu devermencionar aqui esses relevantes serviços.
Em meiados do anno passado, tendo de viajar para aEuropa o Dr Massillon Saboya de Albuquerque, medico^ eTcolar da Prefeitura do Districto Federal, offereceu os seus ser-

c"§oa„°o E°sS° 
CearenSe ^ ° eStUd° da lepra' cora aPP«*

Ao Dr. Massillon de Saboya, investindo-o das funcçõesnecessárias ao desempenho daquelle humanitário serviço,d°rigm o Governo o seguinte oíficio:
"Senhor Doutor Massillon de Saboya:
Como é do vosso conhecimento, propaea-se em Dronnr

«MS 
"eS,e ES,ad°' a ™»^iaPdfnomSdPa7p°;

O combate a tão repellente enfermidade tem sido umadas grandes preoccupações do meu Governo. Com 
* 

sse fTm
raa1sab~vlVlTÍStraf ° agi,ndo Para ?'* «** tostXdo™mais brevemente possível, um leprosario, em terrenos da nroEEMErS&?Estad0-Canafistula-distS %
GoveJot^t SSKS£KS£ Í2fi &mesmo com enormes sacrifícios, poderia o Estado no momentoadoptar; e, por isso mesmo, resolvi acceitar o geneVoTofferecimento que me fizestes, de, sem ônus para ofcofresPubllcos procederdes a estudos especiaes sobre a lepra na viagemque ides emprehender a alguns paizes da Europa.Feio presente vos incumbo dessa humanitária e pátrio-iça missão, de cujo êxito os vossos reconhecidos méritos in-tellectuaes e scientificos são o mais seguro penhor
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Aproveito o ensejo para vos apresentar os meus protes-tos de elevada estima e distincta consideração".

Da sua humanitária incumbência, deu o Dr. Massillon
de Saboya as melhores provas, em substancioso relatório queapresentou ao Governo do Estado.

Ao Dr. Augusto Linhares deve o Ceará um grande ser-
viço, qual o de o ter representado, com inapagavel brilho, na
commemoração do jubileu scientifico do grande cearense e hu-
manitario occulista Dr. Moura Brasil, celebrado na Capital da
Republica.

A memória apresentada numa das sessões jubilares, peloDr. Augusto Linhares, transcripta nos principaes órgãos da im-
srensa da Capital Federal e dos Estados, é um trabalho quehonra sobremodo a intellectualidade cearense.

Egual serviço deve o Estado ao Dr. Alberto Moreira
da Rocha, pela brilhante representação que desempenhou, em
nome do Ceará, no Terceiro Congresso Nacional de Estradas
de Rodagem.

A esse Congresso, o Dr. Alberto Moreira da Rocha apre-
sentou importante these sobre o magno problema da economia
nacional, these que mereceu os unanimes applausos daquelie
Congresso.

0 Dr. Manuelito Moreira também soube prestar ao Es-
tado os mais dedicados e intelligentes serviços, em mais de uma
representação de caracter official. A ultima, nos funeraes do
eminente e saudoso Almirante Alexandrino de Alencar, Minis-
tro da Marinha, foi desempenhada pelo illustre conterrâneo de
modo a merecer os applausos unanimes do Governo e povocearenses.

Os serviços que ao Ceará prestaram esses beneméritos
conterrâneos são daquelles que dispensam maiores referencias,
porque seu valor e a gratidão por elles devida estão na consci-
encia publica.
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BIBLIOTHECA PUBLICA

Estabelecimento que pôde ser considerado o índice da
cultura e progresso intellectual de um povo, uma bibliotheca
de caracter geral, como é a que mantém o Estado, merece os
sacrifícios de que fôr capaz o erário publico.

A lei n.° 2.246, de 3 de Agosto de 1925, desannexou a
Bibliotheca Publica da Faculdade de Direito do Ceará.

Grandes foram as vantagens provindas dessa desannexa-
ção, para o serviço interno do estabelecimento e para a com-
modidade dos consulentes.

A Bibliotheca Publica está carecendo de uma larga re-
forma, tudo dependendo, porém, da mudança do local em que
a mesma se acha.

Funccionando na parte térrea do predio da Assemblea
Legislativa, em frente ao Mercado Publico, grandes não podem
deixar de ser os prejuízos que advêm ao bom f unccionamento
da Bibliotheca, entre estes sobresahindo a falta absoluta do si-
lencio necessário ás salas de leitura e de estudos.

E' de interesse vital para as bibliothecas publicas o re-
novamento do seu material, mediante acquisições de novos li-
vros ou revistas e pela renovação de assignaturas das já consa-
gradas pelo consenso das competências.

A falta de renovamento produz a estagnação, que afu-
genta os consulentes e impede a instituição de realizar seus fins.

Cumpre consignar no orçamento do Estado a verba a
isso necessária, pois que só por defficiencia delia se vae ope-
rando a estagnação alludida, com prejuízo para a cultura do
povo. T __

Procuraram a Bibliotheca Publica, de Janeiro a Dezem-
bro de 1925, 4.834 consulentes.

JUNTA COMMERCIAL

Conforme o Relatório apresentado pelo Sr. Cel. Fran-
cisco Pires de Hollanda, presidente da Junta Commercial, aquel-
Ia repartição teve o seguinte movimento no periodo de 1925
a 1926:
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Sessões ordinárias
Distractos

Contractos

em nome collectivo
de capital e industria
por quotas
em commandita
cooperativas
anonvmas

Somma

Registros de firmas f Individuaes
Collectivas

Total

Livros
Copiadores
Diários
Diversos

Rendas
Federal
Estadoal
Da Junta

Total

62:634$000
38:156$000
13:930$000

114:720$000

41
69

192
211

28
Total —

43
4Q

68
6
7

13
2
1

97

110

431

Apezar das difficuldades por que vem passando o com-mercio, a renda da Junta Commercial attingiu a respeitável
somma, o que denota o incremento que vem tomando a ex-
pansao econômica do Estado.

RADIO-TELEC.RAPHIA

Desde o dia 21 de Abril ultimo, está o paiz na posse de
uma realização grandiosa, cuja importância só poderá ser ava-
liada pelos laços de confraternização com que vae approximar
os povos da Europa e do Novo Mundo: o serviço de radio-tele-
graphia ultra-potente que foi, naquéllà data, installado na Ca-

)lica.
75

pitai da Repu



E' sabido que dois povos só se podem estimar verdadei-
ramente, despertando ura mutuo interesse pela sua existência,
quando se conhecem de perto, quando estão em contacto e com-
mungam nos mesmos ideaes.

E para isso nenhum outro meio mais pratico e efficien-
te se apresenta senão esse systema de relações, aliás desen-
volvido hoje no mundo inteiro.

Cada torre que se levanta aqui e além-mar, é um braço
erguido, alto e forte, num gesto de affirmação do progresso
que caracteriza a superioridade do nosso povo e daquelles a
quem nos prendem os mesmos sentimentos de paz e de amizade.

Cada antenna radio-telegraphica tem a perfeita signifi-
cação do symbolo: — é o fio invisível do mesmo pensamento,
do' mesmo sonho de grandeza, que as nações alimentam e só
podem ser concretizados pela harmonia e pelo congraçamento
dos homens.

E foi assim considerando que o Governo do Estado, em
entendimento com a Directoria dos Telegraphos, resolveu of-
ferecer ao da União, um terreno para que nelle seja construi-
da a estação radio-telegraphica de Fortaleza.

Esta justa aspiração nossa, em breve, tornar-se-á uma
realidade, e seus benefícios incalculáveis não necessitam de ser
mencionados.

ESTRADAS DE RODAGEM

0 papel que as redes de caminhos vicinaes podem des-
empenhar na vida econômica de um Estado, como meio ade-
quado á sahida da producção para as grandes artérias e centros
de consumo e exportação, é de todos vós sobejamente conhecido.

"0 problema dos transportes, disse o eminente Sr. Dr.
Francisco Sá, inaugurando o Terceiro Congresso Nacional de
Estradas de Rodagem, é o problema primordial do presente ins-
tante brasileiro; e delle resulta a crise mais oppressiva que o
paiz atravessa. Sem o preparo conveniente das estradas, sem
a multiplicação dos meios de conducção, de todos os systemas,
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será impossível attender á necessidade, imprescindível e ina-
diavel. de conseguir n rp.mnstriirr.;ír_ prnnninírn p fimnrpiVn
do Brasil. Por isso mesmo, embora conhecendo a situação pre-mente do Thesouro, mas porque conheço, de outro lado, a an-
gustia dessa necessidade, não tenho hesitado em pedir aos co-
fres públicos soecorros e recursos para fazer face a semelhante
urgência; porque, repito, não se pôde alcançar a rehabilitação
econômica de um paiz, desde que se não facilite a circulação
da sua riqueza".

Para todas as unidades da Federação é na falta de meios
de transporte que está o problema capital, como muito bem
o disse o eminente titular da pasta da Viação e Obras Publicas.
Via vita, no dizer dos antigos: o caminho é a vida.

Mas, o problema das estradas de rodagem, segundo
penso, não poderá ser resolvido sem uma collaboração intima
dos poderes federaes, estadoaes e municipaes.

O regimen da subvenção kilometrica, instituído em
muitos Estados do sul do paiz, tem concorrido, inquestiona-
velmente, para a construcção de muitas linhas de boas estradas.

Julgo de conveniência para o Ceará a sua aclopção.
Nos Estados Unidos, num período de 20 annos, o au-

gmento das applicações de capital em estradas de rodagem e
a intensificação do trafego ferro-viario são dois factos econo-
micos permanentemente vinculados. De 1900 a 1920 a dupli-
cação de capital applicado em estradas de rodagem correspon-
deu á triplicação de intensidade do trafego ferro-viario.

Múltiplas são as vantagens que possam proporcionar á
collectividade esse agente do progresso. Entre estes vos citarei:

a) combate á carestia da vida;
b) evita as crises periódicas e soluciona o problema

ferro-viario;
c) leva aos sertões desconhecidos ou menos explorados

a acção administrativa, a hygiene, a instrucção, o conforto mé-
dio indispensável ao trabalho sadio e remunerador;

d) une as populações dispersas, fundindo-as no senti-
mento commum da Pátria;
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e) torna cada município prospero dentro do Estado,
ainda mais prospero se torna, e cada Estado dentro do Brasil
cada vez maior.

Difficuldades de toda a sorte surgem no sentido de per-
turbar a energia administrativa dos municipios, orientada no
objectivo da construcção de estradas de rodagem, como sejam
as indemnizações exhorbitantes, quando, ao contrario, grandes
benefícios advindo aos agricultores pela passagem de uma rodo-
via nos seus terrenos, deveriam contribuir até financeiramente
para auxiliar a construcção das estradas. Junta-se a isso a in-
consciência no damnificar as estradas, consentindo-se que os
animaes as arruinem ou que se inutilizem no trafego de carros
de bois.

Peco-vos, pois, uma lei especial sobre a viação rural no
Estado, na qual sejam tratados os seguintes pontos:

a) obrigatoriedade dos municipios para a conservação
das estradas, nos trechos correspondentes aos respectivos ter-
ritorios;

b) reserva, nos orçamentos municipaes, de uma certa
percentagem das rendas dos municipios para a construcção de
novas estradas de rodagem.

Entre as nossas necessidades fundamentaes culmina o
incremento das vias de transporte, e essas se reduzem nas es-
tradas de rodagem.

Quem constróe apenas estradas de ferro, não só deixa
de resolver o problema da circulação das differentes riquezas
do solo, como ainda mais o aggrava. Onde quer que vá o trilho,
com a pretenção de substituir a estrada de rodagem, reappa-
rece a necessidade desta e, o que é peior, reapparece magnifi-
ciada, multiplicada.
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SITUAÇÃO ECONÔMICA

O momento que atravessamos é, sem duvida, um dos mais
estranhos observados em toda a nossa historia social e economi-
ca. Fomos testemunhas da grande guerra e somos participan-tes de seus effeitos, effeitos que se fazem sentir em todos os
recantos do mundo.

Nota-se certamente, por toda a parte, um sincero es-
forço pela reconquista da harmonia e do equilíbrio entre os
factores econômicos que alimentam e agitam os povos. O des-
concerto é, porém, ainda universal, cumprindo a cada um de
nós, ao enunciar nossos conceitos, têl-o presente ao espirito e
é isso precisamente o que é de necessidade fazer-se, sem des-
fallecimentos.

Já vos disse uma vez, e nesta affirmativa ainda persisto,
que os dois problemas, o financeiro e o econômico, se entre-
laçam no Ceará com muitas dependências, porque só o pro-
gressivo augmento da nossa producção resolverá, de um modo
definitivo, as velhas difficuldades do Thesouro, creadas, em ge-ral, sob a exigência de múltiplos motivos.

O valor official da exportação do Estado foi, em 1924,
de 54.227:788$974, e, em 1925, de 61.861:6208093.

A industria pastoril, apezar da excellencia dos nossos
campos, ainda não apresenta o desenvolvimento que poderia ter.
Nota-se, porém, um certo movimento em favor do aperfeiçoa-
mento dos nossos rebanhos, movimento esse que devemos, em
grande parte, á Sociedade Cearense de Agricultura.

A depreciação da moeda, tornando quasi prohibitiva a
importação de muitas utilidades, estimulou a producção indus-
trial do paiz e fez desapparecer a supposta inferioridade do
producto nacional.

As industrias fabris existentes no Estado atravessam um
periodo de relativa prosperidade.

Varias são as fabricas de tecidos de algodão existentes
em differentes cidades do interior e na Capital, sendo que nes-
ta já possuímos também varias outras industrias fabris, como
sejam, de derivados do algodão, cortumes, louças, e ultimamen-
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te, com muito promissor desenvolvimento, foi iniciada a in-
dústria de molduras que vão obtendo nos mercados do paize do exterior a mais franca acceitação.

A exploração das riquezas do nosso sub-sólo vem des-
pertando a actividade industrial.

A discriminação dos trabalhos considerados de pesqui-zas e o de exploração industrial, têm dado na pratica o bom
êxito esperado.

Assim, um grupo de industriaes do Estado, filiado a
outro do sul, de tempos a esta parte vem estudando a riqueza
do nosso sub-sólo e fazendo dos seus productos a propagandanecessária e imprescindível.

Quiz aguardar opportunidade para levar ao conheci-
mento dessa illustre Assembléa esse facto auspicioso para o
futuro do nosso Estado.

Algumas toneladas de gypsito, graphito, mica e muitas
dezenas de kilos de águas marinhas da melhor qualidade, tur-
malinas e outras pedras preciosas têm sido exportadas paraos mercados do sul do paiz e para o estrangeiro, obtendo col-
locação por preço relativamente elevado.

Mas, não é simplesmente a esse ponto que me devo re-
ferir, de preferencia. 0 mencionado grupo, animado pelos re-
sultados colhidos, está organizando uma grande companhia
para a exportação do minério de manganez e para a montagem
de altos fornos, no porto de Chaval, para a fundição de mine-
rio de ferro existente a 18 kilometros daquelle porto do
Estado.

IMMIGRAÇAO

O problema de braços para a lavoura vae tomando vul-
to, havendo necessidade urgente da adopção de medidas acer-
tadas, afim de que não seja prejudicado o futuro do Estado.

O Governo tem facultado, a quantos lhe têm solicitado,
transporte para o interior, na confiança de que seja assim mi-
norada a falta de braços para os serviços agrícolas.
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Peço a vossa esclarecida attenção para o assumpto, por-
quanto de toda a parte se levantam clamores contra o êxodo
dos trabalhadores ruraes e funestos augurios do abandono dos
campos.

Posso assegurar-vos que, além da medida acima refe-
rida, não se tem descuidado o Governo dessa importante ma-
teria, agindo, dentro dos limites da lei, contra os alliciadores,
esforçando-se por levar aos meios ruraes todo o conforto pos-sivel e procurando dar solução adequada ao problema do en-
caminhamento para o Ceará das correntes immigratorias.

0 Governo Federal, autorizado pela lei n.° 4.632, de 6
de Janeiro de 1923, a entrar em accordo com os Governos Es-
tacloaes para a introducção de immigrantes europeus destina-
dos á lavoura particular, não poude ainda agir neste sentido
por falta de recursos financeiros.

Ao vosso elevado critério recommendo o demorado es-
tudo deste ponto, que interessa vivamente o desenvolvimento
e real progresso do Estado.

ENSINO AGRONÔMICO

0 problema da remodelação dos nossos processos de tra-
balho rural, visando substituir a exclusividade dos braços pelas
machinas e provar as vantagens do emprego de adubos, sêmen-
tes seleccionadas, irrigação e outros methodos de agricultura sei-
entifica, terá, segundo creio, de ser resolvido pelo ensino agri-
cola, maxime, pelo ensino ambulante, ministrado por mestres de
cultura de idoneidade inequívoca.

Este ensino foi iniciado, ha pouco, graças á iniciativa da
Sociedade Cearense de Agricultura, auxiliada pela Directoria da
Rede de Viação Cearense, para o que foi adaptado um carro
daquella via-ferrea, que faz parada nas differentes estações das
linhas da Baturité.

E' incontestável a utilidade do ensino agrícola, que se pode
tornar ainda maior, quando proverdes o Governo de meios le-
gaes para o seu necessário ampliamento.
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Sem elle não pode o Estado ficar, tão necessário é á di-
recção geral da nossa producção agrícola.

yjs ííiesires oe cuiíura, os araoorcs e os eniermeiros para
as plantas e animaes devem sahir das escolas agrícolas que possa
o Estado instituir.

Para aquelles que empregam os instrumentos rotineiros
para obter a subsistência na corvea pesada do seu labor exclusi-
vãmente natural, os conhecimentos hauridos do ensino agrícola
serão um appello á intelligencia que os farão amar á gleba e dar
sempre costas á cidade, onde mais se consume do que se produz.

São sobremodo vultosos os estragos produzidos pela "la-
garta rosada", cuja invasão nos algodoaes brasileiros seria evi-
tada, se, em tempo opportuno, houvessem sido tomadas provi-
dencias severas para o expurgo de sementes que recebemos do
Egypto.

Para evitar estes e muitos outros males e proporcionar
aquelles benefícios á lavoura é que temos necessidade de incen-
tivar o ensino agrícola no Ceará.

Num Estado, cuja riqueza assenta quase que exclusiva-
mente na agricultura, impõe-se as medidas de hygiene defen-
siva contra moléstias e pragas que podemos ainda, de momento,
importar e capazes de produzir damnos irreparáveis ás fontes
3rincipaes da nossa economia, assim como os meios de debel-
ar as que tanto já prejudicaram as nossas culturas.

0 meu Governo continua a preoccupar-se sobremaneira
com o probelma do ensino agrícola, attinente como é este en-
sino ao desenvolvimento das fontes productoras do Estado.

Necessário, todavia, se faz que o habiliteis dos recursos
indispensáveis á realização de tão útil quão patriótico empre-
hendimento.
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SERVIÇO ESTADOAL DO ALGODÃO

_ Continuam em plena efficiencia os trabalhos da Esta-
çao Experimental de Algodão.

0 serviço de classificação commercial do algodão, in-dispensável ao bom êxito do nosso producto nos mercados es-trangeiros, ainda nao tinha sido devidamente tratado entre nós.Nao basta ensinar ao agricultor a melhor forma de tra-balhar as suas terras, nem tampouco lhe é suffieiente o co-nhecimento das sementes do algodão, seleccionadas, discrimi-nadas as suas fibras, como tambem não basta lhe sejam forne-cidos outros conhecimentos concernentes á technica agrícola,necessário se faz que elle saiba classificar comniercialmentè
o seu producto.

O Governo do Eslado, vendo que, devido á profundamestiçagem do nosso algodão, não tínhamos variedades lixas,
julgou acertado designar um dos funccionarios da Estação Ex-
perimental para que fizesse o curso de classificação na Escola
Superior de Agricultura do Rio de Janeiro. Assim é que, em
Maio findo, seguiu para aquella Capital o agrônomo Esmerino
Gomes Parente, que deverá fazer aquelle curso.

Ficará o Estado, assim, com mais um technico indis-
pensavel ao serviço, evitando as elevadas despezas provindasda acquisição de um technico contractado, eomo ha poucoaconteceu.

A adaptação dos terrenos de malta do sitio "S. Antônio"
em campos de cultura de algodão tem sido atacada com inten-
sidade, de modo que já se acham preparados mechanicamente
mais de 40 hectares de terras.

No anno passado, o plantio naquella estação attingiu a
20 hectares, sendo 14 de selecção em massa de algodão "moco",
"quebradinho" e "herbaceo" e (i hectares de selecção individual
e de acclimatação de variedades egypcias e norte-americanas.

Todas as plantas seleccionadas na Estação Experimen-
tal estão sendo examinadas, cuidadosamente, no Laboratório
daquella Estação, com relação:

a) ao peso do algodão em caroço;
b) á percentagem de algodão inaproveitavel;
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c) ao comprimento da fibra;
d) á côr da mesma;
e) á sua resistência;
f) á sua espessura;
g) á percentagem de algodão descaroçado;
h) aos caracteres da semente.

p r n^ ^a ™*nte viagem á Europa levou comsigo o Dr.a. ti. C. Bolland, Director da Estação Experimental, vários es-pecimens do nosso algodão e os submetteu ao exame de diffe-rentes fabricantes de tecidos e corredores de algodão da In-g aterra, que com certas difficuldades acreditaram tratar-se dealgodão do Ceara, tal a superioridade das suas qualidades in-dustnaes. As variedades de fibra curta, levadas pelo Dr. Boi-land ioram cotadas por um preço superior em 1$500 por kiloao algodão commummmente exportado do Ceará. A variedadeFima loi considerada pelos especialistas inglezes tão finacomo a mais fina "Sea Island", sendo o seu preço estimadoem quatro vezes mais o do nosso algodão commum
Eis o quadro demonstrativo dos exames procedidos noalgodão cearense, fornecido pela "The Fine Cotton Spinners& Doublers Association Ltd.", de Bollington, Cheshire, em 2de Fevereiro de 1926:

Peso
(mg. por cm.)

Resistência
(grammas)

Resistência
relativa ao peso

79B.
105
216
134
185A.
75

169
634A.
226
Pima

.00889
179
189
216
166
180
180
168
191
102

Largura
(mm.)

5.3
4.5
5.9
5.7
4.6
4.7
5.4
5.0
5.7
4.2

Espessura da
parede
(mm.)

2.95
2.52
3.12
2.74
2.77
2.61
3.00
2.98
2.98
4.12

.0232
246
246
247
235
219
208
236
238
198

.0065
73
73
70
65
65
62
65
73
57

™m,, m 
traba^os adoptados pela Estação Experimentalcomo vedes, continuam a grangear os melhores resultado mÀa valorização do nosso principal producto exportável



r, A ,defesa sanitária do algodoeiro, o estudo chimico dasnoras e da pureza genética das diversas variedades de algodão,e tare a a que se tem entregue o pessoal da Estação Experi-mental e caminho seguro para maior prestigio do nosso produ-cto nos centros commerciaes estrangeiros.
Foi construída uma linha telephonica de 7 kilometrosligando a Estação Experimental á Estação de Monguba, da Es-trada de Batunté, e bem assim, câmaras de expurgo, forra-das de cimento e depósitos para diversas variedades de sêmen-tes, com os cantos arredondados, de accordo com a technicamoderna.
Também foram construídos diversos depósitos para asvariedades de sementes descaroçadas.
O Governo encommendou na Inglaterra e, espera rece-ber, dentro em breve, algumas machinas para o descaroçamen-to do algodão, sendo que varias dessas machinas são dotadasde rolos e deverão ser applicadas no descaroçamento do algo-dao de íibra longa ou média e outras, munidas de serras, desti-nam-se ao descaroçamento do algodão de fibra curta.Ha necessidade de que seja dotada a Estação Experi-mental de uma casa para machinas, onde deverá ser montadoo material acima referido.

EMPRÉSTIMO FRANCEZ

Como sabeis, uma parte do empréstimo americano con-traindo pelo Estado em 1922, em Nova Orleans, se destina aoresgate do empréstimo francez, realizado em 1910.
Tendo, porém, o Eslado suspendido, de Dezembro de1924 a Dezembro de 1925, por causa do serviço de água e es-

goto de Fortaleza, o pagamento do emprestimo^americano, pro-puz aos respectivos banqueiros, como salientei em minha Men-sagem de 1.° de Julho de 1925, uma modificação no contractoexistente, em virtude da qual o Estado desistiria de resgatar oempréstimo francez, applicando-se os fundos do resgate á so-lução dos coupons atrazados do empréstimo americano.
Essa proposta não foi acceita.
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lpi n ?WyrÊPJÍ rla(ia por essa d'gna Assémbléa alei n. 2.o00 de 23 de Outubro Ao 1Q9.5 o «.,oi „„t~,.;™.. „ nk
verno a entrar em accordo com os credores do Estado, tantoos de Paris como os de Nova Orleans, nas seguintes bases:

. a) applicando os fundos do Estado, em poder do.s ban-queiros americanos, ao resgate total ou parcial dos titulos doempréstimo francez de 1910; ou
.»nA tb) 

ã°r paganient0 de coupons da divida do Estado, fa-zendo transfenr para este o saldo verificado e empregando-oem operações reproductivas, com a condição expressa e irre-vogavel de apphcar o capital e lucros ao pagamento de juros ouresgate de títulos da mesma divida; ou
c) á acquisição de titulos da divida americana; oud) íinalmente, conservando ditos fundos no estado cmque se acham ou convertendo-os em outra moeda, de accordocom as exigências de oceasião ou como melhor aconselharemos interesses do Estado. "--«.iiui-uii

cõ,s inllt^f^ 
ld Pft05 em primeir0 ]°gar' entre as solu-çoes indicadas o resgate do empréstimo francez, tratei logode dar as providencias necessárias para que o mesmo se effe-ctuasse em tempo opportuno. l

Assim é que, de accordo com a cláusula 14 da ObrigaçãoGeral, commumquei, com seis mezes de antecedência, aos°ban-queiros Louis Dreyfus & Cie., a resolução do Governo!) Fs-
rancez T,''' 

m 
V^0 deSte ann0'*odo ° empréstimoíiancez Para esse efíeito foram; além disso, publicados as-sun em Paris como em Fortaleza, os annuncios'necessáriosAnnunciado o resgate, os banqueiros Louis Dreyfus &

seguinte?iram 
*° ™° d°S Neg°d°S da Fazenda a c^

"Paris, le 10 novembre 1925.

Cear 
S' E' M°nS'CUr ,e Ministrc des Finances dc 1'Etat de

p, FORTALEZAhxcellence.
Par télégramme en date du 28 Octobre, vous nous avezdonne avis que 1 Etat de Ceará entendait user du droit de rem
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boursement anticipé de son Emprunt Fvi,*,.;,.,,,. -„y _ mm „.

KmiTiffí n^i 
* en ,a"fe ÍWafce, le texte de 1'annonceínloimant les porteurs d'obhgations du dit emprunt de cettedecision. Conformcmcnt á vos instructions, ik. avons

X lei? OhI P^tadI'Cte-Ur jUlí' et nous 1>= *
S «p„J Í,i? uübf da.ns les J°urnaiix d'annonces légales,les Petites Affichcs" et les "Affiches Parisiennes"; en Sutiêlaf pubhcation a été falte, le 10 Novembre, dans lé Journal

ntP rlP ÍfÍoÍ^ 
l6r nuí"éros iustifieatifs. Nous débitons Ie com-sé: »otc'cara de: Frs-247>65'ctót de ia traducti°°*

En suite à crês dernières, l'Association Nationale des Por-teurs trancais de Valeurs Mobilières nous a exnnW se« »•-,-,,ves sur le droit des porteurs de réclamer le paiêment eifor desobl.gations rachetees, ainsi d'ailleurs que des coupons échiis eta echo.r, et elle a pris officieliement position par la publicationcie 1 avis dont nous vous adressons un exemplaire.
Coninie vous ne nous avez pas encóre fait connaitrc vosintentions a cet égard, nous n'avons pu que nous en tenir autexle litteral de votre communication pour répondre aux dc-mandes de renseignements dont nous sommes quotidienne-ment lobjct.
Mais nous ne voulons pas douter que vous ayez volontéde respecter les engagements pris par 1'Etat de Ceará dans leconlrat iinancier du 20 Juin 1910; ce contraí établit expresse-ment la parité fixe du franc et de la livre, sur le eours de £1—pour Frs. 20,20, et ce par 1'arlicle 18, ainsi redige:

"Les titres sortis aux tirages et les coupons éclinsseront reçus par le Gouvernement comme monnaie
cffective, sur la base de 1 livre pour 25 frs. 20".

Cette disposition formelle est reproduite sur les obliga-tions elles-mèmes, rédigées et signées par le Délégué de 1'Etat,dans les termes suivants, art. 2:
"Les obligations de cette émission seront acce-

ptées par le Gouvernement (pari passu) comme les
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autres garanties approuvées (sur Ia base £ 1—Frs.*o^u). Les titres sortis aux tirages et les couponsechus seront reçus par le Gouvernement corame mon-naie effective sur Ia base de Une Livre Sterling pourVmgt cinq francs et vingt centimes".
Nous vous prions, en conséquence, de nous confirmer

que vous reconnaissez le droit des porteurs d'obligations dedemander 1'application de Ia parité contractuelle.
Veuillez agréer, Excellence, 1'assurance de notre hauteconsideration.

Signé) Louis Dreyfus & Cie.
,. , Vh No.us vous remettons les números justificatifs parph separe papiers d'affaire recommandé".

A essa carta respondi directamente nos seguintes ter-mos, em 20 de Fevereiro ultimo:
"Palácio da Presidência do Estado do Ceará.
Fortaleza, 20 de Fevereiro de 1926.
Srs. Louis Dreyfus & Cie.
Em meu poder a vossa carta de 10 de Novembro ultimona qual communicaes a publicação do aviso, dado pelo Estadodo Ceara, aos seus credores, do resgate antecipado do empres-ümo de 1910. ,
Quanto á pretenção, manifestada pelos portadores detítulos, de receberem o valor dos mesmos em ouro, é inteira-mente desarrazoada e não ha cláusula do contracto que a suf-frague. ¦
E' certo que o artigo 18 do contracto reza:

"Les titres sortis au tirage et les coupons échusseront reçus par le Gouvernement comme monnaieeffective sur Ia base de £ 1—pour Frs. vingt cinq etvingt centimes".
Isso, porém, não quer dizer que o pagamento se devaíazer em francos ouro.

88



•4 C\
Realmente, á primeira vista, nota-se logo que o artigolo, ora em analyse, diz seront reçus e não seront payés ou rem-boursés, que são as palavras usadas no contracto e na Obriga-

çao Geral, para expressar o pagamento dos títulos e doscoupons.
Qual é, pois, o sentido do artigo 18 do contracto?
A cláusula 2." da Obrigação Geral nos esclarece bem arespeito:

"L'Etat de Ceará s'engage à accepter ces obliga-
tions comme equivalentes en spêces POUR EFFE-
CTUER DES CAUTIONNEMENTS OU COMME GA-
RANTIE DÉPOSÉE REQUISE PAR LE GOUVER-
NEMENT. Les obligations de cette émission seront
acceptées par le Gouvernement pari passu, comme
LES AUTRES GARANTIES APPROUVÉES (sur la
base de £ stg—Frs. 25, 20). Les coupons échus seront
reçus par le Gouvernement comme monnaie effective
sur la base de une livre sterling pour vingt cinq francs
et vingt centimes".

Dessa cláusula se vê, bem claro, que somente em se tra-
tando de cauções ou garantias depositárias exigidas pelo Go-
verno, é este obrigado a acceitar ou receber os títulos e coupons
vencidos, na base acima indicada.

Em summa, pelo artigo 18 do contracto e cláusula 4 da
Obrigação Geral, o Estado não se obrigou a pagar em ouro
os títulos e os coupons. Tanto é assim que, desde o levanta-
mento do empréstimo até agora, durante mais de quinze annos,
o pagamento sempre se fez em francos papel, com perfeita
acquiescencia dos interessados, que jamais formularam contra
esse modo de pagamento qualquer reclamação.

Isso quer dizer, com a mais absoluta certeza, que o pa-
gamento em francos papel traduz fielmente o pensamento que
presidiu á celebração do contracto.

A execução voluntária, formal e reiterada do contracto
nesse sentido vale pela interpretação dada pelos próprios con-
tractantes, que não podem desconhecer seus próprios factos.
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E' essa a doutrina pacifica e uniforme, ensinada pelosluminosos junsconsultos da França c contiyci «o -^«uiiiiiiuciiii-cilic cllllllllcl-da em seus tribunaes.
Accresce que, segundo a legislação franceza, os bilhetesdo Banco de França teem curso forçado; podem, por conse-

quencia, ser offerecidos como numerário, em pagamento dedividas francezas.
Por estas e outras razões, que seria longo adduzir nestemomento, o Estado não está obrigado a pagar em ouro os titu-los e coupons do empréstimo de 1910.
Acceitai a segurança da minha estima e alta consideração.

«a

(As.) José Moreira da Rocha
Presidente do Estado

r - , A£tes dessa resPosta- recebeu o Procurador Geral doEstado, Desembargador Pedro Paulo da Silva Moura, por in-termedio do agente consular da França, neste Estado, a contrale da petição inicial de uma acção intentada perante o Tribunalde 1/ instância de Metz, na qual se pede seja o Estado do Cea-ra condemnado a pagar os coupons vencidos e o capital dos ti-tu los amortizados do empréstimo francez em ouro ou, na faltaem bilhetes do Banco de França, contados pelo valor ao cursodo cambio do dia dos vencimentos dos coupons e das amorti-zaçoes.
Move a acção o doutor em medicina Paul Dorr, agindotanto em seu nome pessoal, como no do "Comitê de Défensedes Porteurs d'Obligations de TEmprunt Extérieur 50|° or 1910de PEtat de Ceara", associação registrada em Metz em 6 deAgosto de 1921.
Para promover, em França, a defesa dos direitos e inte-resses do Estado, tanto nessa acção, como nas questões relati-vas ao. resgate do empréstimo francez, annunciado para 1 ° deMaio deste anno, resolvi commissionar, por acto de 16 de Mar-

ço, o Secretario de Estado dos Negócios do Interior e da Justi-
ça, doutor José Carlos de Matos Peixoto, abrindo, para oceor-rer ás despesas dessa commissão, o credito de vinte cinco con-tos de réis (dec. 917, de 16 de Março de 1926).
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Em 17 de Março ultimo, partiu o doutor Peixoto desta
Capital COm d^tinn n Poiíc ™rl^ ,J.~.v~., __ j« O A^ \l *i
seguinte.

Em Paris oçcupou-se o emissário do Governo de doisobjeclivos prineipaes: a defesa do Estado na accão propostaem Metz e a effectivação do resgate do empréstimo francez,conforme fora annunciado.
Quanto ao primeiro objectivo, procurou logo o doutorI eixoto entender-se com advogados francezes a respeito da at-titude a ser tomada pelo Estado, na acção mencionada.
Tendo sido o Estado citado para comparecer no dia 13

de Abril, dirigiu-.se o doutor Peixoto para Metz, no dia 10, acom-
panhado do advogado René Calin.

Não se realizou, porém, no dia 13, a audiência da causa
do Ceará, a qual foi adiada para 4 de Maio.

Entrementes, não se tendo chegado a accordo com o
advogado René Cahn, a respeito das condições em que este se
encarregaria da defesa do Estado, mandei-lhe pagar a impor-
tancia de três contos de réis, pelos serviços prestados, confor-
me fora previamente combinado, para a hypothese de não ser
acceita a sua proposta.

A defesa do Estado foi confiada a outro advogado, o
Dr. Jacques Fonlupt Espéraber, residente em Strasburgo, o qual \
foi contractado para a primeira instância, pela somma de trinta
e cinco mil francos, cuja metade já lhe foi paga, conforme o
ajuste feito.

A' audiência de 4 de Maio compareceu, como represen-
tante do Estado, o Dr. Jacques Fonlupt, acompanhado do seu
collega Marc Gaudin, advogado em Metz.

A causa do Ceará foi posta, conforme foi requerido, no
role reserve, afim de haver tempo para a remessa de uns tantos
documentos e informações necessárias á defesa do Estado.

As bases dessa defesa foram assentadas entre o doutor
Peixoto e o advogado do Estado, consistindo principalmente:

a) na averbação de incompetência do Tribunal de Metz,
ou outro tribunal francez, para chamar á sua jurisdicção um
Estado da Federação Brasileira;
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b) na nullidade da citação feita por via consular;
c) na demonstração de que, quer em face do contracto,

quer em tace da legislação franceza, os portadores não podemexigir o pagamento em ouro.

Não é opportuno desenvolver aqui essas questões; limi-tar-me-ei a bordar em torno de cada uma rápidas considerações,atim de dar uma idéa dos fundamentos em que se estriba adefesa do Estado.
Considerarei, em primeiro logar, a incompetência da jus-tiça tranceza para conhecer da acção proposta contra o Estado.Desde que este é réo na acção, deve ser demandado no

35™ I) 
S6U domiclho' que é a caPital do Estado (Cod. Civ. art.

Assim o exige a regra — actor sequitur fórum rei.E certo que o art. 14 do Código Civil francez deroeaessa regra, permittindo que o estrangeiro, mesmo não residen-te em rrança, possa ser citado perante os tribunaes francezes,
para a execução das obrigações contrahidas em França comum írancez.

? nrç!TrlPT°prÍOS internacionalistas francezes, o eminen-te D_.bFAGNET, por exemplo, taxam de iniqua essa disposi-çao, que, violando a regra da competência commum do forodomiciliar obriga o estrangeiro aos precalços, incommodos, em-baraços e difficuldades resultantes da defesa em FrançaEssa consideração tem levado a restringir o mais possi-vel a apphcaçao do dispositivo incriminado.
Entre as restricções que lhe faz a doutrina, destaca-seuma que naturalmente se impõe: é quando o réo é um Estadosoberano.
Ora, os Estados da União brasileira são soberanos nocirculo das attnbuições que lhes pertencem, como seja contra-hir empréstimos externos, que não dependem do placet do po-der central (Const. Fed. arts. 5, 6 e 63; BARBALHO, Commen-tanos, pg. 9; e BLUNTSCHILI, La Politique, pgs. 256 e 260)D ahi a conclusão natural de que não attinge os mem-bros da Federação Brasileira a disposição excepcional do art.

92



/ii™ 
C°,dÍg0 CÍ,VÍ1 fl'an,cez> cIuando a acção derive de empres-timos externos levantados pelos Estados.
Com essa these, conforma-se o juizo do nosso Clovis Bevi-

FeSad ^ C0nsidere simPlesmente autônomo o Estado
"Uma sentença proferida contra um Estado federado,salienta o insigne mternacionalista patrício, attingiria a sobe-rama nacional, porque os Estados da Federação constituem ele-mentos essenciaes da nação soberana, sendo divisões políticaspara a vida jurídica interna do Estado, somente podendo ap-

parecer nas relações internacionaes atravez da soberania na-cional (Direito Internacional Publico, 1, 99).
No mesmo sentido depõe o notável PEDRO LESSA:

v,»«^ivj c*o uniua.3 coniraiTiaas pui um hsiaao, por meiode empréstimos, por subscripção publica, no território de ou-tro, a doutrina geralmente admittida é a que VON BARR ex-
poz no seu relatório perante o Instituto de Direito Internacio-nal: para julgar as questões oriundas do inadimplemento dessasobrigações não é competente a justiça territorial".

E' visto, pois, em face dos princípios expostos, que oTribunal de Metz (ou outro tribunal francez) é incompetente
para conhecer da acção ali proposta contra o Estado do
Ceará.

Ao lado dessa questão de incompetência, outra surge
relativamente á citação feita para a alludida acção.

As citações fazem-se, em direito internacional, mediante
cartas rogatórias, e no Brasil "as cartas rogatórias serão cum-
pridas depois que obtiverem o exequatur do Governo Federal,
competindo o respectivo cumprimento exclusivamente ao juizseccional do Estado onde tiverem de ser executadas as diligen-
cias deprecadas" (Lei 221 de 20 de Novembro de 1894, art. 12,
§ 4).

Nessas condições devia ter sido feita, por intermédio da
justiça federal do Estado, após o competente exequatur do Go-
verno Federal, a citação ao Estado para se defender na acção
intentada contra este em Metz.
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Mas não se fez assim, não se observou a legislação bra-
sileira, que rege o assumpto. A citação fez-se por intermédio
do agente consular francez neste Esiado, importando isso em
jurisdicção de autoridade estrangeira no território nacional,
pelo que o Estado protestou contra o facto no juizo federal,
communicando-o ao Ministro das Relações Exteriores, para os
devidos effeitos.

Não é a primeira vez que a justiça franceza manda fazer
citação no Brasil, por via consular. Em 1901 occorreu em S.
Paulo abuso semelhante.

Houve protesto da parte interessada e o Governo Bra-
sileiro, representado pelo inolvidavel Barão do Rio Branco, le-
vou o facto ao conhecimento do Governo Francez, por inter-
médio do nosso Ministro em Paris, salientando que, "sendo a
citação intimada pelos cônsules, haveria não só invasão das at-
tribuições da justiça local e violação da lei brasileira, mas tam-
bem impossibilidade de tornar posteriormente executoria no
Brasil a sentença final, radicalmente nulla, por nullidade da
citação inicial". (Diário Official de 16 de Janeiro de 1903).

Quanto á questão do pagamento em ouro, em face do
contracto, reporto-me á resposta, dada aos banqueiros Louis
Dreyfus & Cie., na carta de 20 de Fevereiro ultimo, acima tran-
scripta.

Cumpre-me, porém, salientar que, além dos argumentos
deduzidos do contracto, outros ha, de ordem legislativa, queconduzem ás mesmas conclusões.

Synthetizou-os em incisiva replica o Sr. Doumer, Minis-
tro das Finanças em França, no primeiro gabinete Briand, res-
pondendo a uma interpellaçâo que lhe foi feita na Câmara
Franceza, sobre a possibilidade de estabelecer-se um imposto
em franco ouro sobre as propriedades adquiridas por estran-
geiros, após o armistício.

Respondeu o Ministro:
"No estado actual da nossa legislação, a suggestão do

nobre deputado não é susceptível de acccitação.
O franco é, com effeito, a única moeda que tem curso

legal em França (lei do 7 germinal, anno XI, e dc 4 dc Julho
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"ív Tj •*»¦*¦¦-¦*-» uu oanco ae rrança tem torça liberatoria
AgTOto dé 

ai914")m° tÍtU,° QUC ° °Ur° e a Pr3ta (Le' de 5 de

Quer isso dizer que taes bilhetes, dado o seu curso for-çado, podem ser offerecidos em pagamento de dividas em
Consequentemente, são nullas quaesquer cláusulas con-tractuaes que, contrariando a legislação franceza, visem obri-

gar o pagamento em ouro.
A essa conclusão chegou também a Corte de Cassaçãode Paris, em aresto de 7 de Junho de 1920, fazendo, porémuma distincçao odiosa, dictada por um nativismo á outrance,isto e, que a cláusula de pagamento em ouro é nulla, exceptose o devedor é estrangeiro.
Por outra phrase, segundo essa jurisprudência, o curso1 orçado dos bilhetes do Banco de França dispensa o francezdevedor do estrangeiro de pagar em ouro, mas não dispensa oestrangeiro devedor do francez.
Não preciso tecer commentarios em torno desse con-trasenso judiciário, que se procura justificar com argumentos

engenhosamente subtis.
Baste-nos a certeza de que não seria homologada noBrasil a sentença que o perfilhasse.
Passarei agora a relatar o que se deu relativamente aoresgate do empréstimo, annunciado em 31 de Outubro de 1925,

para 1.° de Maio deste anno.
Pela cláusula 9 do contracto firmado em 30 de Junho

de 1910 com os banqueiros Louis Dreyfus & Cie., os fundos
necessários para o serviço de juros e amortização dos titulos
do empréstimo deviam estar em mãos dos banqueiros um mez
antes dos vencimentos e da data do reembolso das obrigações
sorteadas.

Dessa cláusula, que se oecupa especialmente dos fundos
para pagamento dos juros e da amortização normal das obri-
gações mediante sorteio, inferiam os banqueiros que a somma
destinada a resgate antecipado também devia estar em poderdelles um mez antes da época marcada para o reembolso total
dos titulos.
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Succede, porém, que no contracto existem outras cíau-
sulas que os banqueiros, por conveniência própria ou para fa-
vorecer os portadores de titulos, não queriam observar.

Uma dellas é a que estatue:
"LES BANQUIERS SERONT VIS-A-VIS LE

GOUVERNEMENT LES RÉPRESENTANTS DES
PORTEURS DE TITRES et eux seuls auront le droit

%yÀ: de correspondre â ce sujet avec le Gouvernement".
"\

Por demais expressiva e imperativa é a cláusula tran-
scripta, quanto á qualidade, que o contracto confere aos ban-
queiros, de representantes dos portadores de titulos. Não
obstante isso, os banqueiros recusaram receber, nessa quali-
dade, a somma necessária para o resgate, ou sejam Frs.
12.438.500, correspondentes a 24.877 obrigações, de 500 fran-
cos, ao par. Assim é que propuzeram a seguinte formula de
recibo: "Reçu d'ordre et pour compte du Gouvernement

de PEtat de Ceara la somme de Frs. 12.438 500 cor-
respondant, a raison de 500 frs. par unité a 24 877
obligations restant en circulation, AVEC MANDAT
DONNÉ PAR LE DIT ETAT A M. M. LOUIS DREY-
FUS & Cie., de payer les dites obligations au prixl
Frs. 500".

Essa formula não foi nem podia ser acceita; porque
nella Louis Dreyfus & Cie. inverteram a sua funcção contra-
ctual, pretendendo figurar como mandatários do Estado em
vez de o serem dos portadores de titulos.

Comprehende-se o alcance visado por semelhante inver-
são da norma contractual: sendo os fundos do resgate entre-
gues aos banqueiros no caracter de mandatários do Estado, con-
tinuariam a pertencer a este; correriam, portanto, o risco de ser
arrestados (saisi-arrêtés) por parte de portadores de titulos,
para se pagarem em ouro até a concorrência dos juros, preju-
dicando assim o resgate.

Se, porém, os banqueiros recebessem aquelles fundos
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moTrisrõ"nn^r^r° ^^uuiesae títulos, não haveria o mes-mo nsco, pois ja nao pertenceriam ao Estado
vai- é ?rhní!?hS-l£V,Ín!a 

S° W^m os banqueiros a obser-
è nôrá' dtnns lt, iáar0hn^™ Geral, que manda annullar
sados FUosWM 

G0Vern° d° Pstad0 os tiU,l0S ree'^>ol-
nreco JL Zc?t T 6SS6S htuloS' ^tados ao par, aopieço de oOO francos francezes, continuassem em poder dosrespectivos portadores. S
nort.ri?nn°i!lra ^h'ac^°t pactuai* que, a ser acceita, im-poi tai ia no reconhecimento de ser dada por conta e não porsaldo a somma de quinhentos francos para cada titulo

_ Diante do propósito manifestado pelos banqueiros denao observarem o contracto, nas cláusulas alludidas, precisofoi nao depositar em poder delles os fundos de resgate, afimde os salvaguardar. s
Dei, porém, as providencias necessárias para que lhesosse fornecido numerário sufficiente para reembolso dos ti-tulos que apresentassem á Equitable Trust and Banking Com-

pany, of New York, succursal de Paris, correspondente da In-terstate Trust and Banking Company, de Nova Orleans, emcujo poder se acham, reduzidos a francos, os fundos destina-dos ao resgate do empréstimo francez.
Communiqiiei então, em 28 de Abril ultimo, aos Srs.Louis Dreyfus & Cie. que a Equitable estava autorizada a for-necer-lhes até 12.4,'i8.500 Frs. contra entrega dos títulos apre-sentados á mesma Equitable, á razão de 500 Frs. cada um.
Responderam elles que náo consideravam o deposito ef-fectivamente constituído, contra o que protestavam; e que iamavisar aos portadores de títulos (o que fizeram pela imprensa)

que o reembolso não se faria em seus guichets.
Dada a attitude de Louis Dreyfus & Cie., manifestamen-

te contraria ás obrigações assumidas, outro nào podia ser paracom elles o procedimento do Governo; tanto mais quanto man-
dei pagar-lhes, além da sua commissão de um por cento, mais
meio por cento, correspondente ao juro legal da mora, durante
o mez de Abril.

Como se vê, foram asseguradas aos banqueiros todas as
vantagens pecuniárias resultantes do contracto, mesmo as que

;
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este explicitamente não estipula e que só por uma interpreta-
ção liberal lhes poderiam ser concedidas.

Louis Dreyfus & Cie. não as acceitaram; porque só uma
cousa os satisfazia: era o deposito do dinheiro do resgate em
seu poder, em condições que permittissem o arresto a requeri-
mento dos portadores de titulos, dada a extrema facilidade com
que se obtém essa medida judicial em França.

Teve, por isso, o emissário do Governo de procurar ou-
tro banco que se encarregasse do resgate. Entendeu-se sobre
isso com a Banque Générale pour le Commerce Étranger, que
acceitou a incumbência de reembolsar os titulos do empréstimo
francez mediante a commissao forfaitaire de 125.000 francos,
além da commissao addicional de Frs. 2,50 por obrigação res-
gatada.

Como não convinha depositar fundos do Estado em
França, dei ordem á Interstate Trust and Banking Company
para que abrisse na Equitable Trust Company of New York,
seus correspondentes em Paris, um credito irrevogável em fa-
vor da Banque Générale, da sorama total necessária para o
resgate, com instrucções para pagar á vista aquelle Banco todos
os titulos annullados que apresentar á Equitable, nos próximosdezoito mezes.

Attendendo á minha solicitação, a Interstate deu as or-
dens precisas para que fosse aberto o credito referido, tendo,
além disso, mandado pagar á1 Banque Générale a commissao
f orf aitaire convencionada.

A propósito desta, devo informar que o Estado se re-
servou o direito de, sem pagar nova commissao, renovar á Ban-
que Générale a ordem de resgate dos titulos porventura não
apresentados dentro de dezoito mezes.

Creio que, em virtude das providencias relatadas, fica-
ram salvaguardados os direitos do Estado, que assim está li-
bertado do serviço de juros do empréstimo francez.

Os direitos dos portadores de titulos foram tambem acau-
telados, desde que podem receber á vista o valor dos titulos que
apresentem para resgate.

São estas as informações que tenho a Jionra de vos dar
a respeito do empréstimo francez.
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Conheceis as razões que levaram o Estado a suspender
os pagamentos referentes, ao empréstimo americano, de De-
zembro de 1924 a igual periodo do anno de 1925, desde queforçoso era resolver o resgate do empréstimo francez e for-
coso concluir os serviços de abastecimento d água e esgotos
da Capital, que a firma C. A. D. Bayley & Company, imposta *?
ao Estado pelo próprio contracto do empréstimo, não termi-
nára, muito embora houvesse gasto a importância para tal fim
destinada.

Conheceis, já pela leitura da Mensagem que vos apre-
sentei ha um anno atraz, já pela explanação feita no capitulo
anterior, o interesse que sempre mostrou o Governo para re-
gularizar de modo satisfactorio e ao alcance das condições fi-
nanceiras do Estado os compromissos dc sua divida externa.

Voltando ao Ceará, onde ainda se encontra, cm fins do
anno passado, o Sr. Eliot Norton, representante da Interstate
Trust & Banking Company, entabolci com o mesmo novas ne-
gociaçoes, tendo, porém, sempre em mira uma solução quenão viesse impedir a conclusão do serviço de abastecimento
d'agua e esgotos, quer pela sua natureza de factor primordial
de hygiene, quer pela sua natureza de serviço industrial do ?
Estado, cuja renda provável de 1.200 contos annuaes, uma /
vez concluído, bastará em grande parte a custear o serviço do /
próprio empréstimo. >

Com o representante dos banqueiros foi discutida uma
minuta de accordo, elaborada pelo titular da pasta da Fazen-
da, em virtude da qual retomaria o Governo o pagamento do
empréstimo a partir de 1.° de Dezembro do corrente anno, sen-
do os coupons de juros vencidos de 1.° de Dezembro dc 1921
a 1.° de Junho de 192G, no total de 320.000 dollars, reembolsa-
dos por meio de 20 promissórias semestraes, acerescidas dos
juros da mora á razão de 8°j° ao anno e gozando de uma bo-
nificação de 4°|°, se por ventura não fossem pagas na data do
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vencimento, caso em quê passariam a ser acceitas na Recebe-
doria do Estado, em pagamento de direitos de exportação, pelo
exportador a quem tivessem sido transferidas.

0 fundo de amortização a formar (de accordo com a
cláusula 12 do contracto), por parcellas annuaes de 20.000 dol-
lars, a partir de 1923 a 1926, seria levado até 1927, ficando
cancellada a prestação de 1925.

Como garantia do pagamento do serviço normal do em-
prestimo e das promissórias, até reembolso total destas, depo-
sitaria o Estado, no Bank of London & South America, até o
dia 15 de cada mez, 30°|° da renda da exportação arrecadada
no mez anterior, integralizando no fim de cada semestre a som-
ma necessária aos pagamentos do mesmo, caso os 30°|° da ex-
portação não fossem sufficientes.

Na mesma occasião em que ao representante dos ban-
queiros foi apresentada a minuta de accordo a que venho de
me referir, não parecendo ao Governo possivel retomar o ser-
viço do empréstimo a partir de 1.° de Junho do corrente anno,
por temer podesse tal facto trazer perturbação á vida normal
da administração (e como posteriormente o expoz em duas"Exposições de motivos" datadas de 23 de Novembro e 3 de
Dezembro do anno passado, o Secretario da Fazenda, traçan-
do com a precisa clareza a situação do Estado até 31 de Outu-
bro), quer quanto ao pagamento do funccionalismo, quer
quanto á paralyzação de serviços, propuz, no entanto, como
compensação, fosse levado á conta do debito do Estado pelos
juros vencidos, 86:078$646 de saldo do fundo activo de con-
strucção no Brasil, em deposito no Bank of London & South
America e mais o saldo por ventura resultante das sommas
destinadas ao resgate do empréstimo francez, após essa ope-
ração.

Essa proposta que a principio parecera merecesse a me-
lhor acolhida da Interstate, soffreu, no entanto, protellação,
por entender o seu representante que, accusando as Exposi-
ções de motivos do titular da Fazenda, um saldo de 1.300 con-
tos em caixa e nos bancos, deveria ser effectuado pagamento
immediato, muito embora fosse esse saldo indispensável á mar-
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Desejoso de por termo a negociações que iá se vão tornando por demais demoradas, tornei para nÍrl e n isvantajosa a solução proposta dando ao seu IpllSdillfcuraçao para receber do Governo Federal, afiní de 
"écn 

le-"vados após conversão em moeda americana, á conta dos inrn<
Itdeial de Obras Contra as Seccas, no quadriennio passado.Como \edes, Snrs. Representantes do Povo Cearenseo meu Governo tem sempre mantido a mesma norma de con-ducta nunca divergindo das bases que propuzera a não serpara tornal-as mais favoráveis aos portadores de títulos doempréstimo americano, tanto assim que, por conta dos cou-
V"o? ]W* uu se§undu semestre de 1924, já fez a remessacios 80 contos a que acima me referi ou sejam 12 204 dolhrse está disposto também a dar os saldos por ventura apuradosnas prestações de contas da firma Bayley, de despesas effc-ctuadas nos Estados Unidos.

Emquanto o meu Governo assim procedia, a Interstate )tentou pôr obstáculos á entrega da somma necessária ao res-
gate de todo o empréstimo francez, causa primordial do próprio /contracto do empréstimo americano, o que levou o Governo Sa fazer um protesto em juizo. (

Tendo a Interstate transmittido ordens tendentes a tor-nar possivel o resgate do empréstimo francez, como vistes nocapitulo anterior, c tendo sido pago pelo Estado o coupon de
juros do empréstimo americano vencido a 1.° de Junho ulti-mo, espero possa agora ter solução definitiva a normalização
dos serviços da divida externa do Estado.

Concluindo, vos dou conta, Snrs. Deputados, no qua-dro seguinte, de todo o movimento do empréstimo ameri-
cano, até 31 de Maio de 1925, segundo os documentos envia-
dos ao Thesouro, faltando as contas das despesas feitas nos
Estados Unidos pela firma Bayley, as quaes ainda não foram
approvadas pelo Governo.
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QUADRO DEMONSTRATIVO DO EMPRÉSTIMO AMERICANO DE 1922, ULTIMADA A ESCRIPTURAÇAO DAS CON-
TAS CORRENTES DA "INTERSTATE TRUST AND BANKING C°", ATE' 31 DE MAIO DE 1925

DEVE HAVER

TÍTULOS FRANCOS DOLLARS MOEDA BRA-
SILEIRA TÍTULOS FRANCOS

EMPRÉSTIMO AMERICANO DE 1922:
Importância liquida 

CONTA DE JUROS:
S| $2.000.000,00—periodo de 1 de Outu-

bro a 28 de Novembro de 1922
Juros addicionaes de 28 de Novembro a

30 do mesmo mez, de 1922
De l.o de Dezembro de 1922 a 31 de Maio

de 1923 
De 1.° de Junho a 25 de Setembro de-

1923 
De 25 de Setembro de 1923 a 31 de Março

de 1924 
De l.o de Abril a 30 de Setembro de 1924
De l.o de Outubro de 1924 a'31 de Março

de 1925 
INTERSTATE TRUST & BANKING C°":Venda de 24 títulos Ceará 5°|0
DESPESAS GERAES—c| dollars:

Restituição de despesas com telegrammás
RECEITA EVENTUAL:

Juros de 1.161 coupons de títulos do em-
prestimo francez, adquiridos, a 12.50 frs.
Idem de 1536, idem 
Lucro s] a venda de 147 títulos do empres-timo francez 
Venda de materiaes pela firma Bayley, no

Ceará 
CONTA DE COMPRA DE TÍTULOS 

'DO
EMPRÉSTIMO FRANCEZ:
Acquisição de 85 títulos 

DIFFERENÇA DE CAMBIO:
S $150.000,00 entregues ao Estado 
S $305.370,00 transferidos para o fundo

activo de construcção, no Brasil
CONTA DE FRANCOS PARA COMPRADE TÍTULOS:

Somma de $860.028,24 transferida para estaconta
Venda de 182 titulos do empréstimo francezDESPESAS GERAES—c| de francos:
Correcção de enganos cl anterior .

JUROS—<\ de francos:
De 19 de Dezembro de 1923 a 31 de Marcode 1925  . .

19.200,00

448,70

1.740.000,00

25.777,78

246,57

14.451,69

9.136,58

9.045,66
1.825,70

149,46

887,46

1,07

206:222$240
I

1:972$560

115:613$520

l| Somma recebida directamente pelo Estado
13.920:000$000 . (contracto, cláusula 21), cuja demonstra-

ção já foi publicada 
LOUIS DREYFUS & Cie., Paris

Amortização de 402 titulos do empréstimo
francez de 1910, em 1923 (201.000-
francos) 

Idem, idem, de 422 titulos, idem, em 1924
Idem, idem, de 443 titulos, idem. em 1925

j EMPRÉSTIMO AMERICANO—JUROS:
73 :092$640

1.147,54

«í

13.066.326,52
103.438,80

12,50

446.603,02

2.100,60

72:365$280:
14:605$600

1:195$680

7:099$680

8$560

10:109$982

236$268

8:163$270

374:625$200

S4:466$900

235:164$000

13.636.029,54

De l.o de Outubro de 1922 a 1.° de Dezem-
bro do mesmo anno 

Somma de juros a favor do Estado transfe-
rida para integralização do serviço de-
juros e fundo de amortização do em-
prestimo americano em 1923 

Idem, para pagamento da commissão a In-
terstate Trust s| $SO.OOO,00 de juros,idem, no 1.° semestre de 1924 e $20.000do fundo de amortização de 1924 

Idem, idem, s| $80.000,00 de juros do 2.°
semestre de 1924 

9:180$320 CONTA DE COMPRA DE TÍTULOS FRAN-
CEZES:
Somma transferida para a c[ de francos,

para compra de titulos francezes, no total
frs. 13.066.326,52 

1:953$500 DESPESAS GERAES—c| dollars:
Somma despendida pelos banqueiros, con-

forme demonstrações nas contas parciaes16:804$793 CONTA DE COMPRA DE TÍTULOS FRAN
CEZES:
Venda de 182 titulos francezes, transferida

á c| de francos 
Idem de 24 ditos, idem á Interstate 

CONTA DE FRANCOS PARA COMPRA
DE TÍTULOS:
Acquisição de 85 titulos, transferidos á c|

de compra de titulos 
DESPESAS GERAES—c| de francos:

Somma despend;da pelos banqueiros 
6$582 FUNDO DE CONSTRUCÇÃO—No Ceará:

Importância referente ás prestações de con-
tas da firma Bayley, constructora do ser-
viço d'agua e esgotos, de ns. 1 a 5 e
7 a 27, de despesas no Ceará—sobre ..

REDE D'AGUA E ESGOTOS:
Pago a Guilherme Frederico por serviços

prestados na administração da firma Bay-
íey, no Ceará 

Idem ao engenheiro Anthero Soares, resto
de honorários de fiscalização da firma
Bayley, no Ceará 

SALDOS
FUNDO DE CONSTRUCÇAO-Na America:

Somma transferida para a conta especial
da firma Bayiey, na America, e de quenão ha ainda prestações de contas 

INTERSTATE TRUST & BANKING C°:
C | de compra de titulos francezes 

Cl de juros a favor do Estado 
Ci DE COMPRA DE TÍTULOS FRAN-

CEZES:
(1816 titulos de 500 frs. cada um) 

Cl DE FRS. PARA COMPRA DE TIT.
FRANCEZES:
C| de juros de francos 

C. A. D. BALEY & C° INC.
Saldo de contas, no Ceará 

BANK OF LONDON & SOUTH AMERICA:
Saldo em deposito 
Idem, caderneta n.° 3 

1.804.770,11! 15.122:8865575

DOLLARS MOEDA BRA-
SILEIRA

211.000,00
221.500,00

31.914,20

3.788,80

150.000,00

15.075,00

26.666,66

19.136,58

1.000,00

800,00

860.028,24

4.963,22

6.808.36
887,46

1.208:163$270

120:600$000
111:104$497
116:633$394

213:333$280

153:092$640

8:000$000

6:400$000

39:705$760

54:466$900
7:099$680

305.370,00

I

12.722.051,92
445.774,62

345.918,52

10.000,60
12.341,30

45.774,17

13.636.029,54

16:804$793

1:995$035

2.694:967$197

1:114$900

567$658

2.767:348$160

80:004$S00
98:730$4Ü0

366:193$333

6.698:944$136
234:727$797

31:192$207

86:078$646
5:618$092

1.804.770,11 15.122:886$575

Secretaria dos Negócios dá Fazenda do Ceará, em 31 de Maio de 1926, ANTÔNIO MENDES
Contador geral



INCÊNDIO NA SECRETARIA DA FAZENDA

Em a noite de 19 dc Abril transado, ás 22 horas mais
ou menos, foi a cidade despertada pelo alarme de que lavrava
incêndio no prédio onde funcciona a Secretaria dos Negócios
da Fazenda do Estado e a Recebedoria.

Para ahi, immediatamente, se dirigiram as autoridades
policiaes, á frente das quaes se achava o Dr. Chefe de Policia,
e funccionarios do mesmo departamento, os quaes consegui-
ram apagar o fogo que havia sido ateado em um pequeno ar-
chivo da Recebedoria e na casa forte da Secretaria.

Logo se verificou que a porta do archivo da Secretaria
e que dá sahida para a rua Coronel Bezerril se achava aberta,
motivando esse facto a procura do respectivo archivista.

_ Ao serem ordenadas as primeiras medidas para a invés-
tigação do acto criminoso, compareceu espontaneamente ao lo-cal do delicto, o Sr. Braulio Bezerra Lima, thesoureiro da mes-ma Secretaria, e, ao Dr. Chefe de Policia, se confessou o autorexclusivo do incêndio.

Conduzido áquelle cidadão á Delegacia de Policia, expli-cou em o auto de perguntas a que respondera, os motivos queo levaram a praticar a acção criminosa de que se declarava uni-co responsável.
Sciente dessas affirmações e tendo o titular da pasta daFazenda, por officio n.° 154 do dia seguinte, por excessivo es-crupulo, declinado da competência que lhe assistia de fazer ins-taurar rigoroso processo administrativo, na Secretaria por elledirigida, e havendo ao mesmo tempo solicitado que pelo Chefedo Poder Executivo fosse nomeada uma commissão para aquel-le, attendi ao seu pedido nomeando os Srs. Antônio Luiz deDrummond Miranda, Procurador Fiscal do Estado, TheofredoCavalcante de Castro Goyanna, Director Geral aposentado daSecretaria dos Negócios do Interior e da Justiça e Luiz Cavai-cante, Contador da Repartição de Saneamento e Obras Publi-cas, cidadãos alheios aos serviços administrativos da Fazendae de reconhecida independência, para, sob a presidência do pri-meiro, procederem ás investigações devidas.
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Desde 21 de Abril que a commissão se entreca. como maior afinco. ans «m-c oíw t**í,h:Qlhin^ auS" ?¦ -
ta* VP7ÃC «m j« "• "»» Jians, Lanalhando diariamente, mui-tas \ ezes em domingos e feriados, até ás 22 horas.
t „ ,»0i/'eSU !fd° do que verificarem os commissionados, istoe, o relatório dos exames e investigações procedidos terá em
erSn0dTr'U^0• 

a n,aXÍma P"WicidÇade,Ppa^dqUe se ,eja^
Síw Govern.°» em fact0 de tamanho vulto e de tão ver-
Mbmf/e?ZCUSSa°; 

e 5quem' realmente' definid^ ^ respon-sabUidades de quantos íorem achados em culpa.

SUBVENÇÕES E AUXÍLIOS

1925 em^s^S^^ÍT ° dÍSp0sto na lei orçamentaria de
vencões! § ' ' forani concedidas «s seguintes sub-

" 17-nSnn 
* 

A?"/3 C»aJSa,de Mlse"cordia de Sobral.17.0001000, a Maternidade "Dr. João Moreira" de For-

15.0001000, ao Instituto de Protecção e Assistência á In-lancia.

8-2S a° n?5"0 de ¥*&#*>
6-Z2' 

a° »,sPfnsano dos Pobres.6.000$000, ao Orphanato do Collegio da Immaculada
, Conceição.

lo-ZIS í Sr1? *>x*des,a «-pitai.10.000$000, a Phenix Caixeiral4:000$000, á Associação das Senhoras de Caridade, des-ta capital.
1.0005000, á Faculdade de Pharmacia e Odontologia,
- ««„. desta capital. s '

2-ISÍ' í kp3 d-C MJUSÍca A- Nepomuceno.2.0001000, a publicação do "Almanack do Ceará".
258:400$000

104



Com as quotas das Loterias Federaes de accnràn ™m

Exercício de 1925:
De 1:500$000, ao Instituto do Ceará5:000$000, á Escola Pio X2:000$000, ao Asylo "Bom Pastor"6:000$000, ao "Instituto Pasteur" 

'
1:000$000, ao Circulo de Operários e Trabalhadoreso. José.

1 SS' frDisPensai.io dos Pobres.
2-OOofnnn' • £onfí.reÇc,a de S- Vicente de Paula.
í2X' * £ss°c!aÇao dos Merceeiros.
3-oKnn 

a P[*f.feitura ^«nicipal de Massapê.á.UOOfOOO, ao Dispensado dos Pobres
2-OOofnnn ?°AColl^io. da Immacülada' Conceição.
S*0nZnn • ^ssoflaÇao das Senhoras de Caridade.
2-onffi* 

a ErCnla .de,S* Vicente de PauI°-2.0001000, ao Colleg.o de Nossa Senhora da Assumpçãòde Sobral. '
500$000, ao Padre Raymundo Augusto Bezerra, para
. 

reconstrucção da matriz de Lavras.
39:500$000

Exercício de 1926:

*** MôS * 
Wí* eA,tÍS,ic** Beneficente.

Mjjjww* a Sociedade "Deus e Mar"
500$000 LApS<?ÍaÇf da^nho™ 

'de 
Caridade.OÜ0S000, ao Padre Juvenal Collares Maia, para a re-

construcção da matriz de Joaseiro.
3:656$000

99
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CONTRACTOS E ACCORDOS

Na Secretaria dos Negócios do Interior e da Justiça fo-ram lavrados os seguintes contractos, celebrados entre o Go-verno do Estado e particulares:
a) com dona Maria Correia Sombra, para o aluguel do

predio n.° 1, da rua Barão do Aquiraz, na cidade de Marangua-
pe, afim de alli funccionar um grupo escolar (20 de Julho de1925);

b) c°m o cidadão Raymundo Ramos, para a fabricaçãode 300 bancos-carteiras destinados ás escolas publicas (18 deSetembro);
c) com o cidadão Raul Conrado Cabral, para os serviçosde installações domiciliares de agua e esgotos, em Fortaleza (19de Janeiro de 1926), transferido á firma Conrado Cabral & Cia.(14 de Abril);
d) com dona Lydia Freire, para exercer as funcções de

proíessora da aula de musica e canto da Escola Normal "D.
Pedro II (3 de Fevereiro de 1926).

, Em 10 de Fevereiro ultimo foi lavrado o termo de resci-sao do contracto celebrado entre o Estado e o cidadcão Theo-
philo Gurgel Valente, a 25 de Maio de 1920, para o funcciona-mento de uma usina de fabricação de oleos, sabão, beneficia-mento de algodão, por ter aquelle cidadão deixado de executarcláusulas do mesmo contracto.

Naquella Secretaria de Estado, foram também lavradostermos de accordo com os bacharéis Antônio Aurélio de Mene-zes, Ocello Sobreira e Raymundo Garrido da Nóbrega, resne-ctivamente, em 26 de Janeiro, 3 de Março e 3 de Maio de 1926
para execução das cartas de sentenças condemnatorias profe-ridas contra o Estado, em accordãos do Superior Tribunal deJustiça, por terem sido os referidos bacharéis exonerados doscargos de promotores de justiça.
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ohu^vaO rINANCEIRA

Se não posso trazer ao conhecimento do Poder I paid-,tivo um quadro de receita tão vultosa quanto á quefôra arre"
Sara n piT*^0 

fÍnanCeÍr° de 1923 a ^que j_f regis-"ti ai a o Estado, com os seus 15.589:99.3í|704, posso Iresenlr
denT«rtant° T3 arre««'açào de 12.423:187S, quasi ital'

que teSU1,'° fraPassa a sorama ^ 11 - 6__«g41que íoi a orçada, attestando assim o esforço eniDre^ado n-Vr-itboa arrecadação das rendas. empregado para a
O estudo do quadro comparativo da receita annexn nI, nos mostra que só os titulos da renda ord nar'a em seu coS'juncto, com os seus 11.205:169$045, produziram maior arre"cadaçao do que os 11.153:229$641 estimados parn Ss o, h"tulos orçamentários. Quanto á renda extraordinaiía au emgobo apresenta uma menor cifra do que aoS JSVíver que o facto decorre tão somente d não terem sfdo transfendos para o Thesouro 244:400$000 de juroesLados nehei orçamentar a a seu favor, contados sobre as sarnas do em

rehus0uh%Tdon^m í"08"0 .C°m °S ^*>~atrma
do empSilo _5g_*í° 

C°ntraCt° e ^^^ a0 resSa.e
Uma analyse mais acurada do quadro da receita nos mosra que o imposto de exportação (acerescido do Sdidonaleo

Wm^P* ° niieSm0) C°m °S seus 5- 462:4665336, aduziu43,97 |° da receita e que os demais titulos orçamen -irioV m!os seus 6.960:7218189, 56,03t, emquanto qufem 1923 osTpostos de exportação produziram 8.706:759$584 (55 84% dareceita total) e os demais titulos 6.883:234$120 (44 16t) comomelhor evidencia o quadro a seguir* '

ESPECIFICAÇÃO 1925 1923

Imposto de exportação (incluídos os addicionaessobre o mesmo) 
Demais titulos da receita .....

DIFFEREXÇA
Para mais I Para menos

5.462:466$33ój 8.706:759$5S4 3.244:293$24S

-ll?60.i721^189 !_61S8J^234$120
12.423.T87$525 15.58?:993$704íÍ 3466:SO6$179|~77T487|069
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R i«t,££ffS?S ã° qU*adr? P°^rior facil é vêr íue o excesso de-. «-^çh;, ua xeceiia ae rj^.j corre exclusivamente por con-ta do imposto de exportação, impondo-se a conclusão de que,
os Zf^ 

tld° CT 1925 °S preços elevados <Iue alcançaramos geneios de exportação naquelle anno, certamente teríamosa apresentar uma renda ainda maior do que a daquelleexcepcional exercício financeiro, ou por outra, bastante seriaque o algodão em pluma, o nosso principal produeto exporta-vel tivesse conservado os preços de então, para que a receita
tonsacto n°JSe~ 

infen°í' á de 1923' P°ÍS' em(IUanto no a™<>uansacto o algodão em pluma, com os seus 11.616 757 kilos
2reSS«,!?*i" í„í;nda da "V****» ou sejam '
?4 9SQ rof ?3; em 1923 entrou com 79,461% com 0s seus14 239.623 kilos, ou sejam 6.290:181$947, justamente Umadifíerença para mais de 3.399:818$254 -emente Uma

receita ^mmÍL^6 
* seSue/10Stra os Principaes titulos daíeceita em confronto com os dos annos anteriores attestanrina progressão constante da maioria delles. estando

Anno Exportação

1913 | 1.623
1917 2.268
1918 3.84S
1919 3.034
1920 2.291
1921 2.576
1922 4.706
1923 7.915;
1924 4.770:
1925 I 4.965:

:118$655
:757$S22
:098$521
:222Ç578
:512$569
:205$059
:571$176
:373$611
:569$747
:87S$570(

Industria e
Profissão

708
924

1.087
1.032
1.007:
1.226:
1.492:
1.967:
2.172:
2.290:

:742$383
:397$987
:095$095
:044$313
:311$014
:872$055
739$768
626$045
26SS723
102$066j

Predial

267:321$870
310:564$840
321:2191150
337:362$690
361:589$200
467:326$060
526:780$130
629:997$250
757:510$400
863:436$986

Transmissão de
propriedades

199:530$287
191:866$934
263:921$651
295:903$539
287:860$273
339:836$250
479:845 $5.H
752:0501939
797:047$236
743:379$122j

Rez de consumo

482:868$000
397:516$000
367:228$000
415:916$Ü00
338:490$000
347:130$000
448:865$000
486:630$000
459:600$000
529:7775700

Anno

1913
1917
1918
1919
1920
1921
1922
1923
1924
1925

Dizi mos

211 :421$010
114:8045:412
156:885|300
98:273*909
59:88?$630

215:222$100
251:288$874
291:045$429
338:68S$010
417:0435710

Taxa de sello

80:330$600
142:591$000
192:999$7no
296:7435600
315:6525690
120.701 $600
190:4005874
247:757$420
227:966$S00
219:062$600

Emolumentos

73:952$27P
81:017$113
87:798$081

111:4135949
110:9185715
124:914$776
126:865$121
136:251$681
Í31:'53Ò'$596
146:700$141

Imopsto de con-
sumo

119:525$110
397:S17$836

1.017:276$695
813:656$980
839:9825990

Divida activa

14:555$921
42:655$914
52:1715654
66:9255144
74:940S528

101:558S287
120:0535935
126:527$038
83:8275054
95:0395146
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Da despesa effectuada, no total de 13 HR-wzkm r -
paga a somma de 11 782-07íí***97q 1 , i /18*,W/§/(-)7* foi
pagar" a de 1 936 96 ^9Q ¦ Tolfda como "restos 

P™
cisa clareza e stoceridaH Á 

"!? U,í° demo»s^ com a pre-
(annexô III) 

Smceildade ° <t™dvo demonstrativo da despesa

1925 no°,oS d^V5rm8SPPlemenll,reS ao exereici° *-*
meios ou por lefa ra^iS?2 í 

C°n!? autonzado P^a lei de
cia os í4^£-Í^^ISftd^^0'Be PC a SUa imPortan-

64 044USnC'anibl,° 
n° 

?aSamento da illuminacão publPü4.O44?480 a verba matéria da Força Publica e *tO*Srt" Vcredores de exercicio»* finrW n« r**-Jiicae 4U.000Ç a verba

reS^cSS«S^d«
nle6oS Soserraitle apurar ,m,a »¦» ** S* ss
sim mesmo com pequena differença, P^SteSPie^wno prenso tempo, pela repartiçlo co^eníé, f pSt
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çiedito supplementar ao Poder Legislativo - são os titulos "te-
legrammas da Assembléa Legislativa (808$000), "expediente"
da Secretaria do Superior Tribunal de Justiça (51$200) e "ex-
pediente da Faculdade de Direito (47$200). Esse facto vemattestar a razão pela qual sempre se bateu o titular da pasta
pL^if 

a' Dr- Aian?el The°Phüo Gaspar de Oliveira, peloempenho prévio da despesa, factor imprescindível de todoequilíbrio orçamentário, empenho que no corrente exer-
vf ?f*Jar 

Vem Pecando com proveito. O excesso de despesa
ZÁZ J°m % 

F°rÇa PuUblÍCa fiz fincar por conta dos
Zt^JÍfa^dman°S abert0S sob ° titul° "manutenção daoioem publica , por ser a mesma compatível com essa rubrica.
tancia deT^f 8^ ? XtraordÍnaria atuada na impor-
(91 n?i 9/ioiS?; $ ll e a,mesma em sua mór parte
dt nhic W ] rePresent.ada por dispendios com construcçõesde obras publicas, como sejam:

wi.11^3/ 1.233:370$543Installaçoes domiciliadas 236:536$744
Superior Tribunal de Justiça e

Quartel da Força Publica ...... 88:402$726decretaria da Fazenda 199:496$327Conclusão de Grupos escolares .. 20:989$227Reíorma interna da A.ssembléa emobiliário .. 54:158$730Ketorma da ponte metallica 218:287$744

2.051:242$041

radan^cLi?;?^109^0» •S?eeíl1 á Forfa PublÍGa estacio-
U9A?t£TÍ 6 manutenÇao da ordem publica com
de ouotf^i ?'r?°S flTU°S a instiU,iÇões e outros por conta
71 *8qÂnnn *í*aS -federaes ou Por creditos especiaes ....71.898$000; gratificação especial aos funccionarios dos depar
e?„e- 2S2,°, ™ i»urlí 

*"JS,ÍÇa C da Fazcnda' nos te™osPdaJei n. 2 21o, 76:011$644; adiantamentos para obras publicas
^rZZ* 

niater¥ Pdaf. ^rtiçôes publicas, etc. .P '^4./o2$Ud8; juros de apólices uniformisadas de 5°|°, 30:930$,
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exercícios findos 53-10.^97 n!°,-; J99l5608 e credores de
a essas despesas *feffi^&£^^

landa fc^Sg 
'--"-sio. por pag^ Ttopor-

talidade por 1 27 S(?^ 
"' representados em quasi to-

do emprcstimo ameHcfno em ÍP? f W 
' aTrÍ[z^'ao

cambio de 7$030) decuiomnt v.h ícalcuIado o dollar pelo
douto Poder otcessarii <^„Sento° SfSSSSÍ','8" ^da Repartição de SaneamentoSpfbS m%S5_íde contas de consumo de gaz da UluminaçSo da Capih 

?"°
O balanço da receita e da despesa famiPYn T? «S .em conjuneto todas as operações do Ive^P P 

* m°St?
ÍQ9K ^ ^o ~«i,j ¦ jHH^vyvs Uü exeicicio financeiro Hp1^5 e os saldos que passaram para o actual exercicio

q ed, a d.fíerença provém de saldos recebidos pelo Cu

nao escnpturados no livro Caixa a seu can?o" 
antei101' e

gt^ jfj^s ^^brS2:
pletas instrucçoes para o recolhimento de sildn, H.f!! -
arrecadadores ao Thesouro, as ouaS e™3i ,Sn t? 

St_ÇOeS
931, de 16 de Junho ..Itimn q 

a6S 6Xpedi pe,° Decreto "•
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O recolhimento de saldos passará a ser feito por meio
de guias em duplicata que depois'de registradas na Directoria
de Fiscalização das Rendas serão remettidas ao Thesoureiro e
ao Contador Geral da Fazenda, para conveniente fiscalização,
sendo os conhecimentos de quitação, sempre visados pelo Con-
tador Geral, tambem em duas vias, além do canhoto. Uma vez
recolhido o saldo, ai." via da guia de recolhimento, com a de-
claração feita pelo Thesoureiro de havel-o recebido, passará a
constituir documento de receita do Caixa, sendo a 2.a via com
a 2.a do conhecimento de quitação devolvida á Directoria deFiscalização, que remetterá uma ao exactor, com a declaração
,de ter sido o saldo recolhido e archivará a outra.

Terminando estas rápidas considerações submetto aovosso estudo e apreciação o Balanço do Activo e Passivo doEstado que synthetiza o valor de seus bens activos e tambem
de seus compromissos ao findar o exercício de 1925.

* *

Quanto aos recursos do Thesouro relativamente ao ex-ercicio corrente tenho a communicar-vos que as sommas dis-
poniveis a 28 de Junho ultimo após os pagamentos effectuadosnaquelle dia se elevam a 1.572:019$261, sendo 31:829$548 emCaixa e 1.540:289$713 em deposito nos bancos.
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BALANÇO DO ACTIVO E PASSIVO DO ESTADO DO CEARA' RELATIVO AO EXERCÍCIO DE 1925

ACTIVO

BENS DO ESTADO:
Immoveis 
Rede de abastecimento d 'agua e esgotosMoveis e utensílios 
Armas e munições ,'
Semoventes 

DIVIDA ACTIVA 
ADIANTAMENTOS E EMPRÉSTIMOS:Telegrapho Nacional 

Governo Federal—reforma da ponte' métalíiciInspectoria de Obras contra as seccas Diversos 
Obras Publicas: tratamento do éng° Baylêy

adiantamentos p| construc.Fará reconstrucção da ponte metallica 
DIVERSOS RESPONSÁVEIS:

Francos 580.000 
DIVERSOS DÉBITOS:' 

" 
Adiantamentos a industriaes 

EMPRÉSTIMO AMERICANO!
Interstate Trust—c| de titulos $ 10.000,60
v . , 

" —<?\ de iuros $ 12.341,30Fundo de çonstrucção (U. S. A.) $345.918,52Lonta de compra de titulos france-
zes (1816 titulos) $45 774 17de frs. para compra tit. Frs. 12.722.051*92

de juros de francos, Frs 445.774,62
Saldo em poder da firma Bayley ..Fundo de amortização  $ 40.000,ÓoSaldo no Bank of London & S. A.

SALDOS:
Caixa 
Banco do Brasil '','................','.""
Banco do Brasil c|c sem juros'....Frota & Gentil
Frtí?n 

{LGSntil 
~~ C' . espêciki (saldo" dosÇ15U.000 do empréstimo americano) Bank of London & South Am^o

C
C

ii i , T-ondon & South America .Bank of London & South America—ci esp..Bank of London & South America-cj n.° 3(saldo de recolhimento da firma Bayley)Louis Dreyfus & Cie., de Paris .Recebedoria do Estado 

Êsercicio tmè 
C.0"eCt°HaS '^ ****"

5.243:356$407
10.875:315$320

547:053$040
122:728$000
43:798$289

1:000$000
63:673$530

880:000$000
264:303$790

2:000$000
74:440$732
19:712$256

16.832:251$056
869:692$217

80:004$800
98:730$400

2.767:348$160

366:193%333
6.698:944$136

234:727^797
31:192$207

363:529$040
86:078$646

1.305:130$308

348:000$000

780$000

10.726:748$519

26S:364%773
1.207:734$900

5:263$880
417:874$000

2:734$747
16:371$594
8:181$300
5:618$092

73$134
$991

481:757$760
604:903$223 3.015:878$394

33.098:480$494

PASSIVO

DIVIDA FUNDADA:
Externa—Louis Dreyfus & Cie—ParisFrs. 13.346.500,00 ,/'Empréstimo americano de 1922 $2.000.000,00
Interna—Banco do Brasil 

Apólices nominativas (8°|°) .......Apólices provisórias (5°|°) .............
9o
2°

°)
°)
°)

Apólices uniform., emissão 1922 (1Apólices uniform., emissão 1924 (1 <•-Apólices uniformisadas, emissão 1925 (5o
DIVIDA FLUCTUANTE:

Credores de exercícios findos:
Governo Federal 
Interstate Trust & Banking"C>
Diversas contas .. .

DIVERSOS CRÉDITOS:
Uuotas de loterias federaes
Patrimônio da Faculdade de Di 

"
Depósitos de diversas origens
Quota de fiscalização de usinas".!] *Colônia Chnstina 
Serviço estadoal do algodão 

*
Colônia Agricola e Penitenciaria' de* IbiapabaAssociação dos funecionarios estadoaes xCaixa Beneficente dos funecionarios federaes
v PATRIMÔNIO LIQUIDO-Excesso do activo

8.007:900$000
16.000:000$000
1.000:000$000

300:000$000
150:3O0$00O
449:600$000
158:500$000

1.237:200$000

ireito

331:S00$000
1.990:054$000
1.213:203$390

14:069$912
6:745$000

117:716$203
3:570$968

20:000$000
162:500$000

6:372$000
45$000
623$173

24.007:900$000

3.295:600$000

3.534:757$390

v  I

331:642$256

1.928:580$843

33.098:480$494

Secretaria dos Negócios da Fazenda do Ceará, em 10 de Junho de 1926.

ANTÔNIO MENDES
Contador geral



DIVIDA FLUCTUANTE

Ao encerrar-se o exercício financeiro de 1924 a divida
fluctuante montava á somma de 2.147:328$108, representada
por 2.007:940$294 de credores de exercicios findos 
139:387$814 de depósitos.

No correr do anno financeiro de 1925 foram incluídos
novos credores por processos retardados, no total de
69:002$069 e para cujo pagamento concedera o Poder Legis-
lativo o necessário credito e recebidos depósitos no valor de
315:045$907. No mesmo periodo foi liquidada a importância
de 122:791 $465 de depósitos e a de 478:446^402 de credores
de exercicios findos, sendo 287:800$000 pela consolidação de
juros vencidos de titulos do Estado em apólices uniformisadas
de 5°|°, 184:529$438 por pagamento e 6:116$964 por differença
feita em um termo de accordo lavrado em virtude da lei n.°
2.168, de 24 de Setembro de 1924.

Ficaria desse modo a divida fluctuante reduzida 
1.930:138$217, sendo 1.598:495$961 de credores de exercicios
findos e 331:642$256 de depósitos, se não fora termos que ad-
dicionar á mesma 1.936:261$429 dos "restos por pagar" do
próprio exercício, o que eleva a divida fluctuante á somma de
3.866:399^646,

Essa divida sendo representada em mais da metade ...
(1.990:054$000) pelo serviço de juros e amortização do em-
prestimo americano referentes ao 2.° semestre de 1924 e ao
anno de 1925 e estando a sua liquidação, como vimos em ca-
pitulo especial, em via de franca solução, ultimada essa ficará
a divida fluctuante representada pela somma de 1.876:345$646.

Os quadros a seguir resumem o movimento da divida
fluctuante.
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SYNOPSE DA DIVIDA FLUCTUANTE NO EXERCÍCIO DE 1925

ESPECIFICAÇÃO

Passou do exercicio de 1924 
Arrolados em 1925 .'

Somma ..
Liquidação em 1925:

Conforme o quadro da despesa 
Em apólices uniformisadas (5°|°) 
Por termo de accordo 

Somma . .

Saldo ..
Restos por pagar de 1925 
Passa para 1926

Credores de ex-
ercicios

2.007:940$294
69:002$069

2.076:942$363

1S4:529$43S
287:800$000

6jll6$964
478:4465402

1.598:495$961

1.936:261$429
3.534:757$39Õ

Depósitos

139:387$814
315 :045$9Ü7
454:433$721

122:791$465

V22Í7£Tt*6S

331:642$25ó

331:642$256

Total

2.147 :328$10S
384:047$976
2.531:376$084

307:320$903
287:800$0ü0

 6:116$964*
Afll ••7ÍM8Í7
\s*^ •*. i w w ê w *w yj i

1.930 :13S$217

L936:261$429
3.866:399$646

CREDORES POR DEPÓSITOS NO ENCERRAMENTO DO
EXERCÍCIO DE 1925.

ESPECIFICAÇÃO

Associação dos Funccionarios
Estadoaes 

Patrimônio da Faculdade de
Direito 

Colônia Christina 
Quotas de Loterias Federaes
Fiscalização de collegios equi-

parados 
Fiscalização dc usinas 
Caixa Beneficente dos Func-

cionarios Federaes 
Serviço Estadoal do Algodão

(Auxilio do G. Federal) ..
Diversas origens 
Colônia Agrícola e Penitencia-

ria de Ibiapaba 

Saldo do exer-
cicio de 1924

$

6:745$000
20:00Ü$UO0

550$OO0

$
1:770$968

%

12:500$000
97:821$846

$
139:387$S14

Recebidos no
exercicio de

1925
Total

40:349$000

$
$

53:019$912

4:800$000
5:400$000

16:S53$523

150:000$000
30:853$472

13:770$000
315:045^907

40:349$000

6:745$000
20:000$000
53:569$912

4:800$000
7:170$968

16:853$523

162:500$000
128:675?31S

13:770$000

Restituidos em
1925

Saldo para o
exercicio de

1926

40:304$000

$
$

39:500$00ü

4:S00$000
3:600$ü00

16:230$350

10:959$115

7:398$000

45$000

6:745$000
20:000$0u0
14:069$912

3:570$968

623$17ò

162:500$000
117:716$203

6:372$00Q
454:433$72ll 122:791$465í331:642?256



DIVIDA INTERNA FUNDADA

A divida interna fundada ao ser encerrado o exercicio
de 1924, montava á somma dc 3.288:500$000, assim represen-
tada:

Apólices provisórias, juros de 5°|° ... 708:100$000
Apólices nominativas, juros de 8°|° .. 724:000$000
Apólices uniformisadas, juros de 1|2°|° 580:300$000
Apólices uniformisadas da emissão de

1924, juros de l[2f 276:100$000

2.288:500$000
Empréstimo do Banco do Brasil .... 1.000:000$000

3.288:500$000
A característica do anno financeiro de 1925, em relação

á sua divida interna fundada, consistiu na regularização do ser-
viço de seus juros em atrazo, pela pratica da medida legislativa
consubstanciada na lei n.° 2.235, de 10 de Novembro de 1924,
elaborada que fôra em attenção á Mensagem especial por mim
enviada a esta Assembléa acompanhada da "Exposição de moti-
vos" do titular da pasta da Fazenda, datada de 18 de Outubro
do mesmo anno.

Consistiu a operação financeira na uniformisação dos ti-
tulos provisórios de 5°|° e nominativos de 8°|°, em um só typo de
apólices, uniformisadas juros de 5°|°, emittidas não só para con-
versão daquelles títulos, mas tambem para o pagamento de seus
juros em atrazo, e isto sem que a importância total dos juros a
pagar soffresse majoração, dado o facto da reducção dos juros
dos títulos nominativos.

Como compensação aos portadores de títulos, são os
coupons de juros das novas apólices, caso não pagos em dia,
acceitos na Recebedoria do Estado para o pagamento de qual-
quer imposto ou taxa.

O resgate dos novos títulos far-se-á por sorteio, ao par,
á razão de 2°|° dos existentes em circulação ou, se assim con-
vier ao portador, pela conversão em apólices uniformisadas do
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valor de 100$000, juros de 4|2°|° ao anno e conseqüente resgatevui jf^ô^^f^iit^ uc niipuMu.s, a razão ae zuu|" destes.
rrn oA<ÍÍn^01Jer do anno finànGeiro foram convertidos ....•w/:«00$000 de apólices provisórias e 424:000$000 de apólicesnominativas nas novas apólices uniformisadas de 5°|°, das quaestambém se deu a emissão de 287:800$000 para pagamento de
juros em atrazo daquelles titulos até o exercício de 1924.No mesmo período foram emittidos 18:500$000 em apo-hces uniformisadas de 1|2 °\° para o pagamento de credores
por sentença judiciaria e convertidos nesse typo de apóliceso2:400$000 das novas que vinham de ser lançadas.

Tend° havido' como vimos, a emissão de titulos no valor
global 306:300^000, grande não foi, porém, o accrescimo dadivida fundada, por se ter dado ao mesmo tempo o resgate de299:200$000 de apólices uniformisadas de 1|2°|°, em pagamentode impostos, como facultado pelas leis de sua emissão, de talmodo que, ao findar o exercício de 1925, fica a divida repre'-sentada por 3.295:600$000, sendo:

Apólices provisórias, juros de 5°|° .. 150:300$000
Apólices nominativas, juros de 8f .. 300:000$000
Apólices uniformisadas, juros de 5°|° 1.237:200$000
Apólices uniformisadas, juros de 1|2°|°Emissão 1922 449:6005000
Apólices uniformisadas, juros de 1|2°|°

Emissão 1924 158:500$000

2.295:600$000
Empréstimo do Banco do Brasil  1.000:000$000

3.295:600$000
No corrente exercício continua a ser feita a conversão dos

restantes titulos provisórios e nominativos, estando em dia o
pagamento dos juros das apólices uniformisadas de 5°|°, cujo
primeiro resgate já teve logar na forma do respectivo regula-
mento. Agora mesmo já foi publicado edital para pagamentodos juros do 1.° semestre do corrente anno.

O quadro seguinte synthetisa o movimento da divida
interna fundada no anno de 1925.
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SYNOPSE DA DIVIDA INTERNA FUNDADA NO EXERCÍCIO DE 1925

. 
" " 

rcnwvDfZXCt Saldo no fim do exercício de
Saldo do exercício de 1924 LONVERbAU J925

ESPECIFICAÇÃO 77 !—~ ' Emissão Em apólices Em apólices Resgate ~ "—" ". I "
Montante da di- Serviço annual uniformisadas uniformisadas Montante do Serviço annual

vida de juros <je 5°|° 1|2 °í° saldo de juros

Apólices provisórias de 5°|° 708:100$000 35:405$000 557:800$000 1 150:300$000 7:515$000

Apólices nominativas de 8«>|° 724:000$000 57:920$000 424:000$000 300:000$000 24:000$000
Apólices uniformisadas de 5°1° — em. 1925.

Emissão por conversão de apólices proviso-
rias de 5°|° e nominativas de 8°I° 981:800$000

Emissão para pagamento de juros das apólices

provisórias de 5°|° convertidas 131:100$000
Idem, idem, das apólices nominativas de 8oIo, ¦

idem 156:700$000
287:800$00011 

i ?KQ-Kn<,*nnn 32:400$000 1.237:200$000 61:860$000
Apólices uniformisadas de 1|2°|°—em. 1922 580:300$000 2:901$650 130:700$000 449:600$000 2:248$000
Apólices uniformisadas de 1|2°|°—em. 1924
Emissão para pagamento de cartas de sentença 18:500$000
Idem por conversão de apólices uniformisadas

de 50|o 32;400$000

276:100$000 1:380$500 18:500$000 32:400$000 168:500$000 158:500$000 792$500"X288:500$000 97:607$150 306:30Õ$ÕÕÕ I 
299:200$000 2.295:60Õ$00Õ 

~ 
96:415$500

Empréstimo do Banco do Brasil  1.000:000$000 80:0Q0$000 1.000:000$000 80:000$000
3.288:500$000 177:607$150 306:300$000 299:200$000 3.295:600$000 176:415$500



CONTABILIDADE DO ESTADO

A lei n.° 2.335, de 31 de Outubro de 1925, que estabelece
as normas da contabilidade do Estado, vae entrando em plenaexecução, depois dos primeiros tropeços verificados no
inicio de sua applicação, o que levou o Executivo, como faculta-
do pelo paragrapho único do artigo 23, a prorogar por um mez
o periodo addicional ao exercicio financeiro, para que podes-sem ser arroladas as contas que não haviam sido enviadas á
Secretaria da Fazenda até 20 de Fevereiro, como estabelece a
referida lei. Foi o seguinte o decreto expedido:

DECRETO N.° 924 DE 30 DE ABRIL DE 1926
Proroga por um mez o periodo addicional do

exercicio financeiro de 1295.
O PRESIDENTE DO ESTADO DO CEARA', considerando que

a lei n.° 2.335, de 31 de Outubro de 1925, que "estabelece as normas
de contabilidade do Estado", determinou que á Secretaria dos Nego-
cios da Fazenda fossem remettidas até 20 de Fevereiro pelas diversas
repartições do Estado as relações da despesa autorizada e empenhada
até 31 de Dezembro do anno anterior, e ainda não paga, com as res-
pectivas ordens, especificando-se a natureza da mesma e os credores
respectivos, afim de que, pelo Departamento da Fazenda, fossem le-
vantadas as contas das despesas empenhadas no anno financeiro, e quedeverão ser arroladas como "restos a pagar" do exercicio em liqui-
dação.

Considerando ainda que, por se tratar de uma lei que vem esta-
belecer novas praxes, não foi possivel dar-lhe exacta execução no quese refere á remessa no devido tempo, á Secretaria da Fazenda, da
despesa a pagar, relativa ao anno financeiro anterior, e referente a
vários ramos do publico serviço.

Resolve, usando da autorização que lhe confere o paragraphoúnico do artigo 23 da citada lei
Prorogar por um mez o periodo addicional ao exercicio financeiro

de 1925.
Palácio da Presidência do Ceará, em 30 de Abril de 1926.

José Moreira da Rocha
Manoel Theophilo Gaspar de Oliveira

Com o advento da lei de contabilidade, as prestações decontas por adiantamentos feitos para custear serviços públicose outras, já não se eternisam como outr'ora por dois ou maisannos e as vezes até que por morte desapparecessem os res-
ponsaveis, e o empenho da despesa publica já se vae tornandouma realidade, promiassora do mais perfeito equilíbrio orça-mgntario.
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REGIMEN TRIBUTÁRIO

Todos sentimos que o nosso systema tributário reclama
uma reforma mais consentanea com os princípios e o progressoda sciencia das finanças.

Esta reforma, porém, só poderá ser levada a effeito com
o maior cuidado e a maior cautella, de forma a não oceasionar
grandes abalos, nem com referencia ao erário, nem com relação
aos que, directa ou indirectamente, contribuem para a satisfa-
ção das necessidades publicas.

O imposto de exportação é, no dizer de muitos, um malimposto, mas, no Ceará, "incertas 
que são quasi todas as fontes

de receita, devido ás crises climatericas que, desorganizando asua economia, absorvem todas as reservas previdentemente ac-cumuladas", não podemos de chofre, abrir mão do mesmo, an-tes que lhe possamos encontrar substitutivo. 0 contrario seriaa decretação da bancarota por ser o mesmo a nossa principalfonte tributaria. E' preciso, com a collaboração dos produ-ctores e do commercio, ir lhe preparando um succedaneo, or-
ganizando um regimen que, satisfazendo as exigências do mo-mento e as necessidades de nossa vida financeira, seja o pre-núncio de um futro auspicioso.

Continuando, no entanto, a politica tributaria iniciadano quadrienmo anterior, de uma diminuição e mesmo liberta-
çao progressiva das taxas que sobrecarregam alguns de nossos
produetos exportáveis, tenho a satisfação de trazer ao conhe-cimento desta douta Assembléa que, numa exportação como ado anno de 1925 (annexo n. IV), com o valor official de61.861:620», 5.013:952$050 representam o valor dos pioduetos exportados livres de qualquer taxação.

_ Nos quadros a seguir apresento um resumo da expor-taçao e de seus principaes produetos, no ultimo qüinqüênio,comparativamente com o anno de 1918, que fora, até então,o anno dos grandes Índices.
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Annos DIREITOS Valor ofíical OBSERVAÇÕES

1918 3.848:098$521 42:807:865$230
1921 2.576:205$059 28.370:815$629
1922 4.7Ü6:571$176 51.803:197$791 Sendo 2.248:767$000 livres de direitos1923 7.915:373$611 87.794:634$796 " 5 059-196SS50L-924 4.770:569$747 54.227:788$974 " 2. 956-59^670

.1925 4.965:878$570 61.861:Ó2Ü$093 M 5.013:952$050 "

¦§ Annos Kilos Direitos Valor official
M
CL

_, f 1918 9.299.335 2.623:924S512 26.239:245$120
I 1921 11.821.603 1.617:6483389 16.176:4838890

g ) 192-2 16.005.368 3.394:5453522 33.945:456$225
1923 14.239.623 6.290:181$947 62.790:37S$7S5
1924 7.822.893 3.32Ó:736§859 33.267:3683590

I l 1925 11.616.757 2.890:3633693 29.174:922$070

i ( 1918 1.618.549 508:784$661 5.087:8463659
I 1921 1.501.153 235:0095694 2.350:096$911

W J 1922 2.433.952 411:8378075 4.118:3708750
l 1923 1.846.841 . 450:301$198 4.503:0118992
* 1924 2.209.342 607:215S060 ó.072:15OS6O0
l 1925 2.492.521 824:7043717 8.246:447$170

1918 265.885 151:188$796 1.513:5818417
1921 356.974 317:1803370 3.171:7738700

I 1922 464.644 436:262$847 4.362:4473030
1923 446.948 474:0963047 4.740:9608470
1924 277.296 218:4493910 2.184:4498100
1925 464.924 361:4893320 3.614:8938200

1918 316.186 68:0948780 680:9478800
1921 722.161 113:9215050 1.139:2103400

S J 1922 782.887 170:8818698 1.70S:S16$9S0
ô 1923 850.246 255:9873360 2.559:8733680

1924 749.587 186:1565290 1.861:559§900
1 1925 937.450 271:6303060 2.716:3003000



CONCLUSÃO

São estes os principaes factos occorridos no período ad-
ministrativo que hoje termina, e que, cumprindo o estatuído
no nosso pacto fundamental, submetto á vossa indispensável
approvaçâo, supprindo com o vosso alto saber e patriotismoas lacunas que encontrardes.

Senhores Deputados:
A phase actual do mundo nos mostra que a verdadeira

democracia, si quizermos salvar-nos dos horrores do commu-nismo, consiste no respeito á tradição, no fortalecimento daautoridade, no respeito ás liberdades publicas, na estabilidadee equilibrios dos tres poderes do Estado, na pratica da justiçae na união indissolúvel de todos os brasileiros contra os agen-tes individuaes ou collectivos da desordem.
Falhas, erros ou defficiencias verificam-se em todos os

paizes, em todas as épocas e são facilmente corrigidos pela pro-pna acçâo reformadora dos partidos que têem a responsabili-dade (tardirecção da opinião publica.
0 essencial é trabalhar, progredir, e, conservando tudoo que representa o producto do esforço geral, melhorar o patri-momo das conquistas materiaes ou moraes accumuladas pelasgerações successivas.
0 trabalho, a justiça e a honradez têem sido e serão sem-pre as normas do meu Governo.
Esse é o labaro poderoso, attributo inseparável e garan-tidor da nossa victoria, que é a grandeza do Ceará.
Trabalhemos para bem servil-o e encaminhal-o á possede sua felicidade. F

'Palácio da Presidência do Estado do Ceará, em I de Julho de 1926.

José Moreira da Rocha
Presidente do Estado
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ANNEXOS



N.° I
BALANÇO DA RECEITA E DA DESPESA DO ESTADO DO CEARA', RELATIVO AO

EXERCÍCIO DE 1925

RECEITA DESPESA

Renda ordinária 
Tdem, c| applicação especial
Idem, extraordinária 

OPERAÇÕES DE CREDITO

Emissão de apólices uniformisadas, juros de 5o|°
ldem, idem, juros de 1|2 °|° 

CONSIGNAÇÕES

Associação dos funccionarios estadoaes ....
Caixa Beneficente dos funccionarios federaes

SALDOS DE 1924

Caixa  493 :796$637
Idem, por saldo do recolhimento

da firma "Bayley"  6:185$750
Bank of London & South America 12:310$547
Idem, por saldo dos $150.000 do

empréstimo americano  3:076$747
Bank of London & South Ameri-

ca—c| esp
Frota & Gentil 
Banco do Brasil 
Mesas de Rendas e Collectorias 

Supprimento ao exercício de 1925, por arreca-
dação de rendas de 1924, no periodo addi-
cional

11.205:169$045
725:597$968
492:4205512

287:800$000
18:500$000

40:349$000
16:853$523

499:982$387

15:387$294

7:797$900
373:6723000
913 :673$650

6S:381$498
1.87S:894$729

496:113$903

12.423:187$525

306:300$000

57:202|523

2.375:008$632!
15.161:698$680

Despesa ordinária 
Idem, extraordinária 

PAGAMENTOS EM APÓLICES
A diversos credores, de juros de apólices (lei

n.° 2.235), em títulos uniformisados de 5°|°
A credores por sentenças judiciarias, em apo-

lices uniformisadas de 112 °|° 
CONSIGNAÇÕES

Associação dos funccionarios estadoaes ....
Caixa Beneficente dos funccionarios federaes

EMPRÉSTIMO AMERICANO
Pelo saldo dos $150.000—Material para o

Laboratório do Lyceu 
Pelo saldo recolhido pela firma "Bayley"

— Pago ao engenheiro Antero Soares . .
EXERCÍCIO DE 1926

Supprimentos feitos no periodo addicional ..
SALDOS

Caixa 
Banco do Brasil—c| deposito

9.377:24SS045
2.404 :82S$233111.782:07Ó$27S

sem juros
deposito
especial (saldo dos

Banco do Brasil—
Frota & Gentil —
Frota & Gentil —

$150.000 do empréstimo americano
Bank of London —c| deposito
Bank of London — c| especial
Bank of London —c| n.° 3 (saldo do re-
colhimento da firma "Bayley" 

Louis Dreyfus & Cie—Paris 
Na Recebedoria do Estado 
Nas Mesas de Rendas, collectorias e postos

2S7:800$000

1S:500$000 306:300$000

40:304$000
16:230$350

12.08S:376$278

56:534$350

342$000

567$658

604:903$223

265:364$773
1.207:734$900

5:263$880
417:874$000

2:734$747
16:371$594
8:lSl$300l

5:618$092i
73S134

$991)
4S1:757$760 2.410:975$171

15.16f:69S$680"

Secretaria dos Negócios da Fazenda do Ceará, em 1.° de Junho de 1926

AXTOXIO MEX DES
Contador geral



N.° II
QUADRO DEMONSTRATIVO DA RECEITA DO ESTADO DO CEARA,

NO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 1925

TÍTULOS da receita
(Lei n.o 2.244 de 10 de Dezembro de 1924, art. 2.°j

Importância da receita

ORÇADA Arrecadada

RENDA ORDINÁRIA
— Imposto sobre exportação
— Idem s| industria e profissão
— Idem s| rez abatida para o consumo
— Idem predial
— Idem s| transmissão de propriedade
— Idem de consumo
— Idem s| contractos de hypotheca
— Idem s| contractos de arrendamento
— Idem s| heranças e legados

10 — Idem s| monte parti vel
11 — Idem s| causas eiveis e commerciaes
12 — Idem s| dízimos
13 — Taxa de sello
14 — Emolumentos
15 — Divida activa
16 — Renda de propriedades do Estado
17 — Venda de collecções de leis e regulamentos
18 — Imposto rural
19 — Custas judiciarias
20 — Renda do serviço d'água e esgotos
21 — Taxa da classificação do algodão

22
23
24

25

26
27
28
29

30
31
32

34

35
36
37

38 —

RENDA COM APPLICAÇÂO ESPECIAL
Addicional de 10°!° s| o imposto de exportação
Idem, idem, s| o imposto de industria e profissãoTaxa do saneamento

RENDA EXTRAORDINÁRIA
Indemnisações, adiantamentos e empréstimos
Adiantamentos para construcção rede de esgotos
Alcance de exactores
Juros de 1°|° s| os mesmos alcances
Multa por infracção de leis e regulamentos

Juros de letras não pagas á Fazenda no
vencimento
Registro de marcas
Bens do evento
Venda de gêneros e próprios estadoaes
Moveis e utensílios
Escola profissional—material
Serviço estadoal do algodão—semoventes
Receita eventual
Calçamento
Colônia Agrícola e penitenciaria de Ibiapaba
(auxilio do Governo Federal)
Quotas de loterias federaes
Renda do empréstimo americano de 1922 em
deposito com os banqueiros (cláusula 24 do con-
tracto)
Quota de físcalisação de collegios equiparados
Quota de físcalisação de usinas
Auxilio do Governo Federal para
estadoal do algodão
Depósitos: Executivos-custas

outras origens

33 —

o serviço

RESUMO:
Renda ordinária
Renda com applicação especial
Renda extraordinária

.706

.900
427
629
523
913
14
1

23
20
2

251
243
129
116

3

:571$176
:000$000
:541$666
:997$250
:910$907
:232$129
.7795826
:026$174
:768$436
:566$323
:366$666
:288$S74
:205$600
:343$859
:046$420
:279$690
91$600

$

$

$

$

4.965
2.290

529
863
743

839

39
47
4

417
219
146

95
1

:878$570
:102$066
:777$700
:436$986
•379S122

:9S2$99ü
5605396
3635200
:960$822
:127$69ó
:460$000
:043$710
:062$600
:700$141
:039$146
:6S8$400
6055500

9.907:016$596

470:6575117
190:000$0Ü0

$

660:6575117

11.205:169S045

496:587$766
229:010$202

725:597$96S

50:0005000

$
3:1265404

S
24:4495515

34$018
519$000

4:0485263
30:000$000

$

$

$
22:1225560

$

$

83:156$856
31:357$700
1:0795274

$
36:032$2S6

170$025
924$000

1:306$500
1:689$000
4:000$000

646$700
1:020$000

46:1245962
9:4445086

13:770$000

53:0195912

224:400$000

4:8005000
1:800$000

150:000$000
27:6225149
42:634$019

185T555Í923

4:800$000

5:4005000

150:000$00f
lf:625$739
30:8535472

492:42055Í2

9.907:016$596i.ll
660:657$117
585:5555928

DIPPERENÇA

PARA MAIS PARA MENOS

259:3075394
390:102$066
102:236$034
233:439$736
219:468$215

$
$
$

16:1925386
26:561 $373
2:093$334

165:754$836
$

17:35652S2
5
$

5135900

1.433:0255556

25:9305649
39:0105202

$

64:9405851

33:1565856
31:3575700

5
11:5825771

1365007

4055000

5
5

4:0005000

6465700
1:0205000

24:0025402
9:4445086

13:7705000

53:0195912

5
5

3:600$000

$

$

5
186:1415434

11.153:2295641 12.

Secretaria dos Negócios da Fazenda do Ceará,

205:1695045
725:597596:?
492:4205512

4 2 37í 8 7 $ 5 2511" 1.269:95 7$S84

1.29S:1525449

64:940$S51

73:2495139
14:219$430

6625974

24:1435000

21:0075274

1:5915290

134:8735107

2:0475130

2
28

:7415763
:3115000

224

9
11

"279

4005000

$

$

$
:9965410
:780$547

:276|85Õ

93 :135$416

31 de Maio de 1926.
ANTÔNIO MENDES

Contador geral



QUADRO DEMONSTRATIVO DA DESPESA DO ESTADO DO CEARÁ NO EXERCÍCIO DE 1925
N.° III

TÍTULOS DA DESPESA (*)

2S—Recebedoria do Estado

29—Mczas de rendas e collectorias 
' 

]»>
30—Pessoal inactivo 
òl—Empréstimo externo:

Francéz, de 1910 .!
Americano, de 1922 ..!.'.*.32—Empréstimo interno:

AP0lices provisórias—resgate .
... —jurosApólices nominativas—resgate
\ i- ., 

" 
. —i^ros

Apólices uniformisadas—112°|0
— Em 1922 e 1924 —resgate

Apólices uniformisadas—112° °
—Em 1922 e 1924-j„ros

empréstimo do Banco do Bra-sil—juros 
~ amortização

^.—(redores de exercícios findos ..H__ renuos a industriaes 
35—Depósitos:

Execu ti vos-cústas 
íversas origens 

36—Diversos da Fazenda:
Livros e talões 
Publicação de relatórios ......
Custas de exec. a fav. Fazd.»

I elegrammas 
Impressão de sellos e apólices
Restituições e reposições
Juros de fianças em dinheiro .Eyentuaes 
Acquisição de machinas e arch.

Material
Pessoal
Material
Pessoal |
Material
Pessoal

DESPESA ORDINARÍA
1—Assembléa Legislativa  Pessoal
n r, • , . , ^ .  Material2—Presidência do Estado  Pessoal
, o t . , _ .  Material3—Secretaria do Interior e Justiça . Pessoal
, 

'•"¦n*. 
,'.¦'¦¦'•'.:'.¦ U-' . 

" • Material4—Direciona de Hygicne  Pessoal
c r.., ,. .. t*> , ,-  Material5—Bibliotheca Publica  Pessoal
c t-. ,,, , _. .  Material6—Faculdade de Direito  Pessoal**\ r>y  Material7~L^eu  Pessoal
o rr- i at " ',  Material8-Escola Normal  Pessoal ,
o tv . • s~. ,','•;  Material9—Directona Geral da republica .. Pessoal

m 77 • . . • . Material10—Ensmo primário  Pessoal
11—D.O. Publicas (Reparti Saneamt.ó) p'âsoai"\ • i1 o t 4 /-• . Material12—Junta Commercial  Pf.ssoa,
13—Theatro José de Alencar".!!".'" Pè-wS?'
ia r*~i • /--i • ..  Material4-Colonia Chnst.na  Pessoal15-Mag.stratura  PessoaI
.«-justiça Mmtar•::•::::••:::::: :Üf'

17-Secretaria do 
JS. T." dê Justiça' Saf'

18-CTicfatura de Policia . . . ." .* ^oÊ
19-Gabinctc dc iLtificaçka 

'i'. 
[ Pe^f

20-Ddegaoia de Policia' da Capital K?
21-PoJicia do Porto "„ ... $£™\
22-Cndeia Publica da Capitai''. \ ] ['. $£$.
93 ir„ , r> i i-  Material23-Força Publica  Pessoal ;
24-Titulos diversos!;  M^m

rilunrinação da Capital  Pessoal!
ci • • • • Materialouovençoes 
Pensões 
Zeladores de açudes ......
Fiscalização de collegios .. ! ! !Fiscalização de usinas ..!!"'
(.ratificação a um ex-tabelliao
Eventuacs 

25—Serviço Estadoal do 
"algodão" *.'.'. 

Pessoal
26-Co„tnl,„icão para o S. P. Rurai Malia!27— Secretaria dos _ N. da Fazenda . Pessoal'

CRÉDITOS
Ordinários Leis ou decretos Supplementares

TOTAL

148
16
79
41

104
49
18
2

11
9

134
1

135
o

SO
4

35
8

.263
121
21
41
6
7
2
7
1

768
9

18:

22;
1 :

44:
44:
12:

1 :

412$000
894$400
280S000
:648$000
:925$0()0
:983$200
:000$000
.•6O0S000
:164S000
:600$000
:177$500
:440$000
:S72S50(I
:194340o
:145$000
:294$400
:640S()()0
:600S000
:475$000
:380$000
:600$000
:459$200
:600S000
:S00$()00
:400$00Ò
:200S000
:800$000
:640$000
720S000
600$000
300$000
196$S7S
394$400
518S750
154$600
5O0S00O
140S000

DESPESA EFFECTUADA

Paga Restos por pagar
TOTAL

L. 2270,2280,2
L. 2280, 2296, 2.

L.2349

D. 896

D. 878, 903

D. 887

L. 2327, 2329, D

L.2257

D. 895
D. 855
D. 859, 871, 877,

296
347

ss;

918

L. 2258, 2286

L.

D.

2281

922

13:200$()00
3:453.$.600
14:520$QÕ0
3:994$6()n
1 :200$Ô00

50:191$400
201:592$000
214:151$300 £/2281

L. 22SI

ó
300
25 8
20
5
4
1
7

120
224
200
60

214
22
124
17

598

528

:600$000
:000$000
:40Ò$000
:224S000
:840$Ó00
:S00$000
:80Ó$000
:200$000
: 000$000
:062$397
:000$000
:ooo$ooo
: 330$833
: 583$200
:180$000
:148$0ÒO
:3-00$0ÕÔ
:600$000
:402$217

D. 922

D. 883, 904, 922

D. 885

542:918$ 172
•698:180$000

18:000$000
35:530$O00
14:480$000
57 :920$000

100:COO$000

3:483$000

80:000$000
300 :000$000
100:000$000
215:55O$O00

27:622$149
80:000$000

30:000$000
6:000$000
15:000$000
5:000$00(i

40:000$000
12:000$000
2:000$Ò00
12:000$000
20:O00$O0Q

S95 :209S093

D.

D.

908

894, 905

D. 845, 860-a, S79

D. S94, 905

90:720$000
33 :600$000

$
8:000$000

$
12:000$000

$
17:970$000

$
$

6:000$000
$

6:7698375
$
$
$
$

4:151$600
$

480$000
147:9808000
900:000$00ü

$
$
8
8
S

4:925$205
$
8
8
$

2008000
8

1:500SOOO
S
s
$

5008000
8
S
$
$
$

64:044$480

SS .-6328479
$
$
$
$

1 :S00$000
$

175:000|000
$
$

56:770$000
$
$

2:8S1$549
S

250:000$000

$
15:6938878

$
$

$
S
$
$

200:000$000

239:132$000
50:494$400
79.-280S000
49:648$000
104:9258000
61:9835200
i fl :nnn4nnn
20:570$0Ó0
11:164$000
9:6008000

140:1773500
1:4408000:

142:6418875!
3:194$400

80:145$000í
4:294$400'

35:640$000
12:751$600

.263:4758000
121:860$000
169:58D$noo::
941 :459$200;|

6:600$000;!
7:800$000i!
2:4008000j
7:200$000^
1 :80:i$000'!

773:565$205 !
9 720S0001!

18:6008000,1
300Ç0O0

22:196$875:
1 :594$400Í

44:518$750|
dl •65*-táóOfH

12:500$000Í
1 :14ü$000

13:200$000'
3:953$600

14:520$000i
3:994$600
1 :200S0OOi

30:194$400í
201 :592$000!
278:1958780!

237:9408149
40:648S150
76:840$00()
34:3028350
103:1118228
56:3658600
i "C -.-.cno fr a i\n
l\j . u \t».; <i »i y /
20:2788500
11

Lóü
1

3 35

7S:5

3
3SS
25 8
20
5
4

7
295
224
200
116
214
22
127
17

848
3;

544:

: 6008000i
:632$479f
.•4008000
:224$000
: 840$000
:800$000
: 6008000
:200$000
:000$000
:062Í397
:0Ü0$000
:770$00O
:330$833
: 5838200
:0618549
: 1488000
: 3008000
:600$600
096$095

1.2

D. 894

L. 2353

$
$

40:000$000
$

$
$

$
$
$
$
$
$
$

6:000$000
$

542:91S$172
1.698:180$000

1S:000$000
35 :530$00()
14:480$000
57:9208000

300:ÚOO$000

3:4S3$000

80:000$000
300:000$000
140:00 '8000
215:550$00G

27:622$149
80:0Ü0$Ü00

30:0008000
6:000$000
15:000$J00

5 :000$000
40:000$000
12:000$000
2:000$000
1S:000$000
20 :000$000

3
35
11

.175
98

120
55S

6
7
2
6
1

742~\
Ci

17

19
1

44
43
12

n
2

14
1
1
7

201
266

o
215
247
20

s
4
•*»
vi

7
254
109
136
116
191
21

126:
15:

839:
1:

518:

: 1608000
56H3500
775$S0S
4878200
826$859
5268300
561$500
:926$600
:2738964
:6768900|
:169$395!
:776$76R
:675$149
:934$191
:600$00l)
:627S200
:400$000
:1908300
:800$000i
:539$09S
:392$300
:882$256

$
:147$629
:591$600
: 101$604
•on7c:nn

:440$000
8

:135$686
:265$200
:520$000
:820$200
:200$000
:672$800
:5925000
:137$027

l
:600$000,
:909$484-
:40O$O00Í
:223$997;
:650$00ü!
:800$000:
: 600$000
:200$000
:911$021
:0S1$090
:S11$219
:770$000
:778$006
:210$983
7208008
693$500
989$751
368$750
0498754

(*) Lei n.o 2.244, de 10 de Dezembro de 1924, corrigida pelo art/-

2.135:òlS$566 13.030:S27$659 9 377

292:5208999
$

17:4118619
$

18:9708423

299:2008000

$

80:0008000
$

131:333$S11
192:433$620

17:4275182
10:9595115

29:9995150
2:340$000
14:166$248|
3:74852101
19:6245109!
6:903$700!

S
16:502$400
8:3£7S0ü0!

:248$045L"

$
1:034$108

S
1 :930$544

$
$

$
$

49$594
$
5
$

1395836
|

13527J
$
S

934S039
250S540

5
141:9S0$359

$
$
$

1825400
$

5S3S508
$
$
$
$

$
$

Â A ¦**! A* - f\ . .

$
s
$

239$400
$

20$200
$

12:5305700
$

8
172:7225095

11 :000$000
$
?
$
5
$

32:-\36$.>70
S
$
$
$

4515920
$
$
$
5
5

237:9408149
41 :6825258
76:8405000
36:2325894
103:1115228
56:3655600
i o; 3 u o $ o y /
20:2785500
11:1605000

6105094
138:7755805

1:4875200
135:8265859
2:6665136

78:5618500
3:939$872

35:273$964
11 :676$900

1.176:103$434
99:027$308

120:6755149
700:9145550

6:600$ soo
7.-627S200
2:400$f)00
6:3725700
1:8005000

743:1225606
3:3925300
17:8825256

$
19:147$629

1 :591$600
44:1015604
43:6105000
12:4405000

$
13:1355686
2:504$600
14:5205000

1 .-8405400
1:200$000

20:2035500
1.201:5925000
266:1575027

$
27S:054$000!

%
7:5155000

$
24:0005000

3:4835000

$• 
S
$
$

$
%
5
%
%
%
$

284$900
%

3
388
258
20
o
4
5
7

287
109
156
116
191
21
126
15

859:
1 :

51S:

: 6005000
:652S479
:4005000
:2255997
:6505000
:8005000
:600$000
:2005000
:3475591
: 0815090
:8115219
7705000
7785006
:6625903
7205008
: 6955500
:9895751
:56S5750
0495754

292:5205999
1 -278:0545000

24:9265619
5

42:9705423

299:200$000

3:483$000

80:000$000
5

151 :3335811
192:4335620

1/:427$1S2:
10:959$I15

29:9995150
2:34080001!

14:166$24SÍ,
5 7485210:

19:624510011
6:903$700i|

S
16:787S300ÍÍ
8:357500<i

DIFFERENÇAS^
Para
mais Para menos

475200

1

1
87

1:1915851
8:812$142
2:440$000
13:4155106
1:8135772
5:6175600
1:49õ$603

2915500
45000

8:9895906
1:401$695

8
6:8155016

5285264
:5835500
354$528
3665036
••0745700
:3715566

22:8325692
48:9045851

240:5445650

S
1725800

5
8275300

$
30:4425599
6:3275700

7175744
3005000

3:0495246
25800

417$146
2:0445600

605000
1:1405000

645314
1:4495000

%
2:154$200

$
9:9905900

$
12:0588753

S
$
$
5003

2:1905000
$

.. $
$

7:6525609
114:9815507
63:1S857S1

5
22:5525827

9205297
3415541

1 :454550o
8:3105 >49
2:2315250

26:0465341

250:3978173
420:126$000

18:000$000
10:6035381
14:4805000
14:949$577

8005000

300:0005000
8:6665189

23:1165380

10:1945967
69:0405885

$850
3 :660$000

S33$752
1:251$790

20:375$900
5 :096$300
2:0005000
1:212$700

11:643$000

da lei n.o 2.349 de 7 de Novembro de 1925.

1.690::3QS185 11.067:4v7$;;,, 47$200! 1.963:3875629



QUADRO DEMONSTRATIVO DA DESPESA DO ESTADO DO CEARA NO EXERCÍCIO DE 1925 (Continuação)
N. III

TÍTULOS da despesa

RESUMO:
Despesa—ordinária ....
Despesa—extraordinária

DESPESA EXTRAORDINÁRIA
Pela Secretaria dos Negócios do Interior eda Justiça:
Serviço d'agua e esgotos—Construcção 

Serviço d'agua e esgotos—Installações domic.
Quartel da Força Publica e Superior Tribunal

de Justiça—Construcção 
Secretaria da Fazenda—Construcção ......Grupos escolares—Conclusão 
Assemblea Legislativa—reforma interna," mo'-biliario e decoração 
Reconstrucção da ponte metaílica ......Força Publica—Bonificação ás praças estacio-nadas na Capital 
Idem, expediente no interior 

' 
do Estado"Repressão ao banditismo e manutenção da or-dem publica (*)

Subvençòes e auxílios pelas quotas de loteriasiederaes _ _Idem, pelo addicional da exportação ....... [Auxilio a um livro didactico '.,'.'.""'Auxilio á "Escola Apostólica dê Baturité"Colônia Agrícola e Penitenciaria da Ibiapabâpelo auxilio do Governo FederalDr. Massillon Saboya ],'.'""Gratificação especial ao pessoal' do""dèpárta-mento do Interior e da Justiça, nos termosda lei n.° 2.215 . .

Pela Secretaria da Fazenda:
Adiantamentos e empréstimos:
A' Repartição de Saneamento e Obras Publicas

para installações domiciliares e serviços doquartel da Força Publica 
Ao engenheiro-encarregado da reconstrucçãoda Ponte Metaílica T.A diversos  

"
Adiantamentos a industriaes
Empréstimo interno—Apólices uniforrnisâdãsde 5 °|°, emissão de 1925—juros do 2 °

semestre 
Heranças e legados—percentagens na formada lei 
Gratificação especial ao pessoal do Depârta'-

mento da Fazenda, nos termos da iei n.°2.215 
Exercícios findos:

Caetano Guimarães de Sá Pereira
Francisco Manoel de Lima 
Delphino José Barbosa ......'.
José Ferreira da Cunha . 

'

João Leocadio da Silva *.Vicente de Arruda Gondim
Diversos
Idem '....'.".".
Idem 
Idem

CRÉDITOS
ORDINÁRIOS Leis ou decretos Supplementares

$

$

$
$
$

$
$

$
$

$
$
$
$

$
$

$

$
$
$

$

$
$
$
$

10.895:209$093

10.895:209$093

ESPECIAES

D. 773 e 806 (p|saldo)
L. 2271 e Dec. 923
D. 854

D. 857
D. 856
D. 85S

D. S84
D. 892

L.22G1
D. 841

L. 2261 e D. 889 e 900-A

D. 882
D. 867

Di 897

D.8S0 e 909

D. 921

D.880 e 909

L. 2168
D.862
L. 2270
L. 2327
L. 2329
L.2353
L. 2262
L. 2311
L. 2349 (parte registrada)
L. 2353

$

$

$
$
$

$
$

$
$

$

$
$

$

$
$
$

$

$

$

$
$
S
$
$
$
$
$
$
$

2.135:618$566

2.135:618$566

1.436:422$114

600:000$000

100:000$000
300:000$000
50:000$000

100:000$000
300:000$000

120:000$000
2:000$000

315:000$000

$
$

3:0005000
10:000$000

8:000$000

31:094$994
3.375:517$108

$
$

35:000$000

$

44:916$650

12:233$928
4:137$341
2:456S664

908S692
2325750
720$000

12:438$487
9:207$216

22.-386S542Í
3:920$449

148:558$719

_3_
3

524:075$827

TOTAL
DESPESA EFFECTUADA

PAGA

1.436:422$114

600:000$000

100:000$000
300:000$000
50:000$000

100:000$000
300:000$000

120:000S000
2:0005000

315:000$000

$
$

3:000$000
10:000$000

8:000$000

31:094$994
3.375:517$108

1.044$837$815

204:156$542

88:402S726
181:386$902
20:984$227

54:158$730
218:287$744

100:115$826
2:000$000

40:305$693

39:500$000
4:000$000
3:000$000

10:000$000

7:398$000
8:000$000

31:094$994

35:000?0A0.

$

44:916$650

12:233$928
4:137$341
2:456S664

908$692
2325750
720S000

12:438$487
9:207$216

22:386$542
3:920$449

148:558$719

13.030:827$659
3.524:075$827

524:075 $8271116.554:903$486

2.057$629$199

74:440$732

19:712$256
129:819S050

780$000

23:935$111

399:608

44:916$650

6:116$964
4:1375341
2:456$664

908$692
2325750
7205000

11:901$066
4:130$636

21:401$510
1:190$004

347:199$034

9.377:248$045
2.404:828$233
11.782:0765278

Restos por pagar
TOTAL

(*) Trata-se de créditos extraordinários. Secretaria dos Negócios da Fazenda do Ceará, em 1.° de Junho de 1926

188:532$728

32:380$202

$
18:109$425

5$000

$
$

S
$

$

$
$
$
$

$
$

$
239:027$355

$

1.233:370$543

236:536$744

88:402$726
199:496$327
20:9S9$227

54:158S730
218:287$744

100:115$826
2:000$000

40:305$693

39:500$000
4:000$000
3:000$000

10:000$000

7:39SS000
8:000$000

31:094$994

$
$

6:994$889

$

$
$
$
$
$
$
$
$
$

6:994$889

1.690:239$Í85
246:022$244

2.296:656$554

74:440$732

19:7125256
129.-819S050

780$000

30:930$000

3995608

44:916$650

6:1165964
4:1375341
2:4565664

908S692
2325750
7205000

11:9015066
4:1305636

21:401$5Í0
1:1905004

354:1935923

11.067:4S7$230
2.650:8505477

L-9J^1§ lj429||13.718:3375707

0

DIFFERENÇAS
Para mais

$

$

$
$
$

$
$

$
$

39:5005000
4:000$000

$
$

7:398$000
%

50:898$000

74:440$732

19:712$256
129:819$050

780$000

$

3995608

$
$
5
$
$
5
$
5
$
$

225:1515646

Para menos

203:051$571

363:4635256

11:597S274
100:S03$673
29:01ü$/73

45:8415270
81:712$256

19:884$174
$

274:6945307

$
$
$
%

%
%

1.129:758$554

%
$

4:0705000

$

$

6:1165964
$
$
$
$
$

5375421
5:0765580

9855032
2:7305445
1975165442

1.963:3405429
873:2255350

2.836:5655779

ANTÔNIO MENDES
Contador geral
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QUADRO DEMONSTRA™ DOS GÊNEROS DE PRODUCÇAO DO ESTADO, EXPORTADOS
DURANTE O ANNO DE 1925

N.° IV

CLASSIFICAÇÃO DOS GÊNEROS

kilo
kilo
kilo

1.» CLASSE —
Calçados, par
Couros espichados, kilo
Louros em garras,Couros preparados,
Couros preparados,
Couros salgados, kilo
Gado asinino, um
Gado ca vai lar, um
Gado caprino, um

lanigcro, um
muar, um
suíno, um
vaccum, *ura
de cabra, kilo

-RASIL E--'«OÍ-A Jl"' AMER.CA 
II "-,

Quantidade fiimf-Aé r. I* . T_. ' Total dosH ae-;- mreitog, || Quantidade |; gfreitos | Quantidade | Direitos Dl>eitosAnimaes e seus productos
Valor official

Gado
Gado
Gado
Gado
Pelles
Ielles de carneiro, kilo
Queijos de coalho, kilo
Queijos de coalho, kiloSabão commum, kiloVellas de sebo, kilo
Vários artigos, kilo
Vanos artigos, kilo

Sal" kií;ASSE 
~ Mineraes e seus productos

Vários artigos, kilo*
Vanos artigos, kilo

e seus productos

kilo

Y CLASSE - VegetaesAlgodão em caroço, kiloAlgodão (caroço de), kilo•Agodao (estopa de), kiloAlgodão em fios, kiloAlgodão (manufactura de)Algodão Linther, kiloA godão (óleo de caroço de), litroAgodao em pluma, kiloA godão (piolho de), kiloA godao em residuo, kiloA godao (residuo de caroço de) kiloAgodao cm tecidos, kiloA godão em tecidos, kiloAlgodão (varredura de), kiloArroz, kilo
Assucar bruto, kiloAssucar bruto, kiloAguardente de canna, litro

Cate em grão, kiloCera dc carnahuba, kilo

Cia ros, kilo 
h de Carnahub* (tecido fino)

Cigarros, kilo
Cocos, um
Feijão, kilo
Feijão, kilo
Farinha de
Farinha de
Fibras vegetaes,
Fumo cm corda,
Fumo em corda,
Çiomma elástica,
Gomma elástica, ..„„Gomma de mandioca, kiloGomma de mandioca, uoMilho,, kilo
Milho,, kilo
Mandioca em aparas,
gapaduras, kilo
Rede de dormir, kiloSementes de mamona,dementes de mamona,Vários artigos, kiloVanos artigos, kilo

285
29.092

1.329
5.268
3.900

28
47

141
96

736
224
356

26.369
27.312

285
8.395

95.832
2.835

178.402
3.732

329.932
243.572
89.035

57SOOO
8:917$920

533$910
*

936I0ÒO
164S00O'
312$000
37$300

105$800
8:716$000|

371$500'
2:196$000.!

24:743$190!
15 _458f230Í|

70$880

1:152$499

63:772$229

mandioca, kilo
mandioca, kilo

kilo
kilo
kilo
kilo
kilo

kilo

i. 803
950

90
299.535

322
45.244

300
7.548.993

4.792
2.082

20.620
691

4.575
23.637

1.556.820
79.848

118.540
246.999

1.088.053
180

18.155
180.553:

2.614.649
7.621

1S9
7.449

16.300
2.485
8.023

4.555.557
231.180
58.800
3.59S
1.284

1:053$070]

kilo
kilo

5.51S
319.263

RESUMO:
Animaes e seus productosM-neraes e seus productosNegctaes e seus productos

2.
129

16.678
400

36
2.572.117

428.993

600
990
SOO
300

34.756
2.970.S50

40.990

J_:053$070

162$300!
11$025

$315
34:111$170

606$000
6:575$635

1$800
2.029:401$367

65$S2S
4065695
164$Õ5Ó
46$480

*
350$595

*
452$2S0|

7:428$010
S:427$412

3$600
*

59:1S9$540
36:619$086

5331470
75$600

49$280
34$200

62:43S$874
*

411$950
506$950

63:907$37o|
39:291$576

*

5lO$30o|
62:180$875
119:210$870:

5:142$307
*

2.538:316$810

(*) Livres de direitos

63:772%229
1:053$070

2.538:316$S10,
2.603:142$109!

6.0.264
39.585

264.194

204:313$360
1:059$387

57:462$780

18.011
8.584

434.149
890

15:702$620
3:978$060

1:697$945

2S4:214$152:

272.235
112.413

235:090$800
66:516$420

57$000í
213.-231$280

1:059$387
533$910

*

58:398$780
16.41000
312S000
37$30Ó
105$800

8:716$000
371$500

2:196$000
275:536$610
85.-952S7I0

70S880
*

2:850$444l

H.991.845 138:227$633

29.270

4.067.764

356.435

1:253$283

860:962$326

2:325$850

301:607$220jí 649:593$601 jj" 7.100:704$95Ò"

1:053$070
#

5:700*0001
2:312$200
5 -134S100Í
8:979$000
1:86()$000
3:987$800í
3:730$0OO.,
2:250$OOOJ
.:960$000
l:35O$0OO.
. :100$000r:210$000
::840$000
:366$100':527$10aj
:417$600
:727$000--
:832$000
.¦429S000
:374$650
:ril8$400

31:990$200
20:820$600|]
25:067$45Q

1:053S070| 77:878$250

l.SOO
240

1.406.438
361000

459:090$890

300
60.000

41.SS9
438.239

49.200

927.000

25.000
1.487.399

10.000
2.050

$600

905.530
2.030

306:424$2S7
28$420

162S300
13S:238$658

$315
34:111$170

606SOOO
7:828$91S

lisòó
¦890:363$693

65$828
406S695

2:4S9$900
46$4S0

*

350$595

1

7
8

452$2S0

:428$010
:427$412
39$600

8:370$800
» 118

824:704$717
36:6471-506

533$470
75$600

1

8

>«p
»

125$000

70$000;

1.470:462$3S2

49.962

1.760

284:214$152

1.470:462$382
1.754:676$534

306:452$707

301:607$220

306:452$707

49$280
34$200

62:439$474
»

411$950
506$950

*

8:370$S00
*

63:907$37O
*

39:291$576
•

510$30o'
62:180$S75j
H9:210$S70

125$000|
*

5:212$307J

1

2:728$500
*990:032$418

4$500|
751:83S$300
55:SOO$OOÕ
86:1243485

180$00O
.174:922$070

940$400
4:066$950

57:068$000
4:648$000

31:625$000
5:008$50O

239:011$000
25 :284$000
53:703$000

371:400$500
12S:290$900
3:960$000

41.-259S500
246:447$170
523:5 35 $800

7:121$000
1:080$000.'

7l:610$000
704$000

3:324$300
7:065 $000

920.-401S400
SS:236$000
5:885 $000
8:081$200
3:352$noo

83:708$000
773:969$O00
912:962$500
119:603$000
128:935$500
265 :560$000

7:290$000
099:865$700
381:349$200
5:600$20O

669:810$30O
102:020$400*
247:624$200

jI

l

j* 315 :231 $899!i54.683 :0..__<goi

: 4.315

649:593$601
1 :Q53$070J

in0:704$950
77:878$250

RESUMO Valor
Valor

official
official

dos productos sujeitos ados productos livres de

31$899 54.6S3.036$893
608:059$927 

[Rj^^^^
.dir?itos 56.847:6681043

(l,rcit°  5.013:952$050** * R...„_ da Secret.ri_ „. 8s(ad0 Jos ^ da - ^ ^ ~ _o , ^ & ^
Sebastião Mendes

Director da Secção



N.° V

DESPESAS EFFECTUADAS PELA REPARTIÇÃO DE SANEAMENTO
E OBRAS PUBLICAS NO EXERCÍCIO DE 1925

,oT»T-T^TrT^o Restos por Total da despe-
ESPECIFICAÇÃO CRÉDITOS Despesa paga pagar ga effcctuada

VENCIMENTOS: Crd. orça-
tnentario  21:600$000
Crd. sup. Dec. 855  147:980$000 169:580$000 120:675$149 120:675$149

OFFICINAS: Crd. orçamentário 10:000$000 9:985$900 9:985*900
CONSERVAÇÃO DE OBRAS I

PUBLICAS '?
Crd. orçamentário  30:000$000
Crd. sup. Dec. 859 100:000$000

Dec. 871 100:000$000
Dec. 877 100:000$000
Dec. 881 300:000$000
Dec. 918 300:000$000 930:000$000 540:874$941 141:980$359 682:855$300

EXPEDIENTE: Cred. orçàmen-
tario 1:200$000 1:197$800 1:197$800
CRÉDITOS ESPECIAES

Serviço d'água e esgotos:
Dec. 773—p|saldo  23:220$087
Dec. 806—p|saldo 648:202$027

Lei n.° 2.271 465:000$000
Dec. 923 300:000$000 1»436:422$114 1.044:837$815 188:532$728 1.233:370$543
1NSTALLAÇÕES DOMICILIA-

RIAS :
Dec. 854 600:000$000 204:156$542 32:380$202 236:536$744

Construcçao da Secretaria da Fa-
zenda:
Dec. 856 300:000$000 181:386$902 18:109$425 199:496$327

Construcçao do Quartel da Policia
e do Superior Tribunal de Jus-
tiça:
Dec. 857 100:000$000 88:402$726 88:402$726

Grupos escolares (conclusão dos)
Dec. 858 5Q:000$000 20:984$227 5$000 20:989$227Somma total  3.597:202$114 2.212:502$002 381:007$714 2.593:509$716

OBSERVAÇÃO: — Além das despesas acima
foram pagos 30:640$340 de serviços effectua-
dos pela R. S. O. P. com o Serviço Estadoal
do Algodão e 38:427$930 de serviços effe-
ctuados pela mesma Repartição com a refor- _ „ ._.,,,  ^..,..,...,.„ ,,.„,ma do prédio da Assembléa Legislativa, cor- por pagar) a 2.662:577$986.
rendo as primeiras despesas por credito or-

çamentario e as da Assembléa por credito
especial Dec. 884

Nas condições acima a despesa paga, porconta da R. S. O. P. se eleva a 2.281:570$272
e a despesa effectuada (incluindo os restos


